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RESUMO
A subprefeitura distrito do Riacho Grande está localizada próxima às margens da
Represa Billings, importante área de manancial da região metropolitana da cidade de
São  Paulo  e  que  se  caracteriza  como  local  estratégico  para  a  conservação
ambiental. Todavia, historicamente os processos antrópicos oriundos do despejo de
dejetos comerciais e domiciliares diretamente no meio hídrico têm interferido no ciclo
biológico dessa região, além do processo de desmatamento da vegetação nativa
devido  a  ocupações  irregulares.  Nesta  perspectiva,  o  trabalho  apresentado  teve
como objetivo analisar  a  percepção e as relações ambientais  de moradores que
frequentam as reuniões da subprefeitura do Riacho Grande, bem como procurou-se
responder a algumas questões de reflexão, como, quais os tipos de demandas e
queixas a população tem levado a essas reuniões? A população está preocupada
com a situação atual da região? A maioria procura ou não exercitar a prática de
conservação/preservação  do  meio?  A  percepção  ambiental  dos  sujeitos  desta
pesquisa foi  obtida a partir  dos questionários semiestruturados contendo também
seus  discursos  por  meio  de  questões  abertas.  Foram  realizadas  48  coletas  no
espaço da Subprefeitura. O questionário conteve questões de percepção ambiental,
caracterização socioeconômica e relacionados a cidadania. Os resultados sugerem
que os moradores têm afetividade pelo local e não pretendem se mudar da região,
porém, percebem que o ambiente é abandonado e que necessita de medidas contra
os  impactos  socioambientais,  como  o  desmatamento,  resíduo  sólido,  poluição,
queimada e  liberação de esgoto  na represa Billings.  Em sua grande maioria  os
frequentadores concordam que a poluição está afetando negativamente a saúde dos
moradores e consideram como dever de todos cuidar do meio ambiente e o fazem
na medida do possível durante os debates e solicitações de demanda a respeito da
Represa Billings realizados nas reuniões da Subprefeitura, sendo um local que pode
favorecer o exercício da cidadania desses indivíduos.
Palavras Chave:  Percepção Ambiental;  Represa Billings;  Riacho Grande; Cidadania;
Subprefeituras.
ABSTRACT
The Riacho Grande subprefeitura district  is located near the banks of the Billings
Dam, an important area in the metropolitan area of the city of São Paulo, which is a
strategic location for environmental conservation. However, historically the anthropic
processes arising from the dumping of commercial and household waste directly in
the water environment have interfered in the biological cycle of this region, besides
the process of deforestation of native vegetation due to irregular occupations. In this
perspective,  the  objective  of  this  study  was  to  analyze  the  perception  and
environmental  relations  of  residents  attending  Riacho  Grande  subprefecture
meetings, as well as to answer some questions of reflection, such as the types of
demands and complaints Population has led to these meetings? Are the population
concerned about the current situation in the region? Do most of them try to exercise
the conservation / preservation of the environment? The environmental perception of
the subjects of this research was obtained from the semi-structured questionnaires
containing also their speeches through open questions. 48 collections were made in
the  space  of  the  Subprefeitura.  The  questionnaire  contained  questions  of
environmental perception, socioeconomic characterization and related to citizenship.
The results suggest that the residents are affectionate about the place and do not
intend to move from the region, but they perceive that the environment is abandoned
and  that  it  needs  measures  against  social  and  environmental  impacts,  such  as
deforestation, solid waste, pollution, burning and sewage In the Billings dam. For the
most  part,  regulators  agree  that  pollution  is  negatively  affecting  the  health  of
residents and considers it the duty of everyone to care for the environment and to do
so as much as possible during the debate and demand for Billings Dam at meetings
of the Subprefeitura, being a place that can favor the exercise of the citizenship of
these individuals.
Key Words: Environmental Perception; Billings; Riacho Grande; Citizenship; 
Subprefeituras.
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APRESENTAÇÃO
O  debate  sobre  a  interação  do  ser  humano  com  o  meio  ambiente  está
presente  em  diversos  espaços:  na  escola,  no  trabalho,  na  televisão,  nas  redes
sociais. O que se observa é que há grandes desafios a enfrentar quando se procura
direcionar as ações para a melhoria dessa relação. Nesse sentido, durante o período
em que lecionei para jovens e adultos que se preparavam para o vestibular, percebi
que os estudantes tinham ideias maravilhosas sobre meio ambiente, a exemplo de,
como contribuir para a preservação do meio ambiente, obtendo até nota máxima nas
redações  de  qualquer  universidade,  mas  na  realidade,  ainda  jogavam  resíduos
sólidos  nas  ruas  e  bueiros,  consumiam  exageradamente,  demoravam  horas  no
banho, entre outros tipos de ações prejudiciais ao meio ambiente. Todavia, essas
ações não eram somente realizadas pelos estudantes, mas pelos pais, avós e outros
representantes  da  sociedade.  Uma  hipótese  para  este  ocorrido  é  que  eles  não
refletiam o quanto essas ações podem levar  a danos ambientais  ou por  não se
sentirem corresponsáveis pelo cenário do mundo em que viviam.
Toda essa percepção me fez refletir a respeito das consequências ambientais
oriundas dos nossos atos e interessou-me cada vez mais pela temática ambiental no
período  da  graduação.  Porém,  só  obtive  experiência  na  área,  no  programa  de
mestrado, no qual optei por um projeto que pudesse entender a visão das pessoas
sobre o meio ambiente e como elas podem contribuir para minimizar os impactos
negativos  e  se  nos  espaços  públicos  há  liberdade  para  que  a  sociedade  se
manifeste contra os danos ambientais e ecológicos.
Por  acreditar  que  a  escola  não  é  o  único  ambiente  de  debate  sobre  a
temática, decidi por desenvolver o projeto de mestrado em um local com dimensão
política: a Subprefeitura do Riacho Grande que gerencia uma região em sua maior
parte pertencente a uma área de manancial. A aplicação de questionário para os
moradores inicialmente  buscou entender  a  percepção ambiental,  a  existência  de
exercício de cidadania, a situação do saneamento básico e a satisfação de outros
serviços, dentre outros objetivos que foram surgindo ao longo do envolvimento com
a comunidade. 
A maior  motivação  para  finalização  do  trabalho  foi  por  acreditar  que  esta
pesquisa pode contribuir para a solução dos problemas socioambientais na região,
como a poluição, disposição inadequada de resíduos sólidos, desmatamento, entre
outros. Afinal, o futuro do meio ambiente depende do convívio que se estabelece
entre sociedade e meio ambiente tanto na dimensão coletiva quanto na individual e
os estudos na área da percepção ambiental e representação social podem fornecer
importantes  indicadores  para  entender  tal  relação,  o  que  também  contribui  na
elaboração de um plano de educação ambiental.
13
1. INTRODUÇÃO
O Riacho Grande, no município de São Bernardo do Campo (SBC), estado de
SP possui  mais  da  metade do  seu  território  pertencente  a  áreas de proteção  a
mananciais.  Por  esta localização e a presença de uma grande biodiversidade,  o
Riacho Grande é protegido pela Lei Estadual nº 1.172 de 17 de novembro de 1976,
que exige a preservação do local. Porém, além da demanda populacional e a falta
de infraestrutura,  há um elevado número de atividades comerciais  e domiciliares
ligadas  ao  meio  hídrico,  o  que  têm  aumentado  gradativamente  as  ocupações
irregulares e precárias, ocasionando uma intensa degradação na região, o que por
sua  vez,  interfere  no  ciclo  biológico  e  no  desmatamento  da  vegetação  nativa,
motivando um estudo sobre a percepção ambiental da comunidade.
Outro fator de fundamental importância para o estudo da percepção ambiental
no  local  foi  o  isolamento  geográfico  de  algumas  vilas  do  distrito,  as  quais  são
separadas  por  balsas.  A balsa  dificulta  a  circulação  de  moradores  das  cidades
vizinhas  (Diadema,  Santo  André  e  São  Paulo)  até  a  região,  pela  falta  de
infraestrutura  dos  transportes  públicos  e  a  demora  em  sua  travessia.  Essa
dificuldade retarda a intensa ocupação da região, preservando-a, mas, também leva
os moradores ao isolamento sociocultural, de acordo com documento da Secretária
do  Meio  Ambiente  de  São  Paulo  (2016)  referente  à  proposta  para  criação  das
unidades de conservação na região do Riacho Grande.
A fim de tentar solucionar estes e outros problemas no distrito, foi criada, no
âmbito da gestão municipal de São Bernardo do Campo, em 1953, por meio da Lei
Municipal  nº 253 de 28 de novembro de 1953, a subprefeitura do distrito do Riacho
Grande. Assim como as demais, esta subprefeitura tem, entre outros objetivos, os de
receber  pedidos  e  reclamações  da  população,  solucionar  problemas  locais
(relacionados à limpeza e a vigilância sanitária, entre outros), bem como trabalhar,
junto à população, as questões diversas que os afetam. 
A subprefeitura  é  um importante  espaço  para  os  cidadãos  conhecerem e
levarem  os  problemas  da  comunidade  em  que  residem  e  principalmente,  por
participarem desses espaços públicos, nos quais são tomadas decisões que afetam
os  próprios  moradores  e  possibilita  exercerem  sua  cidadania,  permitindo que  a
população seja corresponsável na defesa da qualidade de vida da região. 
O empoderamento, segundo Lawson (2001), entendendido como o processo
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pelo  qual  os  indivíduos,  organizações  e  comunidades  adquirem  controle  sobre
questões de seu interesse, juntamente ao desenvolvimento de projetos de educação
ambiental, pode favorecer uma nova relação entre ser humano-meio ambiente, pois
permeia outros valores morais e éticos1 e uma nova visão do mundo. Nesse sentido
o espaço para a participação efetiva dos cidadãos permite que auxilie nas decisões
que os afetam diretamente, bem como ter a possibilidade de exercer seus direitos e
deveres.
Pensando na subprefeitura como um importante espaço para o exercício da
cidadania, também foram investigadas as queixas, demandas que a população tem
levado às reuniões, e bem como se estabeleceu a participação dessa comunidade
na resolução dos problemas da região.
Essas informações foram relevantes para compreender além da percepção
ambiental,  o  perfil  socioeconômico-ambiental  e  os  problemas  locais  enfrentados
pelos  moradores  do  distrito.  Esse  conjunto  de  dados  além de  contribuir  para  o
entendimento  da  problemática  ambiental  do  local,  também  da  voz  aos
frequentadores da Subprefeitura.
1.1 Questões de pesquisa
De  acordo  com  pesquisas  sobre  a  história  do  distrito  e  as  visitas  foram
formuladas algumas questões de investigação:
a)  os  moradores que frequentam as reuniões da Subprefeitura  do Riacho
Grande  têm  consciência  que  residem  em  uma  região  de  proteção  à  área  de
manancial?
b) como os frequentadores da reunião da Subprefeitura percebem o ambiente
onde vivem?
c)  como  a  percepção  ambiental  dos  moradores  do  Riacho  Grande  pode
contribuir ou não para a conservação/preservação do local?
d)  há  diferenças  de  percepção  ambiental  entre  os  frequentadores  das
reuniões que residem antes da balsa daqueles que residem pós balsa do Riacho
Grande?
1 Entendendo-se  aqui  como  valores  morais  e  éticos  o  conjunto  de  princípios  gerais  em  sociedade,  após  experiências
individuais e sua aplicação. Considera-se o comportamento moral do homem como uma soma de hábitos e prescrições da
sociedade. (MEDEIROS e SILVA, 2011).
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1.2 Objetivos
1.3 Objetivo geral
O objetivo principal deste trabalho foi o de investigar a percepção ambiental
dos  moradores  que  frequentam  as  reuniões  da  subprefeitura  do  distrito  Riacho
Grande (SBC, SP), assim como os possíveis indícios de topofilia e o exercício da
cidadania a partir das reuniões da Subprefeitura.
1.4 Objetivos específicos
a) identificar e analisar aspectos do perfil socioeconômico-cultural e ambiental
dos frequentadores das reuniões da subprefeitura do Riacho Grande.
b)  identificar  as  principais  demandas  dos  moradores  que  frequentam  as
reuniões da subprefeitura do Riacho Grande para investigar se estas se relacionam
a problemática ambiental entre outros problemas do distrito.
c)  refletir,  a  partir  da  análise  das  percepções  ambientais  coletadas  e
informações obtidas em diário de campo elaborado durante as reuniões, a respeito
das inter-relações entre os participantes das reuniões e a região, suas expectativas,
satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas, de forma a avaliar o exercício
da cidadania entre a população a partir das reuniões da subprefeitura.
d)  identificar  os  possíveis  indícios  de  topofilia  dos  frequentadores  das
reuniões  da  subprefeitura  do  Riacho  Grande,  com  o  local  e  a  comunidade,
principalmente para entender como percebem e interagem com o seu entorno.
Figura  1:   Aspecto do relevo à margem do Rio Grande. Altura da foto 480
metros (SP) – 1958.  Município de São Bernardo do Campo.
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2 RIACHO GRANDE
2.1 Histórico do distrito: o represamento
Por volta do ano de 1920, não existia o represamento da Billings, apenas a
Vila Rio Grande – atual Riacho Grande –, e seus afluentes, em seu curso normal. A
Figura 1 mostra a margem do Rio Grande depois do represamento. Por meio da Lei
Estadual  nº  233 de 1948,  o Riacho Grande passou a ser  distrito,  cujo  nome foi
alterado de “Rio Grande” para “Riacho Grande”, a fim de evitar dualidade com o
distrito  do  Rio  Grande  da  Serra,  que  antigamente  era  denominado  Rio  Grande
(MEDICI, 2012). 
Fonte: (IBGE, 2016)
Todavia, nesse período, devido à grande fertilidade do local e as reservas
florestais existentes, instalaram-se os primeiros colonizadores na região, os quais
eram de procedência polonesa, alemã e italiana e exploravam a madeira, lenha e
carvão (MEDICI, 2012). A procedência italiana era a mais numerosa, justificando o
depoimento da moradora de 95 anos, Sra. Augusta Bisognini (que nasceu em 1916
no Bairro dos Fincos): “Todo mundo falava em italiano no bairro. Não tinha ninguém
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que falava em '‘brasileiro’' minhas colegas de escola eram todas de família italiana
[...]” (MEDICI, 2012, p.291). Segundo o depoimento de uma moradora, descrito por
Medici (2012), chamada de Dona Júlia, apesar da maioria dos moradores falarem
italiano,  os  moradores  do  bairro  do  Capivari  falavam  polonês.  E  se  mantinham
produzindo carvão, plantando, trabalhando em fábricas de móveis de São Bernardo
do Campo.
A  desapropriação  para  o  represamento  ocorreu  a  partir  de  1920  e  a
inundação na década de 1930 pela Light – empresa responsável pelo fornecimento
de energia elétrica em São Paulo –, que desejava aumentar a geração de energia
elétrica em Cubatão, na usina Henry Borden. O represamento desencadeou grande
polêmica entre os moradores sobre os benefícios da obra para a população, afinal,
muitos tiveram sua rotina modificada e precisaram vender seus locais de comércio e
residência.
Medici  (2012)  também  descreveu  a  opinião  de  alguns  moradores  que
residiam  próximo  a  região  do  represamento  e  que  teriam  que  vender  suas
propriedades para a Light. Segundo o depoimento de Pascoal – antigo morador, a
maioria dos moradores aceitou a proposta da Light de vender suas propriedades por
22 contos de reis.  Ainda segundo o depoimento,  a  única moradora que recusou
vender  foi  dona  Júlia  que  só  venderia  por  32  contos  de  reis.  Mas  a  Light  não
aumentou a proposta e pagou apenas o valor inicial. Dona Júlia, após ver a água da
represa inundando tudo, fez o mesmo que a maioria dos outros moradores e mudou-
se para São Bernardo do Campo. 
A inundação da década de 1930, além de limitar a lavoura, barrou toda a rede
de acesso rodoviário, transformando a região em uma série de penínsulas e todas
as estradas em pontas sem saídas, com exceção para a estrada do Rio Acima, cujo
acesso,  nos  pontos  represados  passou  a  ser  feito  por  meio  de  balsas
(LOTEAMENTOS, 1981A).
Apesar  da  grande  mudança  na  caracterização  do  local,  o  represamento
constituiu  o  principal  manancial  de  água  da  região  do  Grande  ABC,  ponto  de
visitação regional e reserva florestal. Com a construção da Via Anchieta, na década
de 1940, ligando São Paulo a Santos, por meio de São Bernardo do Campo, foi
estabelecido um novo polo de desenvolvimento de toda a região e que mais tarde
constituiu um dos fatores mais importantes para a grande concentração industrial em
toda a grande São Paulo. 
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Uma das balsas criadas após o represamento é a balsa João Basso (Figura
2), localizada na estrada Rio Acima, num percurso de 500 m pela represa. A balsa
leva os usuários do bairro dos Fincos para a Zona Rural. Há ainda uma segunda bal-
sa localizada na Estrada Taquacetuba, num percurso de 1.000 m pela represa, fa-
zendo o transporte dos usuários do bairro Taquacetuba (Zona Rural) para o municí-
pio de São Paulo.
Figura 2: Balsa João Basso
Fonte: SÃO BERNARDO DO CAMPO (2009)
2.2 O projeto de compartilhamento da Represa Billings
Desde a década de 1960, a questão do esgotamento sanitário já era grave,
apenas 35% da população da Região Metropolitana encontrava-se ligada à rede de
esgotos (SABESP, 2008). Para tentar contornar esta situação a Sabesp propôs e
executou o compartilhamento da Represa Billings em 1980.
A ideia inicial da Sabesp era transferir água diretamente do corpo central da
Billings para o Rio Grande, pela barragem Anchieta, que fica sob a rodovia que liga a
capital ao litoral sul, em São Bernardo do Campo. O bloqueio construído tinha por
finalidade evitar que o esgoto despejado do rio Pinheiros na Billings contaminasse
parte da região.
Porém, o projeto levantou dúvidas sobre as consequências direcionadas ao
ambiente. Para o prefeito de São Bernardo do Campo deste mesmo período, Antônio
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Tito Costa, o compartilhamento da represa Billings causou a devastação de uma
grande área em dois  meses,  na  qual  havia  densa vegetação,  afirmando ser  um
crime ecológico contra a cidade (RIACHO, 1981b). E ainda acrescentou “O esgoto
de São Paulo, que já atormenta o Riacho Grande, poderá com a barragem, destruir
de vez com o Subdistrito” (RIACHO, 1981b, p.3).
Já para o secretário de obras da Sabesp Walter Coronado Antunes, a obra era
totalmente benéfica para a região “ela é uma prioridade para diminuir  a poluição
dessa represa e, consequentemente,  da água usada pelos moradores; acho que
prefeito  invés  de  pedir  embargo  das  obras  deveria,  numa manifestação  pública,
elogiá-las” (RIACHO, 1981b, p.3).
Em  reportagem  ao  jornal  O  Estado  de  São  Paulo  em  1985,  o  prefeito
novamente desabafa sua frustação com relação ao compartilhamento da represa:
“Riacho Grande na minha opinião, é um dos lugares mais bonitos de
São Paulo, com uma vocação turística natural recebendo de 35 a 40
mil pessoas em cada final de semana, ou seja, mais que o dobro de
sua atual população,  estimada em 30 mil  habitantes.  É uma pena
que  o  governo  do  Estado  não  olhe  para  nós  com  mais  carinho,
deixando  de  bombear  para  cá  o  esgoto  da  Grande  São  Paulo”.
(LOTEAMENTOS, 1985, p.33).
E ainda destaca que solicitou ao governador Franco Montoro a suspensão do
bombeamento de esgoto. Porém, o governador atendeu sua solicitação por apenas
oito meses.
Em  abril  de  1983  o  governador  Franco  Montoro  visitou  Riacho
Grande  e  prometeu  em  público  suspender  o  bombeamento  de
esgotos. E cumpriu a promessa, mas por um período de apenas oito
meses, quando as águas da represa voltaram a ficar límpidas, o que
prova  sua  capacidade  de  recuperação  (LOTEAMENTOS,  1985,
p.33).
Após a interrupção de oito meses o bombeamento de esgoto permaneceu de
forma incessante, sendo um dos motivos para discussões sobre a conservação e
obras da Represa Billings debatidas por ambientalistas em 2016 e encontradas com
certa frequência nos jornais  da região,  como o Jornal  da Pós Balsa e Diário do
Grande ABC, sites e redes sociais.
Após o represamento no Riacho Grande, a rede de acesso rodoviário ficou
totalmente limitada, deixando as estradas sem saídas, com acesso por balsas. Na
divisão geográfica de bairros do município de São Bernardo do Campo representado
na Figura 3, pode-se ter uma dimensão das regiões localizadas em zona rural, que
estão cercadas por águas da represa Billings. 
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Figura 3: Divisão geográfica de bairros de São Bernardo do Campo.
Fonte: (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2010).
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Praticamente  toda a  zona rural  do  distrito  tem acesso à  zona urbana por
balsas,  a  zona  urbana  também  cercada  de  águas  da  represa,  tem  um  acesso
facilitado às cidades do ABC por meio da Rodovia Anchieta. 
 2.3 Histórico do processo de ocupação e dado populacional 2016
O  desenvolvimento  do  distrito  começou  a  acelerar  a  partir  do  início  da
construção da via  Anchieta por  volta  de 1950.  Essa via  de acesso trouxe maior
número de pessoas à região (INFORMATIVO, 1981). Com isso, aumentou o número
de ocupações irregulares no Riacho Grande principalmente após o ano de 1980.
Nesse período já  era protegido pela lei  de proteção a área de mananciais  -  Lei
Estadual n° 1.172 de 17 de novembro de 1976.
De  acordo  com  o  Diário  do  Grande  ABC  (1984a),  na  década  de  1980,
moradores e  comerciantes  solicitaram ao secretário  de  Negócios  Metropolitanos,
Almino Afonso, a legalização de terrenos e imóveis inseridos pela Área de Proteção
aos Mananciais (APM). Os moradores ainda reivindicaram a legalização de lotes
clandestinos em área sob a lei de proteção a mananciais, sob a justificativa que em
suas áreas com cerca de 70 a 120 metros quadrados estavam sendo construídas
várias favelas, por não possuírem a escritura do lote2
Em 1984, de acordo com Diário do Grande ABC (1984b) dos 69 loteamentos
existentes  na  época  no  distrito,  mais  de  50%  eram  considerados  irregulares  e
clandestinos. Nesta mesma reportagem, o Subprefeito da época, Dib Barakat, disse
que um dos maiores problemas do distrito estava em fiscalizar as ocupações, pois a
maior parte dos loteamentos sequer poderia existir. De acordo com o prefeito o lote
mínimo deveria ser de cinco mil metros quadrados (com 10% de área construída) e
não de 50 metros quadrados como a maioria (LOTEAMENTOS, 1984b).
Na  mesma  reportagem,  foi  dito  que  muitas  das  ocupações  irregulares  já
haviam sido implantadas antes de 1976 (ano em que passou a revigorar a Lei de
Proteção às Mananciais) e, no ano de 1984, estas ocupações ainda não estavam
com  sua  documentação  regularizada.  Sem  a  regularidade  da  documentação  o
Subprefeito  ficava  impossibilitado  de  providenciar  a  expansão  de  equipamentos
básicos, como iluminação, fornecimento de água encanada, instalação de rede de
2 São considerados lotes irregulares aqueles cuja documentação não está em ordem, faltando a aprovação da Emplasa,
Cetesb  e  Secretária  dos  Negócios  Metropolitanos,  órgãos  responsáveis  pelo  cumprimento  da  legislação  atual.  Os  lotes
clandestinos não têm sequer documentação (DIÁRIO DO GRANDE ABC, 1984B).
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esgoto, arruamento com pavimentação (LOTEAMENTOS, 1984b).
Ocupações  irregulares  têm  consequências  imediatas  e  irreversíveis  no
desmatamento acelerado, o que é ainda mais preocupante em região de manancial.
Sobre o porquê de não retirar as ocupações irregulares que estavam prejudicando o
ambiente  local,  o  subprefeito  Dib  relatou ao Diário  do  Grande ABC (1984b)  que
dificilmente poderiam ser retiradas as ocupações já habilitadas, pois acarretaria em
graves  problemas  sociais.  O  subprefeito  reconheceu  que  a  melhor  forma  de
controlar a situação era impedir a proliferação de lotes clandestinos. 
Para impedir o aumento de ocupações clandestinas o Subprefeito reivindicou,
em 1984, a fiscalização com helicópteros nos finais de semana, pois eram nesses
dias  que  grupos  se  reuniam  para  construir  em  mutirões,  apresentando
posteriormente  novos  fatos  consumados  mais  difíceis  de  serem  resolvidos
(LOTEAMENTOS, 1984b).
Até o ano de 2000, o crescimento da população continuou, com novos casos
de lotes clandestinos. Porém, após o ano de 2000 houve um crescimento em menor
escala  da  população  de  São  Bernardo  do  Campo,  o  que  provocou  um  reflexo
positivo  na ocupação da Área de Proteção a Mananciais (APM) do Reservatório
Billings (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012). A população da área cresceu a um
ritmo superior a 5% no entorno da Billings entre 1991 e 2000, trazendo grandes
impactos  ambientais  para  o  município,  como o  aumento  da poluição na represa
Billings e o desmatamento. Já nos anos 2000, o ritmo caiu para a média de 0,97%
de crescimento populacional por ano – um índice ainda superior ao da cidade no
período (0,85%), mas suficiente para reduzir a pressão populacional na área. Em
2011, o município contava com 198.812 habitantes na área de proteção da Billings,
dos quais 186.466 moravam em zonas urbanas (SÃO BERNARDO DO CAMPO,
2012). Segundo São Bernardo do Campo (2014) o distrito do Riacho Grande possui
em média 41 mil habitantes.
2.4 Assentamento precário e ocupações em área de proteção a mananciais 
O Município de São Bernardo do Campo ainda apresenta uma grave situação
de  precariedade  habitacional  e  irregularidade  de  assentamentos  humanos,  tanto
pela sua dimensão, como pela crescente ocupação das áreas de proteção ambien-
tal. Ocupação irregular em áreas impróprias para moradia traz graves prejuízos ao
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meio  ambiente  e à própria  população residente  (SÃO BERNARDO DO CAMPO,
2009).
Segundo a São Bernardo do Campo (2009), estima-se que pelo menos 30%
dos domicílios do município está em situação de déficit ou inadequação habitacional,
situando-se em loteamentos irregulares e clandestinos, favelas e áreas de risco. Es-
sas regiões são habitadas por famílias de baixa renda, que não tiveram oportunidade
de acesso a soluções regulares.
De acordo com São Bernardo do Campo (2012), a prefeitura de São Bernardo
do Campo realizou, entre 2009 e 2010, um diagnóstico da situação habitacional no
município de São Bernardo, concluindo de que mais de 38 mil famílias com renda de
até três salários-mínimos viviam em áreas precárias ou irregulares, em residências
sem as mínimas condições de habitação. Enquanto outras 69 mil famílias do mesmo
nível de renda viviam em habitações localizadas em áreas irregulares, porém, em
condições menos precárias.  Mais da metade destes dados se refere a locais de
APM.
Para  solucionar  o  problema tanto  no distrito,  como nas outras  regiões do
município a Prefeitura incluiu seis programas em seu plano: 
1. Programa Municipal de Redução de Risco e Ações Emergenciais;
2.  Programa  de  Urbanização  e  Regularização  de  Assentamentos
Precários;
3. Programa de Produção Habitacional para Apoio a Reassentamentos;
4. Programa de Regularização Fundiária;
5. Programa de Fiscalização Integrada e Contenção de Ocupações;
6. Programa de Desenvolvimento Institucional.
O primeiro Programa tem por objetivo minimizar e erradicar as situações de
riscos geológicos associados a assentamentos precários e irregulares do município.
A região do Golden Park da zona rural do Riacho Grande é um exemplo de local
onde houve execução do projeto, tendo captação, condução e adequação dos lança-
mentos de águas servidas e esgoto, foram 253 habitações beneficiadas (SÃO BER-
NARDO DO CAMPO, 2012).
O segundo e o terceiro programa têm o objetivo de aproximar ou criar moradi-
as ao padrão urbanístico normatizado. A Figura 4 é exemplo de um conjunto habita-
cional construído em uma região de São Bernardo do Campo e que parte dos pro-
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gramas de Urbanização e Regularização de Assentamentos Precários e de Produ-
ção Habitacional para Apoio a Reassentamentos.
Figura 4: Conjunto habitacional em São Bernardo do Campo.
Fonte: (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012)
De  acordo  com  a  São  Bernardo  do  Campo  (2012),  há  935  unidades  no
Capelinha (bairro Varginha) pertencente a zona rural do Riacho Grande com projeto
aprovado e aguardando licitação para o empreendimento.
Na Figura 5, tem-se outro exemplo de um conjunto habitacional construído na
região de São Bernardo do Campo, este faz parte do programa de Regularização
Fundiária que visa o acesso do subsidiário ao direito a propriedade, facilitando o pa-
gamento para adquirir o imóvel ou em alguns casos permitindo formas gratuitas de
concessão de posse (BRASIL, 2013).
Figura  5:  Conjunto  habitacional  regularização  fundiária  em São  Bernardo  do  Campo
Fonte: (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012).
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Ao todo 53 regiões de SBC começaram a ser beneficiadas pela ocupação,
sendo  que  duas  vilas  já  tem a  obra  concluída  (SÃO BERNARDO DO CAMPO,
2012).
O Programa de Fiscalização integrada e a Contenção de Ocupações têm o
objetivo de coibir a expansão de assentamento. Já o Programa de Desenvolvimento
Institucional trabalha com o mapeamento de assentamentos precários e irregulares e
conta com sistema de tecnologia da informação de acesso à internet e de software li-
vre (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012).
Dentro dessa perspectiva, antes de iniciar os estudos de percepção ambiental
e cidadania, fez-se necessário entender a situação atual do distrito, como os casos
de  assentamento  precário  e  ocupações  em  áreas  de  proteção  a  mananciais,
analisando também as iniciativas da Prefeitura para converter a situação e garantir o
direito a moradia e à segurança de todo cidadão. Porém, a situação é compreensível
quando se conhece os processos históricos do distrito. 
De  acordo  com  o  levantamento  bibliográfico,  salienta-se  ser  importante
entender o histórico do represamento, característica da região após represamento e
histórico de ocupação, pois estes fatos mudaram a característica do ambiente e da
sociedade. De  acordo com Tuan (1980,  p.114)  “a  consciência  do  passado é  um
elemento importante no amor pelo lugar”. E para Moscovici (2015, p. 38) “nossas
experiências e ideias passadas não são experiências ou ideias mortas, continuam a
ser  ativas,  a  mudar  e  a  infiltrar  nossa  experiência  e  ideias  atuais.  Sob  muitos
aspectos, o passado é mais real que o presente”.
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3 PSICOLOGIA AMBIENTAL
A Psicologia Ambiental é uma subárea da Psicologia que tem como objeto de
estudo as inter-relações entre seres humanos e o meio ambiente. De acordo com
Moser  (1998),  a  especificidade da Psicologia  Ambiental  é  a  de  analisar  como o
indivíduo avalia e percebe o ambiente e, ao mesmo tempo, como ele está sendo
influenciado por esse mesmo ambiente. 
E é nesse sentido que se estabelece o interesse em saber como o
indivíduo reage as condições do ambiente como os problemas das
grandes cidades (transporte,  moradia,  alta densidade demográfica,
ruído,  poluição)  têm  uma  influência  sobre  o  indivíduo  e  essa
influência  depende  de  como  ele  percebe  e  avalia  os  diferentes
aspectos  estressantes  decorrentes  do  fato  de  viver  nessa  cidade
(MOSER, 1998, p.2)
Segundo Moser (1998), a relação entre o indivíduo e o contexto físico pode
causar o estresse como resultado desta interação. E acrescenta que não é o contex-
to físico que causa esse estresse e, sim, a forma em que essa relação se dá, como
por exemplo, um telefone celular, que por si só, não provoca estresse e sim a rela-
ção que a pessoa tem com ele. A Psicologia Ambiental também trata de temáticas
específicas, como o espaço físico, a dimensão temporal, a história, o tempo, sendo
este último muito importante na Psicologia Ambiental.
Essa questão de tempo (e de considerar o tempo) é muito importan-
te, pois também faz parte de um tema específico da Psicologia Ambi-
ental, que é o problema da adoção de comportamentos pró-ambien-
tais. Ou seja, fazer com que o indivíduo respeite o meio-ambiente e
que adote comportamentos que sejam, por exemplo, de restrição do
uso de água, de triagem de lixo, entre outros. Nessas problemáticas
o tempo é muito importante, porque muitas vezes nesses problemas
o indivíduo tenta atuar de maneira individualista e não pensa na co-
munidade. Ademais, os problemas que podem surgir quando o indiví-
duo não atua de modo a preservar o ambiente trazem consequências
não para a nossa geração, mas para a de nossos filhos ou netos
(MOSER, 1998, p. 4).
Melo (1991) afirma que a Psicologia Ambiental tem um caráter multidisciplinar,
pois  recebem  contribuições  da  psicologia,  geografia  humana,  sociologia  urbana,
antropologia, entre outros. Portanto, a psicologia ambiental tem diferentes âmbitos.
Entre essas diversas abordagens da psicologia ambiental, a utilizada neste trabalho
foi  a  percepção  ambiental,  procurando  também  estabelecer  uma  interface  de
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reflexão com a representação social de Moscovici e a topofilia, segundo Tuan (1980,
1983).
3.1 Percepção ambiental
O termo percepção é derivado do latim  perceptio e, no dicionário de língua
portuguesa  Michaelis,  seu  significado  consiste  no  ato  ou  efeito  de  perceber;
capacidade  de  distinguir  por  meio  dos  sentidos  ou  da  mente;  inteligência;
representação mental das coisas; qualquer sensação física manifestada por meio da
experiência. E, no dicionário  filosófico Aires (2003), é definido como o modo como
tomamos  consciência  dos  objetos,  em  especial,  daquilo  que  nos  é  dado  pelos
sentidos.
Para Tuan (1980), a percepção está relacionada com os sentidos: visão, tato
com ação das mãos, audição e olfato. A visão pode ser considerada algo subjetivo
ao sujeito, pois apesar dos olhos atentarem ao campo visual estes abstraem apenas
alguns objetos que estão relacionados ao seu interesse ou perspectiva, os demais
objetos não provocam grandes respostas emocionais. Para Tuan:
O mundo percebido através dos olhos é mais abstrato do que o
conhecido por nós através dos outros sentidos. Os olhos exploram
o campo visual e dele abstraem alguns objetos, pontos de interes-
se,  perspectivas.  Mas o gosto do limão,  a textura de uma pele
quente, e o som do farfalhar das folhas nos atingem como sensa-
ções. O campo visual é muito maior que o campo dos outros senti-
dos. Os objetos distantes somente podem ser vistos; por isso te-
mos a tendência de considerar os objetos vistos como "distantes" -
como não provocando nenhuma resposta emocional forte -, embo-
ra possam estar bem próximos de nós (TUAN, 1980, p.12).
Os demais sentidos também possuem certa subjetividade, pois o órgão do
sentido pode ser mais exercitado que outro, dependendo do indivíduo e sua cultura
(TUAN, 1980). “Cada sentido reforça o outro, de modo que, juntos, esclarecem a es-
trutura  da substância do edifício todo, revelando o seu caráter essencial”  (TUAN,
1980, p.13).
Porém, possuir órgãos do sentido não é uma forma de percepção. Para que
haja percepção é necessário haver atividade, percepção é uma atividade. O órgão
do sentido tem baixa eficácia quando se é pouco utilizado (TUAN, 1980).
Por outro lado, uma definição científica para percepção, em uma versão mais
cartesiana, seria que a mesma é mais mental do que sensorial, ou seja, é o ato pelo
qual  a  consciência  apreende  um  dado  objeto,  utilizando  as  sensações  como
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instrumento. Há o estímulo-resposta por meio das sensações, mas a percepção se
dá  na  mente.  Todavia,  essa  não  é  a  única  definição,  conforme  discutido
anteriormente. 
Aliás, para entender essa questão, são inúmeras as linhas de pensamento
sobre a percepção humana que foram se desenvolvendo desde o início dos estudos
a respeito dessa temática a partir  de Wilhelm Wundt, entre 1832-1920 (SIMÕES;
TIEDEMANN, 1985). Uma dessas linhas é da percepção ambiental que é o modo
como o sujeito percebe o ambiente ao seu redor, podendo ter afetividade com o
ambiente em menor ou maior intensidade.  De acordo com Tassara e Rabinovich
(2003),  a  percepção  ambiental  de  um indivíduo  está  ligada  diretamente  com as
experiências  que  já  teve,  pois,  a  percepção  é  como  o  sujeito  incorpora  suas
experiências. O sujeito compõe sua identidade a partir de interpretações culturais e
constrói narrativas de si próprio, o que caracteriza a percepção ambiental como um
fenômeno psicossocial.
Já para Hoeffel e Fadini (2007), a percepção ambiental é um processo que
envolve o sujeito e o ambiente, sendo influenciada pelos órgãos dos sentidos, isto é,
os  receptores  de  estímulos,  que  ao  serem estimulados  produzem,  por  exemplo,
sensação  e  cognição.  Porém,  para  Marin  e  Oliveira  (2012,  p.1)  a  percepção
ambiental é profundamente marcada pelas vias não racionais do ser humano que vê
a  natureza  e  o  lugar  habitado  não  só  com  os  sentidos  e  a  razão,  mas  com
afetividade, nostalgia e sensibilidade estética.
Tim Ingold, por exemplo, em seu livro  The Perception of the Environment:
Essays on Livelihood, Dwelling and Skill  (2011),  descreve uma abordagem para a
compreensão de como os seres humanos percebem seu entorno. Neste trabalho,
Tim Ingold argumenta que o conhecimento depende fundamentalmente da imersão
dos sujeitos na tessitura dos fenômenos do mundo real,  com pessoas, objetos e
relacionamentos (INGOLD, 2011, p.19).  Portanto, percepção e conhecimento não
seriam processados somente em uma mente isolada protegida das esferas práticas
da vida cotidiana.
Carvalho  e Steil  (2013)  consideram que  os  sujeitos humanos percebem o
ambiente sendo parte ativa deste e pelo próprio ambiente são constituídos. Estes
processos  perceptivos  tornam-se  um  elo  fundamental  para  a  compreensão  dos
nexos  entre  subjetividade,  intersubjetividade  e  objetividade  que  caracterizam,  no
sentido amplo, o campo de estudos da psicologia (CARVALHO; STEIL, 2013, p.3).
Na  visão  de  Ferrara  (1999,  p.153),  percepção  ambiental  é  informação  na
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mesma medida em que informação gera informação: usos e hábitos são signos do
lugar  informado  que  só  se  revelam na  medida  em que  são  submetidos  a  uma
operação que expõe a lógica da sua linguagem. 
A partir destes conceitos, é possível perceber que são diversas as reflexões a
respeito da percepção ambiental. Neste estudo, entende-se que o sujeito, além de
ser parte ativa do ambiente, também procura interpretá-lo, criando representações e
as compartilhando. Neste sentido, faz-se necessário discutir acerca do conceito de
representação social.
3.2 Representação social
Para Sá (1996), o psicólogo social Serge Moscovici, defensor da Teoria de
Representações Sociais, buscou não apresentar uma definição precisa do que seria
a  teoria,  pois  uma  tentativa  nesse  sentido  poderia  limitar  o  alcance  conceitual.
Portanto, o objetivo deste subitem não é definir representação social e sim trazer
informações que facilitem a compreensão desse fenômeno como possível contributo
no presente trabalho.
De acordo com Jodelet (2001,)  o sujeito cria representações por possuir a
necessidade de estar informado sobre o mundo ao seu redor e acreditar que se deve
ajustar  a  ele,  mantendo  um padrão  de  comportamento,  físico,  intelectual  e  com
capacidade  para  resolver  e  identificar  problemas.  Neste  sentido,  o  conceito  de
representação  social  “aproxima-se  de  uma  forma  de  conhecimento,  socialmente
elaborada e partilhada, que tem um objetivo prático e concorre para a construção de
uma  realidade  comum  a  um  conjunto  social”  (JODELET,  2001,  p.22).  O  autor
Moscovici (2015, p. 40) descreve que “todas as interações humanas, surjam entre
duas  pessoas  ou  entre  dois  grupos,  pressupõem  representações”.  Sá  (1996)
acrescenta  que representação social  é  uma forma de saber  prático que liga um
sujeito a um objeto, sendo que este objeto pode ser de natureza social, material ou
ideal. Outro significado é de que a representação é uma construção e representação
do sujeito, social ou coletivo.
As  representações  sociais  podem  ser  divididas  em  três  dimensões:
informação, atitude e campo de representação de imagem (SÁ, 1996). O quadro 1
apresenta as três dimensões das RS.
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Quadro 1: As três dimensões da representação social.
Fonte: (SÁ,1996).
Analisando o quadro, a representação social não se limita em representar um
objeto  por  meio  da  representação  de  imagem.  A dimensão  mais  frequente  da
representação é focalizar uma direção global a respeito do objeto. Outra dimensão é
a que organiza o conhecimento do sujeito-social sobre o objeto.
As representações sociais são reconhecidas durante a relação do sujeito com
o mundo e com o outro. Esta interação é capaz de trazer ao ser o desenvolvimento
individual  e  coletivo,  a  definição de identidade pessoal  e  social;  a  expressão de
grupos, transformações sociais entre outros (JODELET, 2001). A transformação do
ser  depende  de  implicações  afetivas,  normativas,  internalização  de  pensamento,
Dimensão Característica
- Informação Organização do conhecimento
que  um  grupo  possui  a
respeito  de  um  objeto  social.
Também  chamada  de
cognitiva.
- Atitude Focaliza  a  orientação  global
em  relação  ao  objeto  da
representação social. A atitude
é  a  mais  frequente  das  três
dimensões  e,  talvez,  a
primeira.
- Campo de representação de imagem Remete a ideia de imagem, de
modelo  social,  ao  conteúdo
concreto  e  limitado  das
proposições  acerca  de  um
aspecto  preciso  do  objeto  da
representação.
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experiências transmitidas pela comunicação social. Jodelet (2001, p.22) apresenta a
seguinte reflexão:
Como  fenômenos  cognitivos  envolvem  a  pertença  social  dos
indivíduos  com  as  implicações  afetivas  e  normativas,  com  as
interiorizações de experiências,  práticas,  modelos de conduta e
pensamento,  socialmente  inculcados  ou  transmitidos  pela
comunicação social, que a ela estão ligadas. Por isso, seu estudo
constitui  uma  contribuição  decisiva  para  a  abordagem  da  vida
mental individual e coletiva [...].(JODELET, 2001, p.22).
Moscovici (2015, p. 79) afirma que as representações sociais se baseiam no
dito “Não existe fumaça sem fogo”. Ainda explica que o ditado se relaciona com as
representações sociais pois quando ouvimos ou vemos algo, supomos que não é
casual e sim algo que tem causa e efeito, isto é, quando se vê fumaça, sabe-se que
há fogo em algum lugar e para descobrir de onde vem, deve-se ir em busca ao fogo.
Assim, é a necessidade do sujeito em decodificar todos os signos que existem em
seu ambiente social o “fogo escondido”.
Para Jodelet (1989), o sujeito que representa algo ou quando se representa
tem a interferência de um ato de pensamento no qual se concerne a um objeto. O
objeto é necessário, pois não há representação sem ele. Este pode ser tanto de
forma viva, material, psíquica ou social, tanto real ou imaginário, como um fenômeno
natural ou uma ideia. 
O ato de pensamento está ligado à relação entre o indivíduo e o objeto. Este
pode possuir  características específicas ligadas à percepção,  conceito ou a uma
representação mental que pode substituir esse objeto quando estiver distante e/ ou
ausente. As representações mentais podem variar de acordo com a expressão do
sujeito, ligados à criatividade, autonomia, entre outros (JODELET, 1989).
Posteriormente,  no  estudo  das  representações  sociais,  Jean  Claude  Abric
apresentou a proposição da Teoria do Núcleo Central,  em 1976. Esta teoria será
discutida  no  próximo  item,  “sendo  que  as  representações  sociais  devem  ser
estudadas  articulando-se  elementos  afetivos,  mentais  e  sociais  –  ao  lado  da
cognição, da linguagem e de comunicação” (JODELET,1989, p.26).
3.2.1 Núcleo central das representações sociais
A Teoria do Núcleo Central foi proposta inicialmente por Jean Claude Abric,
em  1976,  em  sua  tese  de  doutorado.  De  acordo  com  Abric  (1993),  partir  de
características contraditórias de representações sociais que se mostravam de um
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lado estável, rígida e consensual e, por outro lado, em movimento, flexível e com
fortes  diferenças  interindividuais,  teve-se  a  necessidade  de  identificar  o  porquê
destas contradições, o que posteriormente se verificou que fazia parte das estruturas
das representações sociais, e seu modo de funcionamento. A organização interna
das representações sociais bem como o seu funcionamento, é regida por um duplo
sistema:  o  sistema  central  e  o  periférico,  na  qual  apresenta  diferentes
características.  Segundo  Abric  (1993),  o  sistema  central  possui  as  seguintes
peculiaridades:
O  sistema  central  está  diretamente  ligado  e  determinado  por
condições  históricas,  sociológicas  e  ideológicas.  Como  tal,  é
fortemente marcado pela memória coletiva do grupo e pelo sistema
de  normas  a  que  se  refere.  Constitui,  então,  a  base  comum
coletivamente compartilhada das representações sociais. Sua função
é consensual. A homogeneidade de um grupo social é alcançada e
definida através dela. É estável, coerente, resiste a mudar e assume
como tal uma segunda função, uma de continuidade e consistência
da representação.
Finalmente,  pode-se  dizer  que  é  relativamente  independente  do
contexto  social  e  material  imediato  em  que  a  representação  se
destaca. (ABRIC, 1993, p.75)
De acordo com o autor o sistema periférico é indispensável complemento do
sistema central, “tem como primeira função a concretização do sistema central em
termos de tomar uma posição ou curso de ação, secundariamente, a regulação e
adaptação às restrições e características do sistema central à situação concreta que
o grupo enfrenta”. (ABRIC, 1993, p.75). O sistema periférico tem características bem
distintas do sistema central.
Contrastando com o sistema central,  o  sistema periférico  é então
muito mais sensível e determinado pelas características imediatas do
contexto.  Ela  constitui  a  interface  entre  a  realidade  concreta  e  o
sistema  central.  É  muito  mais  flexível,  mais  flexível  do  que  os
elementos  centrais  […].  É  um  elemento  essencial  dentro  dos
mecanismos  de  defesa  visando  proteger  o  significado  central  da
representação.  É o sistema periférico que primeiro absorve novas
informações ou eventos capazes de desafiar o núcleo central. Como
Flament iria colocá-lo, este sistema funciona como um carro "pára-
choques".  Com  a  transformação  de  alguns  elementos  periféricos,
elementos centrais que permanecem estáveis. (ABRIC, 1993, p.76) 
 O  quadro  2  produzido  por  Abric  (1993)  apresenta  as  diferentes  funções,
significados  e  estruturas  da  Teoria  do  Núcleo  Central,  diferenciado  por  sistema
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central e sistema periférico, mais detalhadamente.
Quadro  2:  Características  do  sistema  central  e  periférico  do  Núcleo  Central
(Representação)
Sistema central Sistema periférico
Ligado  à  memória  coletiva  e  à
história do grupo.
Permite a integração das experiências e
histórias individuais.
Consensual
-Define a homogeneidade do grupo.
Suporta a heterogeneidade do grupo.
Estável; 
Coerente; 
Rígido.
Flexível;
Carrega contradições.
Não  é  muito  sensível  ao  contexto
imediato.
Sensível ao contexto imediato.
Funções: 
Gera  a  significação  da
representação;
Determina a sua organização.
Funções: 
Permite  a  adaptação  à  realidade
concreta;
Permite a diferenciação do conteúdo;
Protege o sistema central.
(ABRIC, 1993, p.76).
O  sistema central  está  atado  à  memória  de  um grupo,  tem resistência  a
mudanças,  tem  coerência  e  gera  o  significado  da  representação.  Já  o  sistema
periférico  integra  experiências  individuais  em  que  permite  uma  flexibilidade  e  a
presença de contradições no núcleo central (ABRIC, 1993).
Abric  (1993)  ainda  afirma  que,  quando  elementos  novos  e  discordantes
surgem por mudanças na atualidade, naturalmente são integrados na representação,
porém, exclusivamente no sistema periférico,  permanecendo o núcleo  central  da
representação estável e insensível a essas modificações. Porém, há três tipos de
transformações  que  afetam  o  núcleo  central  e,  consecutivamente,  leva  a
transformação  da  representação  como um todo.  No  primeiro  tipo,  é  classificada
como  resistente  e  há  uma  racionalização  que  ajuda  a  suportar  a  contradição,
podendo levar a transformação da representação.
Transformação  “resistente”:  é  o  caso  em  que  novas  práticas
contraditórias ainda podem ser administradas pelo sistema periférico
e  pelos  mecanismos  de  defesa  clássicos:  interpretação  e
justificativas “ad hoc”, racionalização, referência a normas externas à
representação etc. (ABRIC, 1993, p.77)
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O segundo  tipo  de  transformação  é  denominada  de  progressiva  e  ocorre
quando novas  práticas  não são  totalmente  contraditórias  com o  sistema central.
Neste caso, as novas práticas são integradas ao sistema central aos poucos. 
A transformação progressiva da representação ocorre quando novas
práticas não são inteiramente contraditórias com o núcleo central da
representação.  A  transformação  da  representação  ocorre  sem
ruptura, isto é sem o corte do núcleo central. Os esquemas ativados
pelas  novas  práticas  serão  progressivamente  integrados  aos  do
núcleo central e se fundirão com eles para constituir um novo núcleo,
depois uma nova representação. (ABRIC, 1993, p. 77)
E o último tipo de transformação é a brutal. Este caso ocorre quando novas
práticas  desafiam  a  significação  central  da  representação,  o  que  acarreta  na
transformação do núcleo central  e por consequência da representação como um
todo. 
A transformação brutal  ocorre quando as novas práticas desafiam
diretamente a significação central  da representação sem qualquer
ajuda possível dos mecanismos de defesa no trabalho no sistema
periférico.  Desse  ponto  em  diante,  a  importância  dessas  novas
práticas, sua permanência e suas características irreversíveis levam
a uma transformação direta e total do núcleo central e, portanto, de
toda a representação.
Logo, a interação entre o sistema central e o sistema periférico, em intervalos
de  tempo  aparece  como  um  elemento  fundamental  na  atualização,  evolução  e
transformação das representações. (ABRIC, 1993).
Para a coleta das representações, utiliza-se um método interrogativo, como
entrevistas, questionários, desenhos, entre outros, e o método associativo, que inclui
as evocações ou associações livres, mapas associativos etc. (SÁ, 1996).
A associação ou evocação livre considerada por Abric (2001) é uma técnica
maior para coletar os elementos constitutivos do conteúdo de uma representação, na
qual se solicita ao sujeito evocar as primeiras palavras que vem em sua mente após
um  tema  indutor.  As  associações  livres  permitem  o  acesso  a  núcleos  de
representação figurativa. “Eles são mais  propensos a  sondar  o  núcleo  estrutural
latente de representações sociais” (ABRIC, 2001, p.60).
Pierre  Vérges  (apud  SÁ,  1996)  criou  uma proposta  de  um programa que
“combina  a  frequência  de  associação  livre  de  palavras  com  a  ordem  que  são
evocadas, criando um conjunto de categorias, organizada em torno dos termos” (SÁ,
1996, p.116).  Na proposta de Vérges  “calcula-se a média de evocações de cada
palavra como a média das ordens em que ela fora evocada pelos diversos sujeitos,
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atribuindo-se  peso  "1"  a  uma  evocação  em primeiro  lugar,  peso  "2"  quando  se
tratava da segunda evocação e assim por diante” (SÁ, 1996, p.117). O intuito de se
utilizar esse cálculo é o de se aproximar as palavras pertencentes ao núcleo central.
Com isso, de acordo com Jodelet (2001), o estudo da representação social
recorre a diversas metodologias, como: experimentação em laboratório e campo;
enquetes  por  meio  de  entrevistas,  questionários  e  técnicas  de  associação  de
palavras; observação; análise documental e de discurso, entre outros.
As representações sociais do sujeito estão ligadas à forma como o sujeito
significa  o  objeto.  Sujeitos  de  uma  mesma  região  podem representar  de  forma
diferente determinado objeto. Acredita-se que uma dessas causas se dê a partir da
diferença de laços afetivos que o sujeito tem com o ambiente-objeto. Neste sentido,
é preciso discutir uma outra abordagem ambiental: a topofilia.
3.3 Topofilia na concepção de Tuan (1980; 1983)
O termo topofilia  é  derivado das palavras  “topo:  lugar”  e  “filia:  sentimento
positivo”. De acordo com Tuan (1980), a palavra topofilia é usada para definir laços
afetivos dos seres humanos com o lugar ou ambiente material, na qual a interação
do sujeito com o meio ambiente podem ser basicamente duas:
i. Estética: prazer que se tem de uma vista, sensação de beleza 
ii. Tátil: o agrado ao sentir o ar, água, terra. 
Analisando o sentido estético, o autor aponta que “a beleza é sentida, como o
contato repentino com um aspecto da realidade até então desconhecido; é a antítese
do gosto desenvolvido por certas paisagens ou o sentimento afetivo por lugares que
se conhece bem” (TUAN, 1980, p.108). O prazer visual da beleza não é sentido de
mesma forma,  varia  em tipo  e  intensidade  e  pode  ser  um pouco  mais  do  que
aceitação de uma convenção social (TUAN, 1980).
Já o sentido tátil é limitado às pessoas, que quase não têm envolvimento sua-
ve e inconsciente com o mundo físico. Os envolvimentos do ser humano com a natu-
reza têm característica agressiva, como em esportes aquáticos. Há muito envolvi -
mento recreacional e pouco envolvimento vocacional (TUAN, 1980).
Inverso do ser humano adulto, a natureza produz sensações deleitáveis à cri-
ança, isto porque a criança não tem preocupação pelas regras de beleza definidas
nem indiferença por si  mesma. O indivíduo só atingirá a plenitude de sensações
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agradáveis quando aprender a ser complacente e descuidado como uma criança
(TUAN, 1980).
Para Tuan (1980), o trabalhador rural tem um sentimento topofilico pela natu-
reza por tirar seu sustento dela e esse sentimento varia de agricultor para agricultor
dependendo do seu status socioeconômico. O agricultor depende dos ciclos da natu-
reza, do nascimento, crescimento e morte das coisas vivas. Pouco se conhece sobre
as ações do agricultor sobre a natureza, o que se conhece é uma literatura escrita
por pessoas que não enfrentam o dia-a-dia dos agricultores.
Outro aspecto que vale ressaltar é sobre a familiaridade e afeição das pesso-
as por objetos. Os objetos de afeição podem ser algo de simples uso, como sapatos
e roupas ou mesmo ligado ao lar, como o próprio bairro onde o indivíduo vive.
Tanto na roupa, quanto no lar, o indivíduo designa parte de sua vida emocio-
nal. “Assim como algumas pessoas são relutantes em abandonar um velho casaco
por um novo, algumas pessoas – especialmente idosas – relutam em abandonar seu
velho bairro por outro com casas novas” (TUAN, 1980, p.113).
Laços afetivos não estão relacionados à linguagem escrita ou a capacidade
de interpretação (senso ocidental moderno). Povos analfabetos podem estar profun-
damente afeiçoados ao seu lugar de origem e buscar explicações de sua lealdade
em fatos históricos e laços com a natureza (TUAN, 1980). Porém, a cultura e a expe-
riência têm uma grande influência na interpretação do meio ambiente (TUAN, 1983).
Sobre a urbanização Tuan (1980) afirma que após certo nível de desenvolvi -
mento e complexidade do local, as pessoas começam a observar a simplicidade da
natureza. O sentimento pelo campo volta a aflorar quando são construídas grandes
cidades e se torna atrativa a paz rural em meio a pressões da política e da vida buro-
crática. Para o autor é “amplamente aceito que o campo é a antítese da cidade, in-
dependente  das  verdadeiras  condições  de  vida  destes  dois  meios  ambientes”
(TUAN, 1980, p.125). No entanto, de outra perspectiva é a natureza, e não o campo,
o oposto da cidade, inteiramente feita pelo homem (TUAN, 1980).
A urbanização modificou o modo como as pessoas percebem o ambiente.
Exemplificando, as cenas da rua para muitas pessoas estão relacionas ao meio de
transporte, mas, até a recente popularização dos veículos motorizados, a maioria
das pessoas andava a pé. A exceção era dos ricos, os quais se locomoviam por ca-
valo ou carruagem e tinham uma vista privilegiada da vida urbana (TUAN, 1980).
O processo acelerado da urbanização desenfreada é causada pelo símbolo
de prestígio – que está relacionada com a aquisição de novos espaços. Enquanto os
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mais pobres buscam ocupações precárias para sobreviver, os mais ricos colecionam
áreas extensas. Tuan (1983, p.66) descreve que espaço é “um recurso que produz
riqueza e poder quando adequadamente explorado, é mundialmente um símbolo de
prestígio. O ‘homem importante’ ocupa e tem acesso a mais espaço do que os me-
nos importantes”. Este conceito de “homem importante” reforça a falta de envolvi -
mento suave do homem com o ambiente. 
Tuan (1983) traz uma reflexão sobre bosquímanos, que são povos antigos
com cultura ligada à terra e que vivem e constroem abrigos mais simples que pássa-
ros e térmitas, sem prejudicar drasticamente o ambiente que vivem.
Se os homens, não obstante, alegam uma certa superioridade, a ale-
gação deve repousar em outras bases que não sejam realizações ar-
quitetônicas. Devem repousar no conhecimento. A suposição é o bos-
químano, quando constrói seu abrigo de meia-água, está mais cons-
ciente do que faz do que o pássaro tecelão ou as térmitas ao faze-
rem suas elegantes casas. Qual a qualidade desse conhecimento?
(TUAN, 1983, p.114).
O bosquímano está longe de ser um grupo com poder aquisitivo para ser
mundialmente considerado “homem importante”. O indivíduo, mesmo alegando su-
perioridade em relação aos outros seres vivos, apresenta questionamentos na quali-
dade de conhecimento quando pratica o desmatamento exacerbado, entre outras
ações que trazem consequências irreversíveis ao meio ambiente. Sem dúvida com-
preender a percepção ambiental do ser, a forma como representa o seu local e a
afetividade pelo ambiente são caminhos possíveis a serem percorridos em busca de
uma melhor qualidade de vida e boa interação com o meio ambiente.
Para melhor qualidade de vida se faz necessário lutar pela igualdade, direitos
e deveres, e buscar o exercício da cidadania. Ações como essas são importantes
para rever situações de extensa desigualdade, que causam grande desequilíbrio so-
cioambiental,  com as consequências dos assentamentos precários,  por  exemplo.
Sendo assim, o objetivo do próximo capítulo é o de discutir o conceito e indicativos
de exercício de cidadania no espaço público e relacioná-los à situação da Subprefei-
tura do Riacho Grande. 
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4 ESPAÇO PÚBLICO E CIDADANIA
4.1 Esfera pública e o espaço público
Tanto  a  função  de  esfera  pública,  quanto  á  esfera  política  passaram  por
inúmeras mudanças na história, que acarretaram em novos cenários nas dimensões
de  opinião  pública  da  sociedade  civil.  Estas  modificações  foram  motivadas
principalmente por alterações e a realização de novas constituições, movidas por
lutas e também pela reformulação do conceito de cidadania.
Na  perspectiva  de  Habermas  (1984),  a  constituição francesa de  1791,  ao
adotar a declaração dos Direitos e do Homem e do Cidadão em 1789, suplementa o
complexo de esfera pública no parágrafo 11, que descreve a livre comunicação de
ideias e opiniões como um dos direitos mais preciosos do ser humano e a isso dava
ao homem a liberdade de falar, escrever e se expressar livremente, desde que se
responsabilizasse pelo mau uso desses meios.
A constituição posterior de 1793 acrescentou também o direito de se reunir
livremente e expressar suas opiniões, até mesmo pela imprensa ou outro modo de
expressão.  Todavia,  esses  direitos  proclamados  não  chegaram  efetivamente  a
pertencer à realidade constitucional, pois, embora o artigo tenha entrado em vigor, a
liberdade de imprensa foi  banida no reinado de Napoleão Bonaparte,  depois  do
golpe de Estado (HABERMAS, 1984).
Habermas (1995)  definiu  o  status  dos  cidadãos  em duas  concepções:  na
concepção liberal e republicana. Na concepção liberal, o status dos cidadãos define-
se pelos direitos subjetivos que eles têm diante do Estado e dos demais cidadãos.
Neste conceito, os cidadãos gozam da proteção do Estado na medida em que se
empenham em prol de seus interesses privados, dentro dos limites estabelecidos
pelas leis e também dá a eles a possibilidade de fazer prevalecer seus interesses
privados, ao permitir que esses interesses possam agregar-se (por meio de eleições
e da composição do parlamento e do governo) com outros interesses privados, até
que se forme uma vontade política capaz de exercer uma efetiva influência sobre a
administração.  “Dessa  forma os  cidadãos,  em seu  papel  de  integrantes  da  vida
política, podem controlar em que medida o poder do Estado se exerce no interesse
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deles próprios como pessoas privadas” (HABERMAS, 1995, p.41).
Na concepção republicana,  o  status  de  cidadão se  relaciona  à  cidadania,
quando aqueles com status de cidadão têm direitos de participação e comunicação
política.  Garantindo a  participação em uma prática  comum, cujo exercício  é que
permite  aos  cidadãos  se  converterem  em atores  políticos  responsáveis  de  uma
comunidade de pessoas livres e iguais. A existência do Estado não se encontra na
proteção de direitos subjetivos, privados ou iguais, mas na garantia de um processo
inclusivo  de  formação  da  opinião  e  da  vontade  política,  no  qual  os  cidadãos
compreendam acerca de quais fins e normas correspondem ao interesse comum de
todos.  “Dessa  forma  espera-se  dos  cidadãos  republicanos  muito  mais  do  que
meramente orientarem-se por seus interesses privados” (HABERMAS, 1995, p.41).
Para Habermas, a universalização de um status de cidadão, de forma pública
e jurídica, forma o complemento necessário para a juridificação3 das relações sociais
e  essa  universalização  é  a  cidadania,  de  forma que o  núcleo  seja  formado por
direitos de participação política, defendidos por formas de comunicação de esfera
pública política, nas formas de intercâmbio da sociedade civil, entre outros:
A universalização de um status de cidadão institucionalizado pública
e juridicamente forma o complemento necessário para a juridificação
potencial de todas as relações sociais. O núcleo dessa cidadania é
formado pelos direitos de participação política, que são defendidos
nas  novas  formas  de  intercâmbio  da  sociedade  civil,  na  rede  de
associações espontâneas protegidas por direitos fundamentais, bem
como nas  formas de comunicação  de uma esfera  pública  política
produzida através da mídia (HABERMAS, 1997, p.105).
Na perspectiva de Habermas (1997), foi possível assegurar e ampliar o status
de cidadãos nas sociedades ocidentais nos últimos séculos, após a expansão dos
direitos do cidadão, por meio dos quais os direitos liberais de defesa protegem o
sujeito contra intromissões ilegais do Estado, assim como direitos de participação e
participação  social.  Habermas  também  acrescenta  que,  “movimentos  sociais  de
outro tipo, especialmente imigrações e guerras, também estimularam a ampliação do
status de cidadão em diferentes dimensões” (HABERMAS, 1997, p.108).
Ainda na visão de Habermas o direito moderno se adéqua à integração social
3 O entendimento do conceito “juridificação” aqui utilizado destaca o fato de a sociedade liberal moderna orgulhar-se da
transformação que ocorreu na esfera das relações sociais e institucionais, no sentido de se tornarem relações juridicamente
determinadas, com o objetivo de garantir o reconhecimento da liberdade de todos seus membros. 
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de  sociedades  econômicas,  porém,  o  direito  não  pode  satisfazer  apenas  às
exigências funcionais de uma sociedade complexa, levando em conta também as
condições  precárias  de  uma  integração  social  que  se  concretiza  por  meio  de
realizações de entendimento de sujeitos que agem comunicativamente. “O direito
moderno tira dos indivíduos o fardo das normas morais e as transfere para as leis
que garantem a compatibilidade das liberdades de ação” (HABERMAS, 1997, p.115).
Ao citar o espaço público atual a partir da esfera pública habermasiana, Silva
(2001)  descreve  que  a  opinião  pública  exerce  um  fluxo  informal  de  poder
comunicativo,  que vai  influenciar  a tomada de decisão formal  após passar  pelos
filtros dos procedimentos institucionalizados da formação democrática da vontade e
da opinião (eleições políticas), entrando nos debates parlamentares e influenciando
as esferas governamentais,  até ser transformada em poder administrativo,  sob a
forma de legislação. Com a atualização na constituição, foi permitido que cada nova
geração tenha o direito e o dever de reinterpretar e, eventualmente, reescrever o
sistema de direitos herdados. 
Losekann (2009)  descreve que Habermas revisou suas ideias originais  de
esfera pública, realizou ajustes e agregou novos pensamentos, definindo três tipos
de  esferas  públicas  parciais:  a  esfera  pública  episódica,  a  esfera  pública  da
presença organizada e a esfera pública abstrata. A primeira ocorre em bares, cafés,
nas praças, ruas, entre outros espaços públicos. A segunda ocorre em encontros
organizados em reuniões de partido,  de pais,  vizinhos,  de igreja,  entre outros.  A
última  é  a  produzida  pela  mídia:  são  leitores,  espectadores,  ouvintes,  sendo
distantes espacialmente, mas reunidos em pensamentos semelhantes.
Ainda de acordo com o autor,  para Habermas,  “estes níveis  diferentes de
esferas  públicas  estão  sempre  influenciando  uns  aos  outros,  sobrepondo-se  e
conectando-se de forma que estas esferas parciais sempre causam uma expansão
daquilo que é produzido na esfera pública” (LOSEKANN, 2009, p.51).
No próximo subitem, será definido o conceito de cidadania e discutidos os
indicativos para exercício da cidadania. Esta abordagem será fundamental antes de
se iniciar a discussão no espaço público de interesse, isto é, o das reuniões com
líderes de bairro da Subprefeitura do Riacho Grande, que se relacionam à esfera
pública de presença organizada, conforme definição de Habermas.
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4.2 Cidadania no Brasil
Na afirmação de Teixeira (2006), a origem da cidadania vem da antiguidade
greco-romana, pois os gregos foram os primeiros a descentralizar o exercício do po-
der que sempre existiu no mundo antigo, exercendo sua cidadania por meio da parti -
cipação política. Logo, a cidadania se limitava apenas aos direitos políticos. Segundo
o autor, “a cidadania na época estava ligada ao direito do indivíduo de participar do
poder diretamente, procurando decidir e propor a resolução de conflitos de forma de-
mocrática” (TEIXEIRA, 2006, p. 18).
Embora, possa-se discutir a origem da cidadania na Grécia, este direito, em
um primeiro momento, estava longe de ser para todos, visto que apenas um peque-
no grupo obtinha privilégios com relação ao bem material: os donos de terra eram
considerados como cidadãos e tinham direitos políticos. As mulheres, por sua vez,
comerciantes, escravas, entre outras classes menos favorecidas não eram sujeitos
de direito algum. “Foi somente após as guerras entre os plebeus e patrícios na bus-
ca de igualdade de direito que o mundo antigo greco-romano nos legou os funda-
mentos acerca da cidadania, por meio das práticas democráticas priorizando a parti-
cipação de todos” (TEIXEIRA, 2006, p. 20).
No âmbito dos primeiros legados da cidadania serem deixados desde a anti -
guidade,  cabe  refletir  o  contexto  da  cidadania  no  Brasil,  que  segundo  Carvalho
(2002) teve seu primeiro progresso desde a independência, apenas no período da
abolição da escravatura, em 1888. 
A abolição incorporou os ex-escravos aos direitos civis. Todavia, a in-
corporação foi mais formal do que real. A passagem de um regime
político para outro em 1889 trouxe pouca mudança. Mais importante,
pelo menos do ponto de vista político, foi o movimento que pôs fim à
Primeira República, em 1930 (CARVALHO, 2002, p.17). 
Os direitos civis  são diferentes dos direitos políticos citados anteriormente.
Marshall (1967) afirma que o conceito de cidadania pode ser dividido em três partes:
civil, político e social. O civil refere-se aos direitos à liberdade individual; o político, a
participação do exercício do poder político, (como eleitor, por exemplo), e, o social,
que vai do bem-estar econômico ao direito de participar na herança social. 
Carvalho (2002) concorda que com outro progresso importante para a cidada-
nia, durante o ressurgimento do movimento operário, pois houve um avanço inegável
na cidadania, sobretudo nos direitos civis. O movimento lutava por direitos básicos,
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como o de se manifestar, o de fazer greve, regulamentação do horário de trabalho,
férias, descanso semanais, aposentadoria e seguro, no caso de acidentes trabalhis-
tas. Segundo o autor, o ano de 1930 foi um divisor de águas na história do país,
pois, a partir desta data, houve uma aceleração das mudanças sociais e políticas: 
A mudança mais espetacular verificou-se no avanço dos direitos soci-
ais. Uma das primeiras medidas do governo revolucionário foi criar
um Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. A seguir, veio vasta
legislação trabalhista e previdenciária,  completada em 1943 com a
Consolidação das Leis do Trabalho. A partir desse forte impulso, a le-
gislação social não parou de ampliar seu alcance, apesar dos gran-
des problemas financeiros e gerenciais que até hoje afligem sua im-
plementação. Os direitos políticos tiveram evolução mais complexa.
O país entrou em fase de instabilidade, alternando-se ditaduras e re-
gimes democráticos.  A fase propriamente  revolucionária  durou até
1934,  quando a assembleia constituinte votou nova Constituição e
elegeu Vargas como presidente. (CARVALHO, 2002, p. 87).
No ano de 1945, com o fim da era Vargas, pela primeira vez houve o voto po-
pular, conquista importante para a cidadania. Mas em 1964, novamente militares in-
tervieram e implantaram nova ditadura. Carvalho (2002) destaca que, do período de
1964 a 1985, os direitos civis e políticos foram duramente atingidos pelas medidas
de repressão. 
Os acontecimentos retratados no texto, entre outros, contribuíram para a for-
mulação e reformulação do conceito de cidadania na realidade Brasileira. Estes con-
ceitos serão discutidos a seguir. 
Marshall (1967, p.101), ao definir cidadania, diz que “basicamente, é o direito
de todos de mostrar e desenvolver diferenças ou desigualdades; o direito igual de
ser reconhecido como desigual” (MARSHALL, 1967, p.101).
Por sua vez, segundo Coutinho (2005), a cidadania é a capacidade conquista-
da por todos os indivíduos, de se apropriarem dos bens socialmente criados, atuali-
zar potencialidades de realização humana, em contexto histórico. E acrescenta que
“a cidadania não é dada aos indivíduos de uma vez para sempre, não é algo que
vem de cima para baixo, das classes subalternas, implicando um processo histórico
de longa duração” (COUTINHO, 2005, p.2).
Para o autor, no mundo moderno a noção e a realidade da cidadania também
estão organicamente ligadas à ideia de direitos; mas, num primeiro momento, preci -
samente à ideia de direitos individuais ou “civis”. O direito é mais amplo que o direito
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estatuído nas Constituições, nos códigos etc. Os direitos têm sempre sua primeira
expressão na forma de expectativas de direito, ou seja, de demandas que são for-
muladas, em dado momento histórico determinado, por classes ou grupos sociais
(COUTINHO, 2005).
Dagnino (2004) também cita a ideia de cidadania estar inicialmente ligada aos
direitos civis, como o direito à liberdade, direitos de uma constituição trabalhista, di-
reito a greve, entre outros. Porém, o conceito de cidadania foi se ampliando com no-
vos movimentos sociais brasileiros e ganhando uma nova definição, a de nova cida-
dania ou cidadania ampliada.
A nova cidadania, também chamada de cidadania ampliada foi formulada pe-
los movimentos sociais durante o final da década de 1970 e 1980. Os movimentos
sociais tratavam de demandas relacionadas ao acesso aos equipamentos urbanos,
como saneamento básico, saúde, moradia, transporte, educação, luta por gênero e
direitos humanos, com resistência à ditadura. Dagnino (2004, p.103) esclarece que:
A então chamada nova cidadania, ou cidadania ampliada começou a
ser  formulada pelos  movimentos sociais  que,  a partir  do final  dos
anos setenta e ao longo dos anos oitenta, se organizaram no Brasil
em torno de demandas de acesso aos equipamentos urbanos como
moradia, água, luz, transporte, educação, saúde, etc. e de questões
como gênero, raça, etnia, etc. Inspirada na sua origem pela luta pe-
los direitos humanos (e contribuindo para a progressiva ampliação do
seu significado)  como parte da resistência contra a ditadura,  essa
concepção  buscava  implementar  um projeto  de  construção demo-
crática, de transformação social, que impõe um laço constitutivo entre
cultura e política (DAGNINO, 2004, p.103).
Dagnino (2004) relaciona três pontos sobre a nova concepção. O primeiro
ponto é referente à redefinição da ideia de direitos, é o “direito a ter direitos”. Este
não só busca o acesso aos direitos já existentes como a criação de novos direitos. O
direito passa ser objeto de luta política, a qual surge de lutas específicas: luta pelo
direito à moradia, à autonomia sobre o próprio corpo, à proteção ao meio ambiente,
à igualdade e a luta pela diferença que contribui para o alcance da igualdade.
Um segundo, indica que a nova cidadania não se tem vínculo a estratégias
das classes dominantes ou ao Estado. Seu objetivo é obter sujeitos sociais ativos,
que buscam os seus direitos e pelo reconhecimento daquilo que considera como o
seu direito. “Nesse sentido, é uma estratégia dos não-cidadãos, dos excluídos, uma
cidadania ’desde baixo’” (DAGNINO, 2004, p.104).
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Como terceiro ponto, a nova cidadania transcende a referência do conceito li-
beral e requer a reivindicação ao acesso, inclusão, participação e pertencimento ao
sistema político. Novamente, surge a ideia de um sujeito ativo que participa da pró-
pria definição do sistema, buscando a intervenção de uma nova sociedade. Para a
participação do cidadão-sujeito no poder foram abertos Orçamentos Participativos,
entre outros espaços que permitem a experiência participativa de cidadãos. Este tipo
de experiência contribuiu para a criação de espaços públicos, nos quais tanto o inte-
resse do cidadão como o do poder público podem ser expostos, discutidos e negoci-
ados. 
A cidadania não deve estar presente apenas nas relações entre o Estado e
sujeito. Deve estar em relações no interior da própria sociedade. “A cidadania não
está mais confinada dentro dos limites das relações com o Estado, ou entre Estado e
indivíduo, mas deve ser estabelecida no interior da própria sociedade, como parâme-
tro das relações sociais que nela se travam” (DAGNINO, 2004, p.105).
O processo de construção de cidadania como afirmação e reconhecimento de
direitos é um processo de transformação de práticas na sociedade como um todo e
está longe de ficar limitado à aquisição formal e legal de um conjunto de direitos
(DAGNINO, 2004).
Dagnino (2004) descreve a nova cidadania como um projeto para a nova soci-
abilidade, com um formato mais igualitário de relações sociais pertencentes a todos
os níveis, inclusive com novas regras para se viver em sociedade, no qual o sujeito
enxerga o outro independente do seu status social como um sujeito portador de inte-
resses válidos e de direitos legítimos. 
Ainda na visão de Dagnino (2004), este projeto significa uma reforma moral e
intelectual, com a constituição de sujeitos sociais ativos, que se recusam em perma-
necer no local definidos social e culturalmente. Neste sentido, políticas sociais volta-
das para pobreza e desigualdade foram motivos parcialmente de lutas pela igualda-
de de direitos e extensão de cidadania, no esforço de se assegurar o direito univer -
sal de todos os cidadãos.
Diante do conceito de cidadania como afirmação, reconhecimento e aquisição
de novos e antigos direitos – independente da classe socioeconômica –, por meio do
acesso, inclusão e participação, principalmente em espaços públicos.
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4.3 Subprefeitura, espaço público e o exercício de cidadania
Refletindo  a  descentralização  da  gestão  dos  municípios,  foram  criadas
subprefeituras.  Esta descentralização é uma forma de aproximar  a prestação de
serviços públicos ao cidadão, podendo estar combinada, ou não, com a participação.
A participação geralmente é concebida como a ampliação de espaços para que a
sociedade possa incidir na definição das políticas públicas (GRIN, 2010).
Na visão Grin (2010, p.5) “as subprefeituras buscaram aproximar democracia
e  política  pública  das  realidades  regionais  estimulando  mecanismos  de  controle
social, como a elaboração dos Planos Diretores Regionais”. 
O  subprefeito  responde  administrativamente  e  politicamente  pelo  Distrito,
atendendo as demandas, solicitações e sugestões da população (SÃO BERNARDO
DO CAMPO, 2016).  Como o papel  da subprefeitura é zelar e preocupar-se com
diferentes áreas como a educação,  economia, habitação,  sistema viário,  rede de
drenagem, limpeza urbana, saúde, segurança, cultura e lazer, as demandas levadas
ao espaço são de grande escala.
A subprefeitura do distrito do Riacho Grande (Figura 6) está localizada na
Rua Araguaia, 265 – no centro do distrito de Riacho Grande. Lá, também há o centro
de atendimento ao cidadão da rede fácil, que busca resolver problemas relacionados
a tributos, obras particulares e planejamento urbano. 
Figura 6: Frente da Subprefeitura do Riacho Grande.
Fonte: (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2016)
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Para facilitar a exposição de reivindicações e anseios da população ao sub-
prefeito, mensalmente são realizadas reuniões com representantes de bairro no es-
paço da Subprefeitura. Este espaço caracteriza-se como um importante recurso para
que o Subprefeito possa, além de ouvir a comunidade, buscar e discutir solução de
seus problemas, tornando-se, portanto, um importante espaço para o exercício da ci-
dadania, constitui-se, em uma esfera pública dialógica de presença organizada, con-
forme discutido sobre a esfera pública Habermasiana, na qual governo, pais, vizi-
nhos, representantes de bairros, entre outros, influenciam e são influenciados no
processo de refletirem e debaterem a respeito das questões do distrito.
A subprefeitura do Riacho Grande não se constitui apenas como agência de
atendimento, pois há nela uma dinâmica de funcionamento que consiste em recolher
as demandas da população e encaminhá-las às instâncias administrativas compe-
tentes, permitindo, assim, a população participar das decisões do distrito. 
A população do Riacho Grande tem um histórico de participação na busca de
seus direitos. Na década de 1980, durante a proposta da Sabesp de compartilha-
mento  da Represa Billings,  a  população do Riacho Grande demonstrou atuação
como sujeito de direito, na busca à proteção do meio ambiente. Segundo Loteamen-
tos (1981B) após a polêmica de que a compartimentação, que pretendia, de forma
duvidosa, diminuir a poluição da represa, estava devastando boa parte da vegeta-
ção, reuniram-se cerca de cinco mil pessoas do distrito para solicitar a suspensão
das obras. Porém, o pedido não foi atendido pelo governador da época, Paulo Maluf.
A subprefeitura na atualidade realiza reuniões mensais, sendo oportunizadas
também reuniões prévias em outros horários com os moradores, principalmente com
os  representantes  de  bairros.  Nesses  encontros  são  compartilhadas  as
contemporaneidades referentes à política e economia da região e funcionários do
município  também  são  convidados  para  ministrarem  palestras  e  esclarecerem
dúvidas  da  população,  como  a  participação  de  um  representante  da  guarda
ambiental (Figura 7) na reunião de agosto de 2015.4
4 A palestra teve a função de reforçar a problemática ambiental da região e solicitar aos moradores que denunciem qualquer
agressão ao meio ambiente,  como,  as invasões clandestinas  no distrito,  tornando o espaço tanto  uma esfera pública  de
presença organizada, quanto de esfera pública episódica. Posteriormente, nos resultados e discussão estes conceitos serão
novamente discutidos. 
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Figura 7: Sede da guarda ambiental na região do Riacho Grande.
Fonte própria (2016)
Para Teixeira (2006), não se pode abstrair a presença do Estado para a exis-
tência da cidadania, pois é por meio do aparato jurídico e pela prestação de inúme-
ros serviços, como saúde, educação e segurança pública, que efetivamente, mesmo
que parcialmente, se garante o exercício da cidadania. Neste sentido, os moradores
durante a reunião cobram o subprefeito de pedidos anteriores e agradecem pelas
soluções aos problemas anteriormente apresentados. 
A fim de discutir os indicativos de exercício de cidadania no espaço público,
considerou-se  necessário  buscar  dados  da  participação  desta  região  em  outros
espaços públicos, como, as plenárias do Orçamento Participativo. 
Espaços públicos como o orçamento participativo, contribuem para reforçar a
existência de cidadãos-sujeitos e de uma cultura de direitos que inclui o direito a ser
coparticipantes em governos locais (DAGNINO, 2004), caracterizando-se, portanto,
como um local em que parte da população exercita sua cidadania.
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5 METODOLOGIA
Este capítulo destaca e descreve a metodologia de pesquisa utilizada nas
etapas do trabalho.
5.1 Etapas do trabalho
As etapas do trabalho foram divididas em: 
a) fase exploratória – visitas a campo, coleta de informações, consulta em
fontes históricas disponíveis  no Serviço de memória e acervo de São Bernardo do
Campo.
b) procedimentos técnicos e éticos.
c) Coleta de dados – elaboração, teste e aplicação de questionário.
d) Participação em reuniões e diário de campo.
e) Tabulação, análise e interpretação de dados.
5.2 Fase exploratória
Durante o período exploratório da pesquisa foram realizadas visitas ao distrito
e à Subprefeitura do Riacho Grande. Nas visitas, analisou-se como era a rotina das
reuniões  da  Subprefeitura  e  os  principais  problemas socioambientais  visíveis  no
distrito.  Nesta  fase,  notou-se  a  existência  de  casas  as  margens  da  represa,  a
presença  de  resíduos  sólidos  na  prainha  (Figura  8),  próxima  a  Subprefeitura,  o
trânsito de veículos para a travessia da balsa, entre outras informações.
49
Fonte própria (2016)
Também foram levantadas informações em arquivos históricos da cidade de
São Bernardo do Campo, através de documentos disponíveis no acervo memorial da
cidade (Figura 9). 
O objetivo  da  fase  exploratória  foi  o  de  conhecer  a  área  de  estudo  para
elaboração  de  questões  específicas  do  questionário,  como  a  pergunta  da
substituição futura da balsa João Basso, por uma ponte, a qual já levantava queixas
desde a construção. 
Figura 9: Levantamento de arquivos históricos no acervo memorial de São 
Bernardo do Campo (Jul/2016).
Fonte desconhecida (2016)
Figura 8: Resíduos sólidos dispersos na margem da prainha - Riacho Grande
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5.3 Procedimentos técnicos e éticos
Inicialmente, foi feita uma solicitação formal ao subprefeito para participação e
anotação das informações nas reuniões da Subprefeitura com os frequentadores do
local.  Também  foi  solicitada  a  permissão  para  a  coleta  de  dados  através  da
aplicação do questionário no espaço da Subprefeitura, antes e depois das reuniões.
A  solicitação  foi  enviada  por  e-mail  e  da  mesma  forma  foi  recebida  a
autorização concedida pelo subprefeito. O documento foi anexado junto ao processo
do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Unifesp,  aprovado  com  o  número  CAAE
49954815.8.0000.5505.
Na  primeira  participação  da  reunião  da  Subprefeitura  foi  realizada  uma
apresentação do projeto,  explicando a importância e justificativa do trabalho.  Foi
solicitada a colaboração dos frequentadores das reuniões para a etapa de coleta dos
questionários  nas  reuniões  seguintes.  Antes  da  coleta  das  entrevistas  os
frequentadores  preencheram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido
(Apêndice A).
5.4 Coleta de dados
A etapa de coleta de dados foi realizada por meio de questionários e diário de
campo, realizado durante quatro reuniões da Subprefeitura entre julho e outubro,
arquivos  históricos  a  partir  de  dados  impressos  em  jornais  e  o  uso  de  dados
estatísticos disponibilizados pela prefeitura da cidade de São Bernardo do Campo.
5.5 Questionário e validação do questionário
O desenvolvimento  do questionário  utilizado (Apêndice B)  foi  adaptado do
trabalho de Profes (2006). O questionário foi composto por questões estruturadas e
semiestruturadas, cujo objetivo foi obter dados quantitativos e qualitativos a respeito
da caracterização sociodemográfica do local; percepção ambiental dos participantes;
nível de satisfação em diversos aspectos da região; e indicativos sobre a cidadania
no espaço público da subprefeitura, assim como a frequência e motivo pelo qual os
moradores participam da reunião.
Após  a  estruturação  do  questionário,  realizou-se  a  validação  do  mesmo
durante  a  reunião  da  subprefeitura,  em  agosto  de  2015.  Foram  recolhidos  oito
questionários, com frequentadores de diferentes faixas etárias, escolhidos por ordem
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de  chegada  ao  local  e  disponibilidade.  O  número  adotado  para  a  validação  do
questionário  foi  baseado  em  trabalhos  anteriores  de  (FARIAS;  FÁVARO,  2011;
FARIAS; TAGLIA, 2013) em que evidenciaram que esta quantidade já permite avaliar
se o instrumento deve sofrer por adaptações ou não. As reuniões com os moradores
na Subprefeitura ocorrem na última segunda-feira de cada mês, às dezenove horas. 
O questionário atendeu as expectativas iniciais, por isso, não foi necessário
passar por grandes adaptações, apenas revisar algumas questões em duplicidade
visando uma maior clareza e objetividades nas perguntas.
Primeiramente  a  ideia  era  de  que  o  questionário  fosse  preenchido  pelo
frequentador da subprefeitura, porém algumas pessoas apresentaram dificuldades
de  leitura  e  foi  necessário  entrevistá-los.  No  decorrer  das  entrevistas  teve-se  o
máximo de cuidado em não interferir nas respostas, até mesmo quando solicitado
pelo participante. No caso das perguntas abertas, foi necessário anotar as respostas
discursivas rapidamente, preocupando-se em anotar até os mínimos detalhes com o
objetivo de preservar a qualidade da entrevista.
No questionário, em uma das questões do bloco de percepção ambiental, foi
solicitada que o participante anotasse rapidamente cinco palavras que viesse em
sua mente a partir de um tema indutor e pensasse em uma frase composta pelas
palavras evocadas. Neste bloco teve-se o cuidado de realizar diversas pesquisas
para montar as questões dirigidas a problemática local. 
5.6 Observação da pesquisadora e diário de campo
Durante  participação  nas  reuniões  da  Subprefeitura  foram  anotados
observações e relatos dos frequentadores da Subprefeitura, no momento em que
cada representante de bairro ou morador manifestava suas demandas. As anotações
foram realizadas em caderno. 
De acordo com Lima e  colaboradores (2007),  há  dois  tipos  de anotações
realizadas no diário de campo: a anotação descritiva e a anotação analítica reflexiva.
A primeira o objetivo é transmitir com exatidão a exposição dos fenômenos e é o
primeiro  passo  para  avançar  na  explicação  e  compreensão  do  fenômeno.  Já  a
segunda é de cunho analítico-reflexivo e surge da observação dos acontecimentos e
dos processos, buscando significados e explicações dos fenômenos apreendidos.
A principal anotação realizada foi a descritiva, em razão de se ter anotado
com  maior  precisão  a  fala  dos  frequentadores.  Destaca-se  também  que  foram
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anotadas  algumas  observações  a  respeito  da  estrutura  das  reuniões  e
características dos moradores. 
O registro das observações favoreceu a reflexão e olhar complementar sobre
os dados coletados, bem como para enriquecimento das discussões.
5.7 Tabulação dos dados
Os dados da pesquisa foram transcritos em planilha do excel e as questões
relacionadas  à  percepção  ambiental  foram  posteriormente  exportadas  para  um
aplicativo de tratamento de evocações de palavras elaborado por Cerqueira e Col
(2015), que se baseia no programa estatístico EVOC 2000, criado por Pierre Vérge
(PEREZ,  2008).  Este  programa  organiza  as  palavras  evocadas  por  ordem  de
frequência e média de evocação.
5.8 Análise e interpretação de dados
Os dados do questionário relativos às questões pertencentes a caracterização
sociodemográfica,  nível  de  satisfação e  sobre  a cidadania  e  subprefeitura  foram
relacionados com os dados do diário de campo e informações disponibilizadas pela
Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo nos anos de 2008 a 2014, além da
utilização de jornais históricos do distrito.
Já para a análise de dados da percepção ambiental, além do método citado,
também foram analisadas as palavras evocadas a partir do tema indutor da represa
Billings, a qual se deu por:
a) definição de dicionários das palavras evocadas; 
b)  quantificação das palavras  evocadas a partir  das  frequências
das evocações em níveis hierárquicos e ordem média de evocação, as
quais foram analisadas utilizando o programa estatístico elaborado por
Cerqueira e Col. (2015), que calcula a frequência e a ordem média das
evocações;
c) investigação da centralidade dos elementos das representações
por meio do quadro de quatro quadrantes. Essa técnica distribui as evoca-
ções em elementos do sistema central e periférico a partir de quatro qua-
drantes. No primeiro quadrante situam-se os elementos mais prontamente
evocados e com maior frequência e constituem o núcleo central de uma
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representação. No segundo e terceiro quadrantes ficam alocados, conse-
cutivamente, os elementos mais evocados e mais frequentes. No quarto
quadrante estão os elementos menos citados e evocados.
d) seleção das palavras evocadas, análise dos resultados do ques-
tionário aplicado para os diferentes grupos; e
e) discussão da comparação dos resultados obtidos para os dife-
rentes grupos e discussão da centralidade das representações sociais. 
Nos dados qualitativos resultantes das frases elaboradas pelos participantes,
foi  realizada análise de conteúdo. Segundo Bardin (1994), a análise de conteúdo
pode ser definida como um agrupamento de técnicas de análise de comunicações,
que utiliza procedimentos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/re-
cepção dessas mensagens. A análise de conteúdo, assim como a análise de discur-
so, são métodos da pesquisa qualitativa que podem ser trabalhados a partir teorias
que objetivam uma análise mais eficiente das falas ou escrita dos atores sociais, tal
como a Teoria das Representações Sociais.
O estudo das representações sociais coloca dois problemas metodológicos
desafiantes: o da coleta das representações e o da análise dos dados obtidos como
afirma Abric apud Sá (1996):
Mas  a  montante  da  análise  dos  dados,  a  metodologia  de  coleta
aparece como um ponto-chave que determina prioritariamente o valor
dos estudos sobre as representações. Qualquer que seja o interesse
e a potência de um método de análise, é bem evidente que o tipo de
informações coletadas, sua qualidade e sua pertinência, determinam
diretamente  a  validade  dos  resultados  obtidos  e  das  análises
realizadas. Daí que a primeira questão que se coloca ao pesquisador
das representações sociais diz respeito aos instrumentos que ele vai
escolher  e utilizar  para apreender  o seu objeto  (ABRIC apud SÁ,
1996, p.101).
Todos os dados foram categorizados em duas vertentes: frequentadores da
subprefeitura que moram antes da balsa e frequentadores que moram após a balsa,
de acordo com as visitas realizadas na região, informações contidas na coleta do
questionário e da participação em reuniões. Verifica-se que os moradores do pós-
balsa possuem maior isolamento geográfico, pela falta de infraestrutura no transpor-
te público e travessia da balsa, o que pode levar a realidades diferentes entre os
dois grupos, sendo necessário também estudá-los separadamente.
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Por fim, análise estatística descritiva foi realizada com a finalidade de avaliar
possíveis correlações entre questões presentes no questionário.
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A seguir, serão apresentados os resultados obtidos na coleta do questionário
respondido  por  48  frequentadores  da  Subprefeitura  do  Riacho  Grande.  Com  o
propósito de facilitar a compreensão dos dados, estes foram divididos em quatro
blocos:
A) Caracterização sociodemográfica do participante.
B)  Percepção ambiental e representação social do participante.
C) Nível de satisfação do participante.
D) A subprefeitura e a cidadania.
Na parte final da apresentação dos resultados, buscou-se fazer uma relação
entre  percepção  ambiental,  representação  social,  topofilia  e  cidadania  entre  os
participantes.
6.1 Caracterização sociodemográfica dos participantes e aspectos ambientais
O Riacho Grande é dividido por balsas, portanto, a respeito do local de mora-
dia, os participantes do presente estudo foram divididos entre moradores do Riacho
Grande antes e pós-balsa João Basso (JB). Porém, na prática, a Subprefeitura tam-
bém faz distinção com relação a outros bairros próximos ao centro do Riacho, como
o bairro da Balneária. 
Isso ocorre devido a esses bairros receberem o maior fluxo de visitantes de
lazer aos finais de semana, tendo, portanto, características, particulares e necessi-
dades de infraestrutura diferentes dos demais bairros do distrito, o que justifica a dis-
tinção apresentada na tabela 1. Porém, o critério permanecerá como moradores an-
tes da balsa e depois da balsa, sendo o bairro Balneária antes da balsa. Também,
participou do estudo um funcionário da Subprefeitura que não mora no distrito, mas
em São Bernardo do Campo, todavia, participa ativamente das atividades locais. Na
Tabela 1, consta a relação do número de participantes por local de moradia.
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Tabela 1: Local de moradia dos participantes.
Local de moradia N. participantes Percentual
Riacho Grande 27 56%
Pós balsa João Basso 16 33%
Balneária 3 6%
São Bernardo do Campo 1 2%
Sem resposta 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Em maior porcentagem os pesquisados eram do sexo feminino, sendo 29 mu-
lheres (60%) e 19 homens (40%). A faixa etária dos participantes também foi bem di-
versificada apresentando um número significativo  de participantes  a  partir  de  51
anos (50%), em seguida a faixa de 31 a 50 anos com (42%). A faixa de 20 a 30 anos
tem menores percentuais, conforme pode ser constatado na Tabela 2. 
Tabela 2: Faixa-etária dos moradores participantes.
Faixa etária N. participantes Percentual
20-30 anos 3 6%
31-40 anos 11 23%
41-50 anos 9 19%
51-60 anos 12 25%
61-70 anos 12 25%
Sem resposta 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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No Gráfico 1, nota se que a faixa entre 20 e 30 anos não aparece entre os
participantes oriundos da região da pós-balsa João Basso (JB), tendo predominância
as faixas de 31 a 40 anos e 51 a 60 anos. Já na região antes da balsa, predominou a
faixa etária entre 31 a 70 anos. Há uma baixa participação de jovens no local.
Gráfico 1:Relação entre idade e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Em relação ao grupo familiar (Tabela 3), a quantidade de moradores varia entre um a
seis moradores, sendo que a faixa predominante está entre três a cinco moradores em cada
residência (73%), totalizando 35 indivíduos.
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Tabela 3: Número de moradores por residência.
Número de moradores N. participantes Percentual
Um morador 1 2%
Dois moradores 6 12%
Três moradores 11 23%
Quatro moradores 14 29%
Cinco moradores 10 21%
Seis moradores 6 12%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Em relação à renda salarial (Tabela 4), cinco participantes (10%) declararam
que a renda era de até um salário mínimo mensal, 16 (33%) declararam receber en-
tre um e dois salários mínimos, 11 (23%) entre dois a quatro salários-mínimos e seis
(13%), mais que quatro salários-mínimos. Dez (21%) dos participantes não respon-
deram a essa pergunta. Observa-se que a faixa de concentração salarial está entre
1 a 4 salários-mínimos. No questionário (Apêndice B), a classificação de faixa salari-
al foi revertida em valores, com o objetivo de desobrigar os moradores a realizarem
contas. 
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Tabela 4: Renda dos moradores participantes.
Renda N. participantes Percentual
Até 1 salário 5 10%
De 1 a 2 salários 16 33%
De 2 a 4 salários 11 23%
Mais de 4 salários 6 13%
Não responderam 10 21%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Analisando o Gráfico 2, que relaciona a faixa salarial e o local de moradia, no-
tamos que a faixa salarial dos moradores antes da balsa é predominantemente entre
1 a mais de 4 salários-mínimos. Já para os moradores depois da balsa, a predomi-
nância é de até 1 salário-mínimo e de 1 a 2 salários-mínimos. A faixa salarial dos
respondentes da zona urbana é, de forma geral, maior que a dos moradores da zona
rural. 
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Gráfico 2: Relação entre faixa salarial e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Já São Bernardo do Campo (2012) destaca que a faixa salarial do trabalhador
formal em São Bernardo do Campo, em 2011, era de R$ 2.530,59, ocupando a 15º
posição no índice de potencial de consumo das cidades brasileiras. Os resultados in-
dicam que os participantes do estudo apresentaram em sua maioria salários abaixo
da faixa salarial estipulado pelo São Bernardo do Campo.
Em relação à atividade econômica, dos 48 participantes, 11 eram aposenta-
dos. Diferentes atividades econômicas foram relatadas, como professor, comercian-
te, auxiliar administrativo, artesão, advogado, recepcionista, servidor público, músi-
co, além de alguns respondentes indicarem serem donos do lar. Seis indivíduos não
responderam à questão. Não se obteve nenhuma resposta de maior incidência pelos
frequentadores da Subprefeitura, professor foi o mais citado e apenas 4 vezes.
Na Tabela 5, é possível constatar que 21% dos participantes estavam desem-
pregados no momento da pesquisa. Todavia, a maioria (58%) estava empregada, o
que justificou as reuniões serem realizadas no período noturno. Segundo o Subpre-
feito, as reuniões sempre começam às 19 horas e terminam às 21 horas, para aten-
der a maioria, inclusive aqueles que trabalham em horário comercial. 
21-30 31-40 41-50 51-60 61-70 Sem res pos ta
9,7
19,4 19,4
22,6
25,8
3,2
0,0
31,3
12,5
31,3
25,0
0,0
Antes da balsa
Depois da balsa
Faixa etária
Fr
eq
jê
nc
ia
 re
la
tv
a
61
Tabela 5: Situação empregatícia.
Status empregatício N. participantes Percentual
Empregados 28 58%
Desempregados 10 21%
Aposentados 11 23%
Total 495 -
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Realizou-se um levantamento de dados sobre o local de trabalho dos pesqui-
sados. Os resultados foram os seguintes: a maioria trabalhava no município de São
Bernardo do Campo, sendo 37% no próprio distrito do Riacho Grande, 17% na sede
de São Bernardo do Campo e 2% no pós-balsa. Dos participantes 42% estavam no
grupo de desempregados ou aposentados durante o período da coleta, e, portanto,
não marcaram a opção local de trabalho, como mostra a Tabela 6.
Tabela 6: Local de trabalho.
Local de trabalho N. participantes Percentual
Riacho Grande 18 37%
São Bernardo do Campo 8 17%
Pós Balsa 1 2%
Ribeirão Pires 1 2%
Aposentados/desempregados 20 42%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
5Total difere do resultado, pois um aposentado estava empregado.
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Estes dados foram coletados a fim de se investigar a proximidade do local de
trabalho com o local de moradia, constatou-se, pois, que, embora 34% residam no
pós-balsa, apenas um morador trabalha próximo ao local de moradia. A maior por-
centagem dos moradores que não trabalhava residia no Riacho Grande e grande
parte dos trabalhadores do Riacho trabalhava no próprio local onde residia. A maior
parte dos moradores do pós-balsa trabalhava no centro do Riacho Grande, os dados
indicam a falta de oportunidade para os moradores da pós-balsa que tem dificulda-
des de acesso urbano devido a balsa e itinerário dos ônibus destinados a pós-balsa
(Gráfico 3). 
Gráfico 3: Relação entre local de trabalho e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Na Tabela 7, apresentou-se o percentual relacionado à escolaridade dos parti-
cipantes, sendo que 19% dos participantes responderam possuir o Ensino Funda-
mental completo ou incompleto, 38% responderam possuir o Ensino Médio completo
ou incompleto, 33% responderam possuir ensino superior completo ou incompleto e
10% responderam possuir pós-graduação. Verificou-se que há participação de mora-
dores com diferentes níveis de escolaridade nas reuniões da Subprefeitura.
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Tabela 7: Escolaridade dos moradores participantes.
Escolaridade N. participantes Percentual
Ensino Fundamental 9 19%
Ensino Médio 18 38%
Ensino Superior 16 33%
Pós-Graduação 5 10%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
De forma geral, a faixa de escolaridade dos participantes predominante no es-
tudo foi o ensino médio e o ensino superior, totalizando 71% dos participantes.
Com relação ao local de moradia, a região antes da balsa possuía represen-
tantes com maior nível de escolaridade, em relação à região do pós-balsa. A predo-
minância da região depois da balsa foi entre ensino fundamental e ensino superior.
Já a região antes da balsa foi do ensino médio a ensino superior, conforme o Gráfico
4.
Gráfico 4: Relação entre escolaridade e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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No que diz respeito ao tempo de residência dos participantes no distrito do Ri-
acho Grande (Tabela 8), em sua grande maioria residia no local há mais de vinte
anos, correspondendo a 65% dos participantes.
Tabela 8: Tempo de moradia dos participantes no distrito Riacho Grande.
Tempo de moradia N. participantes Percentual
1-5 anos 4 8%
6-10 anos 1 2%
11-20 anos 11 23%
21-40 anos 26 54%
Mais de 40 anos 5 11%
Sem resposta 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Analisando o local de moradia, verifica-se que na região antes da balsa houve
predominância de moradores que viviam na região de 21 anos a 40 anos. Na zona
rural teve tempo semelhante de moradia, sendo que, 25% eram moradores recentes.
Nota-se que a grande maioria dos frequentadores da Subprefeitura residia há bas-
tante tempo no local, como mostra o Gráfico 5:
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Gráfico 5: Relação entre tempo de moradia e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Na perspectiva de Tuan (1980), algumas pessoas têm dificuldade em abando-
nar seu bairro por outro, principalmente quando são moradores antigos, pois o indiví -
duo investe parte de sua vida emocional no lar, estabelecendo relações de apego
com o local. O resultado referente ao tempo de moradia dos participantes foi utiliza-
do posteriormente na análise referente à questão “Você gostaria de se mudar para
outra casa? Ou para outro lugar?”.
Nas reuniões da Subprefeitura, há um número significativo de lideranças de
bairro, ainda que 54% dos frequentadores da reunião não se considerassem como
tal. Alguns frequentadores não se consideravam liderança de bairro, por não realiza-
rem/participarem de reuniões no bairro, porém, costumavam trazer demandas à reu-
nião, pois conversavam com vizinhos e outros moradores sobre os problemas em
sua região, conforme a resposta da moradora que não se considera líder de bairro:
“Coleto as demandas conversando com os vizinhos” (moradora antes da balsa, 61
anos).Esse dado interessa para possibilitar o reconhecimento da importância da co-
municação para a compreensão do fenômeno da formação das representações soci-
ais.
 Os dados relativos à liderança de bairro e local de moradia (Gráfico 6), indi-
cam que os moradores depois da balsa, em sua maioria 62,5% não se consideravam
1-5 anos 6-10 anos 11-20 anos 21-40 anos acima de 40 anos sem resposta
0,0
3,2
19,4
58,1
16,1
3,2
25,0
0,0
31,3
43,8
0,0 0,0
antes da balsa
depois da balsa
Tempo de moradia
Fr
eq
uê
nc
ia
 re
la
tv
a
66
líderes. Em relação aos moradores antes da balsa (48%) também não se considera-
vam representantes da liderança de bairro.  Dez moradores do centro do Riacho
Grande consideravam liderança de bairro, enquanto sete moradores do pós-balsa
consideravam líderes, havendo também um morador da Balneária que também se
considerava representante da liderança de bairro. Atestou-se que a maioria dos líde-
res de bairro (56%) eram moradores há mais de vinte anos do distrito Riacho Gran-
de, conforme Gráfico ¨6: 
Gráfico 6: Relação entre liderança e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Considerando que o distrito possui dez bairros em zona rural e dois bairros
em zona urbana, há menores representações de bairro na região do pós-balsa.
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Tabela 9: Relação entre o tempo de moradia e se considerar líder de bairro.
Tempo de moradia Nº de líderes Percentual
1-5 anos 1 5,5%
6-10 anos 1 5,5%
11-20 anos 6 33,3%
21-40 anos 9 50,0%
Mais de 40 anos 1 5,5%
Total 18 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Moradores que residiam na região há mais tempo tendiam a conhecer melhor
a história do município, principalmente os processos relativos à ocupação, que atual-
mente interferem nas principais demandas de moradores antes da balsa (como bal-
neária) e os bairros rurais do pós-balsa. Moradores mais antigos também relataram
conhecer mais moradores e os pontos do distrito que necessitavam de melhorias. 
Em relação aos motivos que levaram os moradores a residirem no distrito do
Riacho, foram citados em maior escala a paz/ sossego do local, familiares e a neces-
sidade financeira. Como se tratava de questão aberta, os participantes podiam citar
mais de um motivo, razão pela qual estão apresentados os motivos em ordem de-
crescente, do mais citado para o menos citado: 
a) sossego/ paz do local; 
b) família veio morar; 
c) condições financeiras;
d) natureza;
e) nascimento;
f) qualidade de vida; 
g) segurança; 
h) lazer; 
i) gostar do local.
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Quanto ao local de moradia anterior, quatorze pessoas, o que corresponde a
(29%) moravam em São Bernardo do Campo; seis (13%) em São Paulo; cinco pes-
soas (10%) em Diadema; quatro (8%) em Santo André; uma pessoa (2%) em São
José dos Campos; outra em Suzano; e outras três fora do Estado de São Paulo. Cin-
co pessoas não responderam à questão. Vinte e três moradores (48%) vieram da
Região Metropolitana do Grande ABCD, isto é, os que vieram de São Bernardo do
Campo, Santo André e Diadema. Nove participantes (19%) nasceram no distrito do
Riacho Grande, conforme Tabela 10.
Tabela 10: Origem dos moradores.
Origem do morador N. participantes Percentual
Alagoas 1 2%
Diadema 5 10%
Minas Gerais 1 2%
Paraná 1 2%
Riacho Grande 9 19%
Santo André 4 8%
São Bernardo do Campo 14 29%
São José dos Campos 1 2%
São Paulo 6 13%
Sem resposta 5 10%
Suzano 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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Em relação aos dados relativos aos serviços de infraestrutura urbana, aqueles
com maior satisfação entre os moradores antes da balsa foram:
a) Coleta de lixo.
b) Abastecimento de água.
c) Iluminação pública.
Já entre os itens com os maiores índices de insatisfação, isto é, com mais da
metade dos participantes insatisfeitos, se relacionam aos serviços de balsa e trans-
porte, conforme Tabela 11. 
Tabela  11: Satisfação com os serviços de infraestrutura urbana dos moradores antes da
balsa.
Serviço Satisfeito Insatisfeito Indiferente Não se apli-
ca
N % N % n % n %
Fornecimento de energia 14 43,7% 16 50% 2 6,3% 0 0%
Abastecimento de água 21 65,6% 6 18,8% 5 15,6% 0 0%
Coleta de lixo 28 87,5% 3 9,4% 1 3,1% 0 0%
Transporte 7 21,9% 22 68,7% 2 6,3% 1 3,1%
Iluminação pública 20 62,5% 9 28,1% 3 9,4% 0 0%
Segurança 12 37,5% 15 46,9% 3 9,4% 2 6,3%
Instalações públicas 14 43,7% 13 40,6% 5 15,6% 0 0%
Posto de saúde 16 50% 14 43,7% 2 6,3% 0 0%
Lazer 15 46,9% 16 50% 0 0% 1 3,1%
Balsa 5 15,6% 21 65,6% 3 9,4% 3 9,4%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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Com relação aos moradores depois da balsa, os serviços de infraestrutura ur-
bana, com maior satisfação para os sujeitos da pesquisa, foram:
a) Coleta de lixo.
b) Abastecimento de água.
c) Fornecimento de energia.
Já os itens com os maiores índices de insatisfação, isto é, com mais da meta-
de dos participantes insatisfeitos, relacionam-se aos serviços de balsa, lazer e trans-
porte, conforme Tabela 12. 
Tabela  12: Satisfação com os serviços de infraestrutura urbana dos moradores depois da
balsa.
Serviço Satisfeito Insatisfeito Indiferente Não se 
aplica
N % N % n % n %
Fornecimento de energia 9 56,2% 6 37,5% 1 6,3% 0 0%
Abastecimento de água 11 68,7% 3 18,7% 1 6,3% 1 6,3%
Coleta de lixo 15 93,7% 0 0% 1 6,3% 0 0%
Transporte 3 18,7% 9 56,3% 3 18,7% 1 6,3%
Iluminação pública 7 43,7% 8 50% 1 6,3% 0 0%
Segurança 8 50% 6 37,5% 2 12,5% 0 0%
Instalações públicas 7 43,7% 7 43,7% 0 0% 2 12,5%
Posto de saúde 7 43,7% 8 50% 1 6,3% 0 0%
Lazer 6 37,5% 10 62,5% 0 0% 0 0%
Balsa 3 18,7% 12 75% 1 6,3% 0 0%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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Nota-se que a satisfação e insatisfação com os serviços de infraestrutura ur-
bana são praticamente os mesmos para os moradores das duas regiões. Há uma di-
ferença em relação ao item lazer. A maioria dos moradores da pós-balsa (62,5%)
está insatisfeito, já nos moradores antes da balsa têm-se um equilíbrio de opiniões
em relação a estar satisfeito ou insatisfeito. 
Na questão “Você gostaria que a balsa fosse substituída por uma ponte?”
também há um equilíbrio entre a resposta dos participantes em ser a favor ou contra
a substituição. Contudo, analisando as regiões individualmente, a maioria do pós-
balsa, 9 respondentes (56%) prefere a substituição da balsa pela ponte, já em rela-
ção aos moradores antes da balsa, 18 indivíduos (56%) respondeu que prefere que
a balsa permaneça, conforme o Gráfico 7.
Gráfico 7: Relação entre preferência da balsa por ponte e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Referente ao fornecimento de energia, apenas um morador do pós-balsa de-
clarou  não ter o fornecimento de energia. Apesar do percentual de satisfação dos
moradores da pós-balsa (56,2%) em relação ao fornecimento de energia (Tabela 13).
O mesmo participante que declarou não ter o fornecimento de energia, tam-
bém citou a falta de abastecimento de água, fornecida por caminhão-pipa. Estes in-
dicativos sugerem que o morador estaria em área imprópria e provavelmente com
documento irregular ou ocupação clandestina, visto que, os serviços da subprefeitu-
ra e município são limitados em situações com esta característica. Os demais mora-
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dores, tanto os que vivem antes como os de depois da balsa informaram receber o
abastecimento por água encanada ou poço, conforme Tabela 13.
Tabela 13: Formas de abastecimento de água
Abastecimento de água N. participantes Percentual
Água encanada 35 73%
Poço 10 21%
Caminhão pipa 1 2%
Outro 1 2%
Sem resposta 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Considerando as regiões de antes e pós-balsa, a região antes da balsa, há
predominância de água encanada, já a região depois da balsa, embora, também
haja predominância de água encanada, apresentou um número significativo (37%)
de moradores citaram ter água proveniente de poço (Gráfico 8).
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Gráfico 8: Relação entre tipo de abastecimento e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Em relação à pergunta: “Você utiliza a água da chuva?” 23 dos participantes
declararam coletar e utilizar a água da chuva, enquanto outros 22 declararam não
coletar. Três pessoas não responderam à pergunta. Alguns moradores relataram o
motivo pela qual coletam a água da chuva. Algumas respostas estão mencionadas a
seguir:
“Coleto água da chuva para molhar plantas (morador da pós-balsa, 44 anos)”;
“É importante, pois economiza-se água (moradora da pós-balsa, 36 anos)”; 
“Coletar a água da chuva é bom para fins de uso doméstico (morador antes
da balsa, 68 anos)”; 
“É  um recurso que  ajuda,  principalmente  para  higiene  de áreas externas,
banheiro, etc (moradora antes da balsa, 51 anos)”;
“Coleto água da chuva para lavar o quintal (morador da pós balsa, 70 anos)”; 
“Ideia  positiva  para  quem sabe  armazenar  (moradora  antes  da  balsa,  51
anos)”.
Um dos participantes que declarou não fazer a coleta da água da chuva justifi -
cou que em sua residência não há espaço para coleta. Outro morador disse que pre-
tendia coletar e utilizar a água da chuva em breve. Outras duas pessoas menciona-
ram, cada uma, os seguintes motivos para não armazenar água da chuva: “é neces-
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sário tomar cuidado com a dengue” e “é uma ideia positiva somente para quem sabe
armazenar”.
Relacionando as respostas de acordo com o local de moradia, antes e pós-
balsa JB, verificou-se que 14 moradores antes da balsa (43,7%) coletavam água da
chuva, enquanto 15 moradores (46,9%) não coletavam e três moradores (9,4%) não
responderam a questão. Em relação a pós-balsa, nove moradores (56,25%) declara-
ram coletar água da chuva, enquanto sete moradores (43,75%) não coletam. Logo,
os respondentes da pós-balsa parecem se preocupar mais em coletar a água da
chuva.
Em relação à coleta de lixo, apenas um participante declarou que não era rea-
lizada a coleta em sua residência, mas destacou ter o fornecimento de energia elétri -
ca e abastecimento de água. Os demais moradores (98%) possuem alguma forma
de coleta de lixo em suas residências, o que justifica a alta frequência de satisfação
das tabelas anteriores (Tabela 11 e 12).
Analisando os dados relacionados ao resíduo para reciclagem, a maioria de-
clarou fazer a separação do resíduo sólido em sua residência (60,4%), os demais
não realizavam a separação, sendo que um dos moradores declarou realizar a sepa-
ração, porém não há recolhimento dos resíduos destinados a reciclagem em seu lo-
cal de moradia. A frequência de separação dos resíduos para a reciclagem está des-
crita na Tabela 14. Dos moradores que separavam o resíduo sólido para reciclagem,
17 realizavam a separação todos os dias e 12 toda semana. 
Tabela 14: Frequência em que é realizada a separação do lixo.
Frequência  da  separação  do
lixo
 N. participantes Percentual
Todo dia 17 35%
Semanalmente 12 25%
Mensalmente 0 0%
Não realiza a separação 19 40%
Total 48 100%
        Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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Ao se comparar os moradores antes e pós-balsa em relação aos resíduos
sólidos separados para reciclagem, verificou-se que 8 moradores pós balsa (50%)
separavam o resíduo para reciclagem, já entre os moradores antes da balsa 65,6%
realizavam a separação dos resíduos para reciclagem. Relata-se que embora os res-
pondentes do pós-balsa coletassem mais água da chuva, conforme analisado anteri-
ormente, o mesmo não foi observado em relação à separação de resíduo para a re-
ciclagem, sendo que os moradores antes da balsa são os que mais se preocupavam
com a separação do lixo para a reciclagem.
A maioria dos moradores (58%) não conhece nenhum projeto de reciclagem
na região. Um participante declarou conhecer o projeto “Papa Lixo6” e os demais não
especificaram nenhum projeto.
Todos os participantes declararam ter banheiros em sua residência., sendo
que a maioria (71%) possuía apenas um banheiro enquanto o restante possuía mais
de um. Dos participantes da pesquisa da pós-balsa, três indivíduos (18,7%) declara-
ram ter mais de um banheiro, enquanto entre os participantes antes da balsa, 12 in-
divíduos (37,5%) declararam ter mais de um banheiro.
Com relação ao terreno da moradia, apesar de um número maior de morado-
res (44%) declarar não ter construído suas casas, conforme a Tabela 15, a maioria
soube informar como era o terreno, antes da construção.
Tabela 15: Moradores que construíram sua casa.
Você que construiu a casa N. participantes Percentual
Sim 26 54%
Não 21 44%
Sem resposta 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
6 O Papa Lixo é um projeto criado para otimizar os roteiros de coleta por meio do uso de contêineres levados por veículos
leves e ágeis, que além de menor custo podem trafegar por locais onde os caminhões de lixo da prefeitura não podem trafegar.
Segundo o site do programa <www.papalixo.eco.br> o benefício maior está na diminuição dos problemas socioambientais, pois
conta com um novo conceito de coleta de resíduos, politicamente correto.
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Sobre o que havia no terreno, a maioria declarou que havia árvores (35%).
Sete moradores (15%) declararam ter mata ciliar,; cinco moradores (10%) informa-
ram já ter casa construída no terreno; três moradores (6%) declararam ter capim; ou-
tros três (6%) declararam outra opção mas não especificaram na linha a isso desti-
nada. Três (6%) declararam que o terreno estava vazio, um dos participantes relatou
que havia apenas algumas “florzinhas” no terreno. Oito participantes (17%) não res-
ponderam (Tabela 16).
Tabela 16: Como era o terreno.
O que tinha no terreno N. participantes Percentual
Árvores 17 35%
Mata ciliar 7 15%
Casa construída 5 10%
Capim 3 6%
Outro 3 6%
Vazio 3 6%
Flores 1 2%
Terreno 1 2%
Sem resposta 8 17%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
No que diz respeito ao material de construção da casa, 45 participantes (94%)
declararam ser de alvenaria e apenas um morador (2%) declarou ser de bloco, dois
moradores (4%) não responderam a esta pergunta. Em relação à cobertura da casa,
21 indivíduos (44%) declararam que a cobertura era de fibrocimento, dezesseis mo-
radores (33%) declararam ser de cerâmica, dois participantes (4%) declararam ser
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laje, um (2%) declarou ser de amianto e sete moradores (15%) marcaram a opção
outro ou não responderam a esta pergunta.
Em relação à proximidade da represa, a maioria dos moradores declarou mo-
rar próximo, quatorze moradores (29%) disseram morar mais ou menos próximo,
quinze (31%) declararam morar longe; e apenas um morador não respondeu a esta
pergunta (Tabela 17). As distâncias entre a represa e o local de moradia andando a
pé, ficaram entre 1 a 45 minutos, conforme a Tabela 18.
Tabela 17: Proximidade a represa.
Proximidade a represa N. participantes Percentual
Sim 18 38%
Mais ou menos 14 29%
Não 15 31%
Sem resposta 1 2%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Considerou-se que a maioria dos participantes declarou morar até 10 minutos
caminhando de sua residência até a represa.
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Tabela 18: Tempo caminhando até a represa. 
Tempo caminhando até a represa N. participantes Percentual
Até 5 minutos 10 21%
De 6 a 10 minutos 18 37%
De 11 a 15 minutos 9 19%
Mais de 20 minutos 4 8%
Não responderam 7 15%
Total 48 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Fazendo um comparativo entre as regiões, a maior parte dos moradores antes
da balsa declarou morar próximo da represa, já na região do pós-balsa, notamos
porcentagens semelhantes entre os moradores que declararam morar até 10 minu-
tos caminhando de sua casa até a represa e após 10 minutos de caminhada, confor-
me Gráfico 9.
Gráfico 9: Relação entre proximidade da represa e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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Estes dados podem se relacionar à área da zona urbana do Riacho Grande
(antes da balsa), que é de 10,69 km², e a área de zona rural (depois da balsa) que é
maior com 214,42 km². Logo, é natural que haja mais residências próximas a repre-
sa na área antes da balsa.
Com relação as reformas na casa, 19 moradores (40%) declararam já ter re-
formado sua residência, enquanto vinte e oito moradores (58%) responderam nunca
ter realizado nenhuma reforma. Uma pessoa (2%) não respondeu a esta pergunta.
Sobre a proximidade da casa do vizinho, 24 moradores (50%) consideraram que a
casa do vizinho era próxima, já 22 moradores (46%) avaliaram que a casa do vizinho
é distante. Dois indivíduos (4%) não responderam a esta pergunta.
No Gráfico 10, constata-se que a maior parte dos participantes antes da balsa
considerou a casa do vizinho próximo; por outro lado, o resultado é o contrário no
pós balsa, sendo essa constatação compreendida pela extensão territorial da zona
rural que é maior que a zona urbana. Além disso, os lotes da zona rural têm que es-
tar de acordo com a lei, que estabelece que as extensões de loteamento mínimo de-
vem ter apenas 10% de área construída, o que torna os vizinhos mais distantes. Po-
rém, de acordo com a São Bernardo do Campo (2014), há muitos lotes irregulares e
clandestinos na zona rural.
Gráfico 10: Relação entre proximidade do vizinho e local de moradia
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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Todos os moradores declararam conhecer a lei de manancial que protege o
distrito do Riacho Grande. A maioria dos moradores consideraram a lei necessária e
importante para a manutenção da região, conforme algumas respostas: 
 “A lei é importante para preservar (moradora da pós balsa, 44 anos)”; 
 “Ela é importante para a manutenção do meio (morador da pós balsa,  60
anos)”; 
 ”É imprescindível para a proteção e preservação ambiental (moradora antes
da balsa, 36 anos)”; 
 “Se não tivesse estaria pior (morador pós balsa, 67 anos)”.
Porém, alguns moradores demonstraram não estar totalmente receptivos à lei
ou ter dúvidas sobre a efetividade de sua aplicação, conforme pode ser observado
nas transcrições a seguir:
 “Com a lei alguém sempre se prejudica com seus próprios terrenos (moradora
antes da balsa, idade não relatada pelo participante)”; 
 “É importante, desde que não prejudique moradores (moradora antes da bal-
sa, 32 anos)”;
 “Maravilhoso se a lei funcionasse (moradora antes da balsa, 45 anos)”.
A respeito da importância da Represa Billings, com possibilidade de resposta
de um a cinco – sendo um nada importante e cinco muito importante – praticamente
todos os moradores (98%) atribuíram classificação cinco (muito importante) à repre-
sa e apenas um morador (2%) atribuiu classificação quatro. De acordo com esse re-
sultado, nota-se, que a represa tem um significado importante para os participantes.
Este resultado corrobora que foi uma boa escolha o tema indutor das evocações li-
vres “Represa Billings”.
Na Tabela 19, verifica-se que boa parte do distrito do Riacho Grande pertence
à área de proteção aos mananciais. Portanto, é de grande valia que os moradores
conhecessem a lei, assim como se preocupassem com o cumprimento da mesma.
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Tabela 19: Área em quilômetros do distrito do Riacho Grande
Distrito do Riacho Grande Área Total
Em km²
Área de Proteção
aos Mananciais
Zona Urbana 10,69 10,69
Dos fincos 5,40 5,40
Rio Grande 5,29 5,29
Zona Rural 214,42 87,48
Alto da Serra 27,13 -
Capivari 26,84 16,87
Curucutu 25,65 21,02
Dos Imigrantes 66,33 2,54
Rio Pequeno 18,00 7,11
Santa Cruz 0,30 0,30
Taquacetuba 7,10 7,10
Tatetos 12,93 12,93
Varginha 14,32 14,32
Zanzalá 15,82 5,29
Represa Billings 75,82 75,82
Total do Distrito 300,93 173,99
Fonte: São Bernardo do Campo (2012)
No ano de 2011 o município ganhou sua primeira legislação específica de
gestão ambiental, a Política Municipal de Meio Ambiente, instituída pela Lei Munici-
pal 6.163 de 21 de novembro de 2011 (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012). De
acordo com a lei, esta foi criada objetivando atender as peculiaridades regionais e lo-
cais, defender, proteger, preservar, conservar e recuperar o meio ambiente, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, visando assegurar o de-
senvolvimento sustentável. 
Segundo a lei devem ser aplicadas medidas de educação ambiental a associ-
ações de bairro – principalmente em regiões de mananciais –, e população em geral,
visando o fomento da educação ambiental, popular e participativa, entre outros seto-
res, como escolas municipais. O projeto de educação ambiental visa atingir parte
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dos objetivos citados, como proteger e defender os espaços ambientalmente protegi-
dos7.
Quando questionado aos participantes sobre quais os itens têm menor impor-
tância para conter próximo a residência, estes consideraram a represa (31%), con-
forme Tabela 20. Acredita-se que esse resultado pode ter sido motivado pela polui-
ção da represa, que exala mau cheiro, apontado por dois participantes do estudo. O
mau cheiro pode ser ocasionado por vários fatores como à mortalidade dos peixes e
a eutrofização.
A represa também é muito procurada para atividades de lazer, o que pode
causar certo incômodo devido ao barulho, trânsito, entre outros desapontamentos
dos sujeitos desta pesquisa ao responderem a pergunta sobre o que menos gostam
no Riacho Grande. Os resultados a respeito desta questão será apresentado posteri -
ormente.
Atentando que quase todos os moradores (98%) classificaram a Billings como
muito importante e também evocaram percepções positivas sobre represa, o fato de
não a considerarem como um item importante para se ter próximo a residência pode
também estar relacionada a lei  de proteção a mananciais,  visto  que a lei  proíbe
construções próximas a represa, a fim de evitar a degradação da mesma. Há, por-
tanto, um conflito com relação à afetividade que se estabelece com a Represa.
Conforme os itens muito importantes a se ter próximo a residência, os mora-
dores consideraram em ordem decrescente, os itens a seguir.
a) Natureza.
b) Saneamento.
c) Oportunidade de trabalho.
d) Qualidade das vias de acesso.
Notamos, pois, que o item mais importante para os moradores em relação à
proximidade da residência, é a natureza, porém, destaca-se que a Billings não foi in-
cluída ao que a maioria dos moradores considerou um item importante em questão
de proximidade. Na Tabela 20 estão relacionados todos os itens e o grau de impor-
tância na proximidade de uma residência.
7 Consideram-se espaços ambientalmente protegidos, dentre outros, a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais – Bil-
lings, as Áreas de Preservação Permanente - APP, as áreas de Reserva Legal - RL, as Unidades de Conservação - UC, os cor-
redores ecológicos e os remanescentes de vegetação nativa, estabelecidos em regulamentos.
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Tabela 20: Importância dos itens próximos a residência.
Proximidades da residência Muito
importante
Importante Pouco
importante
Sem
resposta
n % N % N % n %
Oportunidade de trabalho 34 71% 12 25% 2 4% 0 0
Qualidade das vias de acesso 32 67% 14 29% 1 2% 1 2%
Saneamento 36 75% 11 23% 0 0% 1 2%
Natureza 40 83% 7 15% 0 0% 1 2%
Proximidade da escola 29 60% 18 38% 1 2% 0 0
Proximidade da represa 17 35% 16 33% 15 31% 0 0
Proximidade de parentes 19 40% 16 33% 12 25% 1 2%
Qualidade de serviço de saúde 30 63% 13 27% 2 4% 3 6%
Tamanho da casa 15 31% 21 44% 11 23% 1 2%
Qualidade da casa 21 44% 23 48% 1 2% 3 6%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
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6.2 Percepção Ambiental e Representação Social dos participantes
Para a evocação de palavras foi escolhido o termo indutor “Represa Billings”,
pois a represa além de pertencer a uma região que reconhece a dramática crise no
abastecimento de água, já esteve presente em diversas discussões desde o início
do  represamento.  A represa  Billings  também permeia  a  vida  dos  moradores  da
região, se constituindo uma fonte de abastecimento de água e tem potencial nas
áreas de lazer, recreação, esporte e turismo (LOTEAMENTOS, 1981B).
Nesse sentido,  os resultados mostraram que os participantes realizaram a
tarefa  solicitada,  elaborando  232  evocações  como  resposta  ao  estímulo  indutor
“Represa  Billlings”,  sendo,  69  palavras  diferentes  entre  si,  para  o  termo  indutor
adotado.  Os resultados mostraram que alguns participantes deixaram de realizar a
tarefa  solicitada  por  completo:  nenhum  dos  sujeitos  da  pesquisa  deixou  de
responder a esta questão, porém alguns evocaram três ou quatro palavras, quando
deveriam ser cinco evocações por sujeito. Com o preenchimento completo de todos
os participantes o total deveria ser de 240 evocações. 
Para facilitar o tratamento posterior das evocações e verificar o real sentido
que  o  participante  quis  dar  à  palavra  evocada,  foi  solicitado  que  os  indivíduos
formulassem uma frase contendo as cinco palavras evocadas. Após a análise da
frase  correspondente,  a  similaridade  dos  termos,  sinônimos  e  significados,  tanto
gramaticais  quanto  semânticos  em  geral,  foram  analisados  e  discutidos  com  a
finalidade de atingir um agrupamento coeso de evocações, facilitando a análise de
representação social do grupo participante da pesquisa. 
A Tabela  21 apresenta  um levantamento  da frequência  de alguns termos.
Optou-se  em analisar  as  frequências  mínimas  de  evocação  que  sejam igual  ou
superior a três (F≥3), pois um termo e/ou palavra, só podem ser considerados uma
representação social quando compartilhados por um determinado grupo social, ou
seja, neste caso, entendeu-se como sendo por mais de dois sujeitos.
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Tabela 21: Palavras evocadas a partir do termo indutor “”Represa Billings”.
Palavras evocadas a
respeito da Billings
N. de evocações Percentual
Peixe 24 10,3%
Poluição 22 9,5%
Abandono 19 8,2%
Sujeira/ resíduo sólido 16 6,9%
Água 14 6%
Beleza 14 6%
Lazer 14 6%
Natureza 14 6%
Turismo 7 3%
Limpeza 6 2,6%
Vida 6 2,6%
Esgoto 5 2,2%
Preservação 5 2,2%
Abastecimento 3 1,3%
População 3 1,3%
Represa 3 1,3%
Palavras  com  menos  de
três evocações
57 24,6%
Total 232 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
A variedade de palavras associadas ao termo indutor “Represa Billings” foi
considerável.  Algumas palavras evocadas estão relacionadas a situação atual  da
água da represa e o que ela foi no passado, inclusive com relação as atividades
pesqueira e de turismo. Segundo informativo do Riacho Grande (1981) na década de
1980 o turismo e a atividade da pesca eram os responsáveis pelo incremento do
comércio do Riacho, principalmente relacionado à venda de iscas, anzóis,  varas,
chumbos, boias, nylon, entre outros objetos recomendados pela técnica de pesca
(INFORMATIVO, 1981).
Para  analisar  o  provável  núcleo  central  da  representação,  foi  usado  um
“software” de evocação de palavras, que possibilitou identificar a organização das
palavras dada pela combinação da frequência com a ordem média de evocação
(OME). 
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A técnica  de  análise  permite  identificar  quatro  quadrantes,  no  qual  são
distribuídas  as  evocações,  que  discriminam  os  elementos  do  sistema  central  e
periférico.  De  acordo  com  Vérge  (2002),  no  primeiro  quadrante  situam-se  os
elementos  mais  relevantes,  isto  é,  os  mais  prontamente  evocados  e  com maior
frequência  e  por  isso  constituem  o  núcleo  central  de  uma  representação.  No
segundo e terceiro quadrantes ficam alocados os elementos menos relevantes na
estrutura da representação, contudo, eles são significativos em sua organização. No
segundo quadrante, chamado de primeira periferia, estão as evocações que tiveram
uma  alta  frequência,  mas  que  foram  citados  nas  últimas  posições;  no  terceiro
quadrante, chamado de zona de contraste, encontram-se os elementos que foram
citados  em menor  frequência,  mas,  evocado  nas  primeiras  posições.  No  quarto
quadrante estão os elementos menos citados e evocados, este quadrante recebe o
nome de segunda periferia.
O diagrama das representações sociais dos frequentadores de antes da balsa
teve como provável  núcleo central  a água, sujeira, lazer e poluição. Esse núcleo
central indica que os frequentadores percebem a represa tanto de forma negativa
quanto positiva. Estas evocações estão de acordo com as respostas à pergunta do
questionário  “o  que  mais  gosta  e  menos  gosta  do  Riacho  Grande”.  A sujeira  e
poluição demonstram uma afetividade negativa; já o lazer revela uma afetividade
positiva.
Na primeira periferia (segundo quadrante), situaram-se as palavras peixe e
abandono. A palavra peixe remete ao que é encontrado na represa, a atividade de
pesca e até mesmo ao passado,  no qual,  a represa tinha abundância de peixe.
Conforme os depoimentos descritos no questionário e apontados abaixo:
 “Década de 70? A represa tinha vida, natureza exuberante, água limpa.
Hoje temos risco de pegar leptospirose e outras doenças, tivéramos
muito peixe de qualidade para nosso alimentar, hoje temos degradação
ambiental (Moradora antes da balsa, 65 anos)”; 
 “A Represa Billings é muito importante para a região seja para o lazer
ou para o trabalho (pesca), mas está abandonada, poluída devido ao
descaso dos moradores e dos governantes. (Moradora antes da balsa,
28 anos)”; 
 “Considero a Represa Billings muito bonita, apesar de estar poluída e
suja  e  sem peixe  ainda  é  navegável. (Morador  antes  da  balsa,  60
anos)”.
87
Já a palavra “abandono” é remetente tanto para os próprios moradores como
para os governantes. Alguns moradores associaram crescimento desordenado ao
abandono da represa, conforme o depoimento a seguir: 
 “A sujeira, o lixo e o esgoto o abandono da represa isso contribui para o
crescimento desordenado das casas, não dando respeito às águas da
represa. (Morador antes da balsa, 48 anos)”.
A  zona  de  contraste  (3º  quadrante)  é  composta  pelas  palavras:
abastecimento,  vida e beleza.  A palavra abastecimento remete ao utilitarismo da
represa.  Já  a  palavra  beleza  denota  topofilia  dos  frequentadores.  Na  segunda
periferia (4º quadrante) estão as palavras população, esgoto, turismo e natureza. A
população da represa se refere tanto aos turistas como moradores do local. Já o
esgoto  aparece  como  uma  das  causas  da  poluição  da  represa.  A natureza  foi
evocada como significado da represa.  A seguir o diagrama das estruturas de RS
antes da balsa (Figura 10).
Fonte: Dados da pesquisa (2016)
Já  no  caso  dos  frequentadores  depois  da  balsa  (Figura  11),  as  palavras
presentes no núcleo central (1º quadrante) são: poluição e beleza. Da mesma forma
que o caso anterior dos moradores de antes da balsa, os frequentadores também
percebem o ambiente tanto de uma forma positiva quanto negativa, sendo a poluição
Figura 10: Evocações dos moradores antes da balsa
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como representação negativa e a beleza como representação positiva. No caso da
pós-balsa a palavra beleza aparece como núcleo central, diferente dos moradores
antes  da  balsa  que  aparece  na  zona  de  contraste.  A  palavra  beleza  denota
sentimento de topofilia dos respondentes, conforme os depoimentos a seguir:
 “A represa apesar de poluída tem beleza, pescaria e lazer.  (moradora
da pós-balsa, 56 anos)”;
 “É bonito  pela grandeza de quantidade de água.  Tudo que vem da
natureza  é  esplêndido!  Quando  atravessa  sobre  ele  vejo  algo
enigmático,  a  escuridão  das  águas,  algo  no  fundo  dele  que  não
podemos imaginar. Quando o vejo na sua grandeza, vejo que é preciso
fazer uma limpeza, despoluir.  Quando vejo na sua beleza, penso na
plenitude de coisa divina, uma coisa de deus, tanta água! (moradora da
pós-balsa, 58 anos)”. 
Na primeira periferia (2º quadrante) estão as palavras natureza e peixe.  A
palavra peixe está no mesmo quadrante que os moradores antes da balsa e também
está  relacionada  à  pesca,  a  mortalidade  de  peixes  e  condições  impróprias  do
pescado para o consumo. A palavra natureza está associada ao que é a represa,
sendo a natureza, importante para manter a sobrevivência, conforme depoimento a
seguir:
“O cuidado com a natureza,  garante  a nossa sobrevivência,  a  natureza é
muito importante para todo ser viva, a seca, queimadas, etc, nos prejudica
muito, temos que cuidar do nosso planeta (moradora da pós-balsa, 36 anos)”.
Na zona de contraste (3º quadrante) estão as palavras água e limpeza. A
palavra limpeza está relacionada às ações do ser humano para a preservação da
represa, conforme indicado no depoimento:
“A  represa  precisa  de  proteção,  limpeza,  preservar  com  todo  cuidado.
(moradora da pós-balsa, 55 anos)”.
Já  na  segunda  periferia  (4º  quadrante)  estão  as  palavras  abandono,
preservação e sujeira. A sujeira refere-se à poluição e apresenta uma percepção
negativa dos sujeitos da pesquisa por prejudicar os peixes e o meio ambiente:
“Na represa se tem muita água, porém com muita sujeira, prejudicando os
peixes  e  o  meio  ambiente,  sendo  necessário  conscientizar  os  turistas  e
moradores. (moradora da pós-balsa, 45 anos)”. 
O Diagrama das Estruturas de Representações Sociais depois da balsa está
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descrito a seguir (Figura 11):
Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
Os diagramas – antes e depois da balsa – possuem semelhanças. A poluição,
por exemplo, aparece nos dois casos, como núcleo central, sendo, portanto, uma
representação social compartilhada pelos moradores dos dois locais. De acordo com
Moscovici (2015) o mundo é percebido de acordo com nossas percepções, ideias e
atribuições. 
Representações  nos  orientam em direção  ao que  é  visível  como
àquilo  a  que  nós  temos  de  responder;  ou  que  relacionam  a
aparência à realidade; ou de novo àquilo que define essa realidade.
Eu não quero dizer que tais representações correspondem a algo
que nós chamamos de mundo externo.  Eu simplesmente percebo
que, no que se refere à realidade, essas representações são tudo o
que nós temos,  aquilo  que a nossos sistemas perceptivos,  como
cognitivos, estão ajustados. (MOSCOVICI, 2015, p. 31)
Portanto, a poluição representa a forma como a represa é vista atualmente
por esses moradores que participam das reuniões. A palavra sujeira – que aparece
como núcleo central  no diagrama das representações sociais na região antes da
balsa e na segunda periferia na região do pós-balsa –, reforça a representação da
represa  como  um  local  poluído.  A  palavra  limpeza  evocada  no  pós-balsa  no
quadrante de zona de contraste também reforça essa ideia, no sentido de que a
represa necessita ser limpa. E a palavra esgoto evocada no quarto quadrante dos
Figura 11: Evocações dos moradores depois da balsa
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moradores antes da balsa também se relaciona a poluição, sendo apontado como
um dos motivos da represa estar poluída.
A palavra abandono, evocada na primeira periferia pelos moradores antes da
balsa e na segunda periferia pelos moradores da pós-balsa, também reforça a ideia
de  que  a  represa  precisa  de  cuidados  e  ações,  principalmente  referente  a
mortalidade dos peixes que foi o motivo de queixa de alguns sujeitos da pesquisa. A
palavra preservação evocada pelos moradores que residem depois da balsa é outro
termo que reforça a necessidade de existirem ações para diminuir  a poluição da
represa.
A palavra beleza também remete a representação social,  todavia,  aparece
como núcleo central  apenas dos moradores depois da balsa que na análise dos
questionários, apresentaram um maior número de palavras relacionadas à topofilia.
Do total  de moradores do pós-balsa que são 16, oito (50%) evocaram a palavra
beleza ou termos sinônimos, como lindo e exuberante. Já em relação aos moradores
antes da balsa a palavra beleza aparece na zona de contraste. E do total  de 32
moradores de antes da balsa, a palavra beleza foi evocada seis vezes. 
A natureza  aparece  na  primeira  periferia  para  os  participantes  da  região
depois da balsa, e na maioria das frases dos sujeitos, a beleza da represa Billings
está associada ao fato da represa pertencer a natureza. No caso dos moradores
antes da balsa a natureza aparece na segunda periferia. A palavra peixe aparece na
primeira periferia para ambos os moradores, antes e pós-balsa.
Os  dados  obtidos  das  evocações  dos  sujeitos  do  estudo  também  foram
organizados e adaptados de acordo com a análise de conteúdo preconizado por
Bardin  (1994)  dando  origem  as  seis  categorias  seguintes,  denominadas  como:
Descrição  subjetiva;  Descrição  objetiva  do  local;  Atributo  simbólico;  Utilidade/
Função  da  represa;  Alteração  retroativa  na  água;  Ações  negativas,  positivas  ou
necessárias do ser humano. Estas categorias emergiram dos dados.
Para  a  descrição  subjetiva  do  local  foram  consideradas  evocações
relacionadas  a  sentimento  e  características  que  dependem  do  ponto  de  vista
pessoal.  Já  para  a  descrição  objetiva  do  local  foram  agrupadas  palavras  que
descrevessem a represa. Na categoria atributos simbólicos estão inclusas palavras
que  representam  a  represa  por  lembrança  e/ou  analogia.  Para  a  categoria  da
utilidade ou função da represa foram atribuídas palavras relacionadas a atividades
na represa. A categoria de alterações retroativas da água da represa foi analisada
pelas  frases que relatavam como a  represa era  e  o  que  havia  nela.  Já  para  a
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categoria de ações humanas, foram consideradas as evocações com o sentido de
atitudes negativas do homem, conforme quadro 3.
Quadro 3: Categorias de palavras
Categorias Palavras
Descrição subjetiva Beleza,  potencial,  coisa  de  Deus,  imensa,
infinito.
Descrição objetiva Navegável, poluída, mau cheiro, sujo.
Atributos simbólicos Natureza,  pássaro,  peixe,  cachorro,  terra,
ar,  céu,  vegetação,  pessoas,  água,  azul,
barco, infância.
Utilidade ou função da represa Esporte  aquático,  pesca/  pescaria,
abastecimento, alimento, recursos hídricos,
lazer, energia, sobrevivência, turismo
Alterações retroativas da água Tinha vida, tinha peixe, era limpa.
Ações humanas falta  de  respeito,  abandono,  invasão  de
moradores, não jogar lixo, não jogar esgoto,
responsabilidade, união
Fonte: Dados da pesquisa (2016)
A descrição afetiva (1º categoria) é composta por 7 palavras e 21 evocações.
A palavra beleza foi  a mais lembrada,  evocada 14 vezes.  As outras palavras da
categoria como coisa de Deus e grandioso foram evocadas uma ou duas vezes. A
descrição objetiva (2º categoria) é composta por 6 palavras e 23 evocações, das
quais  destaca-se  poluição,  no  sentido  da  represa  ser  descrita  como  poluída.  O
atributo simbólico (3º categoria) é composto por 30 palavras e 107 evocações das
quais se evidencia as palavras peixe, natureza, água, sujeira no sentido de haver
resíduos  sólidos  na  beira  da  represa,  esgoto,  vida,  meio  ambiente,  população,
turismo no sentido de ter turistas na região, entre outros. O utilitarismo da represa
(4º categoria) é composto por 9 palavras e 22 evocações das quais se destaca as
palavras abastecimento,  peixe no sentido de pescar,  turismo e lazer.  A alteração
retroativa na água (5º categoria) é composta por duas palavras e duas evocações,
nas  quais  são  as  palavras  muito  peixe  e  vida,  no  sentido  de  no  passado  ter
abundância de peixes e outras formas de vida na represa. A última categoria de
ações humanas (6º categoria) é composta por 29 palavras e 57 evocações, nas
quais as palavras que mais se destacam são abandono, preservação e limpeza.
Totalizando  90  palavras8 e  232  evocações.  Na  Tabela  22  a  seguir  estão
8 A quantidade de palavras difere do total  dos  69 termos evocados  pois,  algumas palavras aparecem em mais  de uma
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apresentadas as categorias com o número de evocações e percentual, em relação
ao total das 232 evocações.
Tabela 22: Categoria das palavras evocadas a respeito da Billings
Categoria das palavras evocadas a
respeito da Billings
Quantidade de
evocações
Percentual
Descrição afetiva 21 9,0%
Descrição objetiva do local 23 9,9%
Atributo simbólico 107 46,1%
Utilidade/ Função da represa 22 9,5%
Alteração retroativa na água 2 0,9%
Ações humanas 57 24,6%
Total de evocações 232 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
É  notório  que  as  duas  categorias:  atributo  simbólico  e  ações  negativas,
positivas ou necessárias do ser humano são as que possuem um maior número de
evocações.  Para  Moscovici  (2015)  as  representações  possuem  a  função  de
convencionar os objetos, pessoas ou acontecimentos que encontram e passam a
associar determinado acontecimento ou local com estas representações, como por
exemplo,  associar  o  comunismo  a  cor  vermelha,  ou  associar  inflação  com
decréscimo do valor do dinheiro. 
No caso a Represa Billings foram bastante associados os termos a sujeira,
peixe, entre outros, assim como acontecimentos que foram causados por ações dos
seres humanos ou ações que são necessárias devido ao estado atual da represa. 
A 6 categoria de ações negativas, positivas ou necessárias do ser humano
apresenta  frases  como:  não  jogar  lixo,  não  poluir,  preservar  a  represa,  evitar
desmatar  próximo  à  margem.  Nestas  frases  encontram-se  expressões  que  são
amplamente  encontradas no ambiente  escolar,  noticiários,  palestras,  campanhas,
entre  outros.  Logo,  atestamos a  existência  do  que Moscovici  (2015)  chamou da
segunda função da representação – a representação prescritiva. Isto é, faz parte de
discursos  encontrados  em  jornais,  televisão,  redes  sociais  e  que  estão
convencionados a uma tradição do que deve ser pensado. A seguir é descrito a
segunda função citada acima e a primeira função preconizada por Moscovici (2015).
categoria, por exemplo, o peixe como símbolo da represa (3º categoria) o termo peixe para consumo (4º categoria), e o peixe
morto (5º categoria).
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As representações possuem precisamente duas funções:
a)  Em primeiro  lugar,  eles  convencionam  os  objetos,  pessoas  ou
acontecimentos que encontram. Elas lhe dão uma forma definitiva, as
localizam em uma determinada categoria e gradualmente as colocam
como um modelo de determinado tipo, distinto e partilhado por um
grupo  de  pessoas.  Todos  os  novos  elementos  se  juntam  a  esse
modelo e se sintetizam nele […]. (MOSCOVICI, 2015. p. 34) 
b) Em segundo lugar, representações são prescritivas, isto é, elas se
impõem  sobre  nós  com  uma  força  irresistível.  Essa  força  é  uma
combinação de uma estrutura que está presente antes mesmo que
nós comecemos a pensar e de uma tradição que decreta o que deve
ser pensado. (MOSCOVICI, 2015, p. 36).
As demais categorias tiveram números inferiores de evocações, inclusive a
categoria afetiva, porém a categoria foi em maior parte representada pela palavra ou
sinônimos de beleza (67%) e por  isso aparece no diagrama das representações
sociais no núcleo central para os participantes da pós-balsa e no terceiro quadrante
dos moradores antes da balsa.
No questionário, também foi perguntado aos participantes: Para você  o que é
meio ambiente? Na Tabela 23 pode-se observar  que a maioria dos participantes
considera o meio ambiente associado a vida, seja o ambiente onde habita os seres
vivos ou o que envolve a vida. Logo, as representações de meio ambiente para os
frequentadores da Subprefeitura estendem-se para espaços que os circundam, a
natureza e para ações de preservação e cuidados.
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Tabela 23: Entendimento dos respondentes sobre o que é meio ambiente
O que é meio ambiente N. participantes Percentual
Natureza 9 19%
Lugar onde habita seres vivos 8 17%
Tudo que envolve a vida 6 13%
O que nos cerca 5 10%
Vida 2 4%
Preservar 2 4%
Conjunto  de  comunidades
ecológicas, vegetação
1 2%
Conjunto de influências naturais 1 2%
Cuidar das matas, dos bichinhos 1 2%
Cuidar do que temos 1 2%
É mata, água, animais 1 2%
É  o  homem  cercado  pelos
planetas
1 2%
Envolve coisas vivas e não vivas 1 2%
Lugar limpo 1 2%
Meio de desenvolvimento da vida 1 2%
Todos nós 1 2%
Todos  os  seres  vivos  e  espaços
de relações
1 2%
Tudo 1 2%
Sem resposta 4 8%
Total 48 100
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
As  respostas  para  a  questão  “o  que  é  meio  ambiente”,  puderam  ser
classificadas  em três  categorias  que  foram pensadas  de  acordo  com  os  dados
obtidos:
1) socioespacial – que refere-se ao lugar onde se mora, onde se vive:
“É o lugar onde vivo (morador da pós balsa, 60 anos)”; “Lugar onde vivemos e
convivemos (morador antes da balsa, 68 anos)”; 
”É todo o espaço em que vivemos (moradora antes da balsa, 28 anos)”.
2) biofísico – que inclui fatores biótico e abióticos:
“É mata, água, animais (morador antes da balsa, 42 anos)”; 
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“Meio ambiente envolve todas as coisas vivas e não vivas (moradora antes da
balsa, 65 anos)”;
“É a natureza viva ao meu redor (moradora antes da balsa, 46 anos)”;
“Ver a natureza, flores, pássaros e rios (moradora da pós balsa, 45 anos)”.
3) Atitudinais – está relacionada a ações dos seres humanos:
“Preservação da natureza (moradora antes da balsa, 48 anos)”;
“Preservar o mundo, a população (morador antes da balsa, 51 anos)”;
“Cuidar das matas e dos bichinhos (moradora antes da balsa, 63 anos)”.
Quando perguntado sobre quem deve cuidar  do meio ambiente,  a maioria
(79,3%) respondeu que é dever de todos e algumas pessoas atribuíram a mais de
um responsável, por isso, a soma dos participantes difere do total (Tabela 24).
Tabela 24: Respostas a questão quem deve cuidar do meio ambiente.
Quem deve cuidar do meio
ambiente
N. de citações Percentual
Todos nós/ Seres humanos 46 79,3%
Autoridades públicas 5 8,6%
Polícia Ambiental 3 5,2%
Cada um reciclando seu lixo 1 1,7%
Coleta de lixo domiciliar 1 1,7%
Empresas 1 1,7%
Escolas 1 1,7%
Total 58 100%
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Analisando as respostas completas dos sujeitos da pesquisa no questionário,
nota-se que os frequentadores da Subprefeitura não só se consideram responsáveis
em cuidar do meio ambiente, como também sabem seus deveres para contribuir
com a natureza: 
 “Todos nós. É necessário conscientização de que dependemos dele para o
futuro (moradora antes da balsa, 26 anos)”; 
 “Todos nós. Eu poderia contribuir economizando e não destruindo (moradora
da pós-balsa, 44 anos)”;
 “Todos,  separando  o  lixo  reciclável  e  colocando  no  lugar  certo (moradora
antes da balsa, 39 anos)”; 
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 “Todos nós somos responsáveis, separando o lixo doméstico de casa, não
jogando lixo nas ruas, etc. (moradora antes da balsa, 28 anos)”.
A importância da educação foi citada nas respostas, os sujeitos da pesquisa
acreditam que, pela educação ambiental e por aprendizados sobre a coleta seletiva,
as pessoas podem tomar consciência dos problemas ambientais e despertando o
interesse e a responsabilidade de cuidar do seu meio: 
● “Todos devemos contribuir através da educação ambiental  (moradora antes
da balsa, 45 anos)”; 
● “Além  dos  governos,  nós  as  próprias  comunidades.  Passando  para  os
munícipes os aprendizados, sobre coleta seletiva, e etc (morador antes da
balsa, 68 anos)”.
Em ambas as respostas, destaca-se um indicativo de cidadania. De acordo
com Sato  (2003)  a  cidadania  envolve  ações tanto  do próprio  sujeito,  quanto  na
mobilização desse indivíduo em envolver mais pessoas para que também tomem
atitudes que promovam soluções aos problemas existentes na relação entre pessoa
e ambiente ou na prevenção de problemas ambientais. 
Apenas dois sujeitos da pesquisa não se consideraram, de acordo com suas
respostas,  como  responsáveis  pelo  meio  ambiente,  atribuindo  a  obrigação  para
terceiros. Como descrito nas respostas:
 “o  responsável  em cuidar  do  meio  ambiente  é  a  coleta  de  lixo  domiciliar
(moradora antes da balsa, 48 anos)”;
 “A polícia ambiental é responsável em cuidar do meio ambiente  (moradora
antes da balsa, 63 anos)”.
A prefeitura da cidade de SBC tem alguns projetos e ações que auxiliam no
cuidado  ao  meio  ambiente,  como  o  projeto  “OrientAR”  que  tem  por  finalidade
informar  os  motoristas  sobre  a  importância  de  manutenção  preventiva  para  a
redução de emissão de poluentes (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012).  Outro
programa como o Eco-Escola ofereceu em 2010 cursos gratuitos ligados a questão
ambiental  nas  instituições  de  ensino  no  município,  além de  visitas  monitoradas,
plantios comunitários de espécie da Mata Atlântica (SÃO BERNARDO DO CAMPO,
2012).  Esses projetos  envolvem as autoridades públicas  e todos,  assim como a
escola e a polícia ambiental  que realiza o exercício de fiscalização das áreas de
proteção a mananciais conforme a lei 6.163/2011 já mencionada anteriormente.
Com relação  à  questão:  “cite  quatro  elementos  que  fazem parte  do  meio
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ambiente”, a maioria dos moradores citou a água e o ar, muito provavelmente pelo
fato de morarem próximo à represa. Em seguida alguns citaram “fauna e o homem”
ou “vegetação e flora”. A maioria (77,1%) citou elementos naturais. Apenas quatro
(8,3%) incluíram elementos artificiais e sete pessoas (14,6%) não responderam a
essa pergunta. Embora cinco pessoas tenham citado elementos artificiais entre os
quatro elementos da natureza, nenhum indivíduo deixou de citar elementos naturais.
Logo, foi constatada predominância da representação naturalista do meio ambiente. 
Neves  (2003)  considera  que  a  concepção  do  meio  ambiente  naturalista
relaciona-se a forma em que sujeito percebe o meio ambiente, na qual o indivíduo
tem a percepção do ambiente com aspectos somente da natureza ou enfatizando a
defesa ou proteção do meio ambiente.
Os elementos artificiais citados pelos quatro frequentadores da subprefeitura
foram: cultura, lazer, casa, comunidade, represa e reciclagem. Como exemplo, as
respostas daqueles que citaram os elementos artificiais: 
 “Fauna, flora, cultura e lazer (moradora antes da balsa, 45 anos)”; “Água, ar,
casa, comunidade (moradora antes da balsa, 32 anos)”; 
 “Plantas, rios, biodiversidade, represa (moradora antes da balsa, 48 anos)”; 
 “Represa, árvores e reciclagem (morador do pós-balsa, 60 anos)”.
No que diz respeito à degradação ambiental o que mais chama atenção dos
moradores é o desmatamento, o lixo e a poluição. Como a pergunta era aberta,
alguns moradores citaram mais de um fator de degradação ambiental, por isso, o
número de citações é maior que a quantidade de participantes (Tabela 25). Apesar
de  o  resíduo  sólido  ser  uma  das  degradações  ambientais  que  mais  chamam a
atenção dos munícipes, na Tabela 11 e 12 vista anteriormente, denominada serviços
com maior índice de satisfação está a coleta de resíduo sólido. 
Porém,  muitos moradores durante  as reuniões da Subprefeitura  trouxeram
reclamações devido ao resíduo sólido, conforme relato da moradora do pós-balsa,
Ana (nome fictício) a qual relatou o problema ao Subprefeito do Riacho Grande e
demais ouvintes da reunião no dia 24 de agosto de 2015, descrito em diário de
campo. Segundo Ana, uma moradora estava cavando buraco no chão para guardar
o resíduo sólido. Este fato ocorreu, pois a estrada Capivari, próximo de onde mora,
no Recanto dos Passarinhos é muito estreita e não há passagem do caminhão de
coleta  e  ainda  acrescentou  que  há  resíduo  sólido  “esparramado”  para  todos  os
lados. A moradora trouxe como proposta de solução para o problema, a existência
de mais caçambas de resíduo sólido para atender a região, visto que as casas estão
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muito distantes umas das outras. Outro morador do pós-balsa, do bairro Tatetos,
apesar de agradecer as caçambas já entregues, também solicitou mais caçambas
para dar conta do resíduo sólido da região, além de solicitar providências para que
cessem os alagamentos constantes que ocorre próximo a creche do distrito.
Vale ressaltar esta questão, pois além de influenciar na percepção ambiental
dos  moradores  e  visitantes,  os  resíduos  sólidos  podem  causar  consequências
drásticas nas regiões de mananciais, como é o caso do Riacho Grande. Entre essas
consequências está a proliferação de algas devido ao excesso de material orgânico
presente no material, o assoreamento, a contaminação e mortalidade de peixes e
outros seres deste ambiente, além da falta de água, que é solucionada por meio do
encarecimento no tratamento desta, visto que será necessário investir  para obter
uma boa qualidade de água. 
Segundo Maricato (2000, p. 163)
A  ocupação  nas  margens  promove  uma  sequência  de  graves
problemas:  entupimentos  constantes  dos  córregos  com  lixo,
dificuldade de acesso de máquinas e caminhões para a necessária
limpeza,  enchentes  decorrentes  dos  entupimentos  e  finalmente  a
disseminação  da  leptospirose  e  outras  moléstias  […]  As
consequências  são  muitas:  poluição  dos  recursos  hídricos  e  dos
mananciais,  banalização  de  mortes  por  desmoronamentos,
enchentes, epidemias, etc.
Referindo-se  ao  contexto  do  Riacho  Grande  é  necessário  um  serviço  de
saneamento  básico  adequado,  bem  como  evitar  as  ocupações  nas  áreas  de
conservação ambiental, pois além da poluição dos recursos hídricos também há os
problemas relacionados à disseminação de doenças. 
O  desmatamento  nas  regiões  de  mananciais  também  é  uma  importante
questão levantada pelos  munícipes,  visto  que acentua a  crise  da água e  causa
grande prejuízo aos recursos hídricos, como afirma Ottoni (1999, p. 5):
As atividades  de desmatamentos,  queimadas e impermeabilização
dos  solos  naturais  pelas  atividades  humanas  (centros  urbanos,
agropecuária, indústrias e etc.), conduzem a um aumento excessivo
no  escoamento  superficial  (“run-off”)  da  água  no  solo,  com  um
consequente  aumento  na  taxa  de  erosão  e  empobrecimento  do
mesmo. Este material rico em matéria orgânica atinge rapidamente
os cursos d'agua aumentando o assoreamento dos mesmos.
Além do desmatamento,  a queimada também foi  descrita pelos moradores
como uma das degradações ambientais mais impactantes. A queimada é a quarta
mais citada, depois de desmatamento, resíduo sólido e poluição, conforme Tabela
25.
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Tabela 25: Degradação ambiental.
Degradação ambiental N. de citações
Desmatamento 13
Lixo 13
Poluição 8
Queimada 7
Esgoto 2
Invasão de moradores 2
Assoreamento na represa 1
Chuva ácida 1
Produto químico 1
Sem resposta 2
Total 509
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Enquanto o desmatamento foi o mais lembrado para os moradores de antes
da balsa, para os moradores do pós-balsa foi o resíduo sólido, tendo desmatamento,
poluição e queimada em igualdade de número de respostas, conforme Gráfico 11.
Gráfico 11: Relação entre degradação ambiental  e local de moradia
Fonte: dados da pesquisa (2016)
9 As  citações  ultrapassam  o total  de  sujeitos  da  pesquisa  porque  alguns  moradores  citaram  mais  de  uma degradação
ambiental.
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O resíduo sólido ser a degradação ambiental  mais lembrada na pós-balsa
pode estar relacionado com o fato de que alguns locais não passar caminhão de
coleta de resíduos sólidos conforme discussões e demandas dos moradores da pós-
balsa ao Subprefeito durante a reunião do dia 24 de agosto de 2015.
Quando questionado aos participantes se eles acreditavam que o índice de
poluição  do  Riacho  Grande  estava  afetando  a  saúde  dos  moradores,  98%
respondeu que sim. Na questão não eram solicitadas justificativas,  porém alguns
justificaram suas respostas e estão relacionadas a seguir em ordem decrescente, do
mais citada para o menos citada:
1) Sim, por causa da poluição.
2) Sim,  devido  a  represa  contaminada  (um dos  moradores descreveu  que  a
represa está contaminada com “esgotos, mercúrio e cápsula radioativa”).
3) Sim, pó da rua sem asfalto.
4) Sim, pois estamos interligados.
5) Sim, sobre os seres vivos e as atividades humanas.
Segundo  a  São  Bernardo do  Campo (2012)  entre  as  principais  fontes  de
poluição atmosférica da cidade estão os veículos pesados (movidos a diesel) e a
ressuspensão da poeira  do  solo  provocada por  ventos  e pela  movimentação de
automóveis. Ainda de acordo com o São Bernardo do Campo (2012) a medição dos
níveis  de  emissão  de  material  particulado  inalável  (MP10)  –  composto  por
substâncias que podem causar danos ao sistema respiratório-, manteve-se estável
entre 2010-2011, com uma média de 41 e 40 μg/m³, na qual a máxima diária foi de
109 μg/m³. 
Com relação a qualidade de água as principais fontes de poluição da represa
estão relacionadas ao bombeamento de águas do rio Pinheiros, a ocupação das
margens da Represa Billings e o florescimento de algas, em função da presença de
esgoto. Já em relação a contaminação de solo,  os postos de combustíveis  e as
indústrias eram as principais causadoras de contaminação no solo do município em
2011, já que solventes e combustíveis eram as substâncias mais encontradas em
áreas contaminadas (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012).  No Gráfico 12 estão
representadas as constatações de grupos contaminantes em áreas contaminadas do
município.
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Fonte: Cetesb disponível em SÃO BERNARDO DO CAMPO (2012)
6.3 Nível de satisfação do distrito
No que diz respeito à satisfação dos participantes com relação ao distrito,
96% dos frequentadores responderam que gostam de morar  no Riacho Grande.
Apenas dois moradores (4%) declararam não gostar do local.
 Foi solicitado que os moradores citassem o que mais gostam na região. As
respostas envolveram vínculos afetivos, aspectos relacionados a característica do
local  e  segurança,  conforme  Tabela  26.  A  característica  positiva  que  mais  se
evidencia nas respostas é em relação a natureza com o bem-estar da comunidade,
proporcionado a tranquilidade,  silêncio e paz àquelas(es) que estão próximos ao
verde. As citações ultrapassaram o número de participantes, pois a questão é aberta
e alguns citaram mais de um aspecto que gostam no Riacho.
Gráfico 12: Grupos contaminantes em áreas contaminadas de São Bernardo do Campo
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Tabela 26: O que mais gosta no Riacho Grande
O que mais gosta no distrito N. de citações
Tranquilidade 14
Natureza 12
População/ convívio 5
Tudo 3
Animais 2
Segurança 2
Prainha 2
Clima 2
Característica  de  cidade  de
interior
2
Represa 2
Vegetação 2
Cheiro de casa 1
Feira do verde 1
Ar 1
Espaço 1
Sem resposta 2
Total 54
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
De acordo com as respostas ao questionário, observa-se que a percepção
dos frequentadores sobre o ambiente se baseia em características paisagísticas, isto
é, tem-se a valorização dos aspectos de paisagem percebida, como observado nos
exemplos: 
 “As belezas da natureza, o sossego (moradora da pós balsa, 58 anos)”; 
 “Dos ambientes naturais (morador da pós balsa, 33 anos)”;
 “Da nossa prainha e da feira do verde (moradora antes da balsa, 65 anos)”;
 ”Da prainha (moradora antes da balsa, 45 anos”; 
 “Da natureza e da tranquilidade (moradora antes da balsa, 46 anos)”; 
 “Características da cidade do interior (moradora antes da balsa, 54 anos)”;
 “A represa (morador antes da balsa, 42 anos)”.
Segundo Tuan (1980), topofilia é a afinidade que existe entre os sujeitos e os
locais em que estabelecem ou já estabeleceram algum tipo de relação. O fato de
96% dos frequentadores gostarem do local onde moram, bem como algumas das
expressões retiradas das respostas dos frequentadores quando se referiam ao local
de moradia, confirma a relação de topofilia, como nas expressões: “tranquilidade,
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cheiro de casa, som da natureza, clima de interior, o ar que respiro, paz, a beleza da
natureza e o verde”. 
Entre  as  demais  características  apontadas,  destaca-se  o  convívio  com  a
comunidade que se dá de forma positiva, demonstrando o sentimento de topofilia
entre moradores, conforme as respostas: 
 “Gosto  mais  da  união  das  pessoas  daqui  (moradora  antes  da  balsa,  61
anos)”; 
 “Gosto mais da humanidade (moradora da pós-balsa, 52 anos)”; 
 “Gosto mais da população (morador da pós-balsa, 26 anos)”.
Sobre o que lhes insatisfaziam no Riacho Grande os participantes citaram a
agressão à natureza, poluição, trânsito, transporte e turistas. No item agressão a
natureza foi considerada no mesmo grupo as seguintes citações 
 “Pessoas que agridem a natureza, pessoas que se desfazem da natureza e
pessoas que atacam a natureza”.
O sentimento de topofobia – sentimento de aversão, contrário a topofilia –,
aparenta estar associado as pessoas que agridem a natureza, ação que foi atribuída
por alguns dos respondentes aos que não moram no local,  como os turistas ou
invasores de terra, conforme as respostas:
 “O que menos gosto são turistas que não preservam, sujam, trânsito (moradora
antes da balsa, 32 anos)”; 
“A quantidade de turistas no domingo (moradora antes da balsa, 28 anos)”; 
“Descaso dos turistas (moradora depois da balsa, 56 anos)”;
 “Lixo na represa, turistas (morador antes da balsa, 26 anos)”; 
“A ocupação desordenada habitacional (moradora antes da balsa, 36 anos)”.
Do total de sujeitos participantes 12,5% relacionaram em algum momento da
pesquisa os problemas ambientais aos visitantes da região (Figura 12). Analisando
separadamente  as  duas  regiões  a  mesma  porcentagem  permanece.  Durante  a
formulação  das  questões  iniciais  da  pesquisa  acreditou-se  que  pudesse  haver
diferenças de percepção relacionada aos visitantes, pois a balsa dificulta o acesso
dos visitantes a região da pós-balsa, devido à demora da travessia, que chega a ser
de uma hora nos finais de semana e os problemas de infraestrutura das ruas, porém
verificou-se que os frequentadores das reuniões, antes e pós-balsa, de uma forma
geral, percebiam a atividade turística de forma semelhante.
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Fonte própria (2016)
Como resposta a pergunta “o que menos gosta no distrito”, também tiveram
respostas  relacionadas  aos  problemas  de  vias  de  acesso  e  os  descasos  de
diferentes atores sociais, conforme a Tabela 27.
Tabela 27: O que menos gosta no distrito.
O que menos gosta no
distrito
N. de citações
Agressão a natureza 5
Poluição 5
Trânsito 5
Transporte 5
Turistas 5
Descaso 4
Invasões 3
Nada 3
Termos citados uma única vez 15
Total 5010
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
10 O número ultrapassa a quantidade total de sujeitos da pesquisa porque alguns citaram mais de um item do que menos
gosta no distrito.
Figura 12: Visitantes na região da prainha
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Entre  os  problemas  mais  citados  pelos  participantes  estão:  o  transporte
público, trânsito e poluição, asfalto na rua, conforme a Tabela 28:
Tabela 28: Problemas no distrito.
Problemas do distrito N. de citações
Transporte 10
Trânsito 10
Poluição 6
Asfalto na rua 5
Coleta de esgoto 3
Falta de energia (por ventania) 3
Lixo/ Sujeira 3
Demora na fila da balsa 2 
Desmatamento 2
Iluminação 2
Nada 2
Saúde 2
Turistas  que  não  preservam/
sujam
2
Segurança 2
Termos citados uma única vez 22
Sem resposta 9
Total 8511
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Alguns  frequentadores  relataram  com  detalhes  sobre  a  problemática  do
trânsito, apontando o motivo do trânsito intenso e em que situações os incomoda
mais, conforme os exemplos:
 “Trânsito na Anchieta nos dias de show do Estância Alto da Serra e trânsitos
no domingo (moradora antes da balsa, 28 anos)”; 
 “Trânsito nos finais de semana no riacho (moradora antes da balsa, 51 anos)”;
 “Sair do distrito nos fins de semana (morador antes da balsa, 58 anos)”; 
 “Trânsito na entrada do km 29 (morador antes da balsa, 58 anos)”; 
 “Trânsito na Anchieta (morador da pós balsa, 67 anos)”.
Conforme discutido anteriormente no item histórico do Riacho Grande, após o
11  O número ultrapassa a quantidade total de sujeitos da pesquisa porque alguns citaram mais de um problema no distrito.
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represamento  o  distrito  ficou com a rede  de  acesso rodoviário  limitada,  com as
estradas em pontas sem saídas, então é justificável o trânsito intenso ser um dos
maiores problemas apontados no local.
A maioria dos problemas é levada pelos líderes de bairro e outros moradores
até a Subprefeitura do Riacho Grande, como aponta a Tabela 28. No próximo item
serão  discutidas  as  principais  demandas  que  são  reportadas  as  reuniões  da
Subprefeitura pelos sujeitos dessa pesquisa.
107
6.4 A Subprefeitura e a cidadania
A subprefeitura do Riacho Grande é um importante espaço para o exercício
da cidadania, pois os moradores têm a oportunidade de trazer as demandas de sua
região, mostrar seus pontos de vista sobre uma determinada decisão, entender o
espaço do outro e os problemas ao seu redor, interagir com bairros vizinhos que
também trazem questões  a  respeito  do  distrito  e  se  aproximar  das  autoridades
públicas, os auxiliando a identificar a urgência e necessidade de algumas demandas
e até mesmo recebendo sugestões para a resolução de contratempos. Neste espaço
também são discutidos temas da vida cotidiana dos moradores, como por exemplo,
a escassez dos recursos hídricos e os surtos de dengue.
Nessa linha de pensamento Oliveira e Fernandes (2011, p.12) explicam que
para Habermas (1997) a sociedade civil  “institucionaliza as questões de interesse
geral, funcionando como uma antena sensível aos temas que estão percorrendo as
esferas da família, do trabalho, da vida cotidiana dos sujeitos”. E que a sociedade
civil tem um importante papel de expandir a democracia, no objetivo de influenciar as
instâncias do poder e a esfera pública geral. Segundo Oliveira e Fernandes (2011,
p.10)
Nos  encontros  cotidianos  acontecem  trocas  de  experiências  que
propiciam inúmeras formas de discutir e tematizar os problemas. O
cotidiano pode, assim, ser entendido como o âmbito da vida social
em  que  são  produzidos  os  fluxos  comunicativos  e  realçados  os
assuntos relevantes, que vão sendo discutidos na esfera pública. 
Relacionado às reuniões da subprefeitura os líderes de bairro se comunicam
com os demais moradores do distrito, com o objetivo de discutir os problemas da
região que devem ser levados às reuniões. Outros moradores também participam
das reuniões com o intuito de trazer demandas próprias e se atualizar a respeito dos
assuntos de moradia, alimentação, entre outros interesses. 
A dinâmica das reuniões ocorre da seguinte forma: inicia-se às 19 horas na
última segunda feira de cada mês. O subprefeito atende horas antes os líderes de
bairro  que  possuem  demandas  de  emergência.  As  demais  demandas  são
compartilhadas para todos os frequentadores da subprefeitura.  O participante  da
reunião se  dirige  à  frente  de todos e  de pé relata  todas as  suas demandas.  O
subprefeito  solicita  que  a  secretaria  da  subprefeitura  anote  as  demandas.  O
subprefeito também dá o parecer em relação ao prazo ou a ação que provavelmente
será realizada acerca do problema. 
Assim que o morador termina de relatar suas demandas se dirige novamente
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a seu lugar e um novo participante irá à frente relatar as demandas de seu bairro. O
subprefeito antes de abrir  o espaço para as demandas costuma sortear livros de
literatura infanto juvenil, entre outros gêneros literários. E também compartilha as
novidades da região com os frequentadores, assim como a data dos orçamentos
participativos da cidade, entre outras reuniões de importância para o distrito.
Em  relação  a  frequência  da  participação  nas  reuniões  da  subprefeitura
(Tabela 29), a maioria dos participantes são frequentadores assíduos. O percentual
de frequência de quem vai sempre ou quase sempre é de 60%.
Tabela 29: Frequência de participação na Subprefeitura.
Frequência de participação na
Subprefeitura
N. participantes Percentual
Sempre 12 25%
Quase sempre 17 35%
Raramente 14 29%
Nunca participou antes 5 10
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Verifica-se  de  acordo  com  o  Gráfico  13,  que  a  maioria  dos  sujeitos  da
pesquisa que moram depois da balsa,  participam sempre ou quase sempre das
reuniões  da  Subprefeitura  (62,5%),  o  mesmo  é  observado  em  relação  aos
moradores antes da balsa, na qual (61,3%) participam sempre ou quase sempre das
reuniões.
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Gráfico 13: Relação entre frequência de participação nas reuniões e local de moradia
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Com relação aos sujeitos da pesquisa que se declararam líderes de bairro, a
maioria (78%) participa assiduamente das reuniões na subprefeitura, isto é, sempre
ou quase sempre.
São  diversos  os  motivos  pelos  quais  os  moradores  frequentam  a
subprefeitura, os mesmos foram listados em ordem decrescente, do mais citado para
o menos citado, visto que a questão era aberta, e os moradores deram mais de um
motivo. Seis pessoas não responderam à questão:
a) Para se atualizar, citado 11 vezes.
b) levar demandas, citado 11 vezes.
c) porque é importante participar, citado cinco vezes.
d) falar sobre problemas do bairro, citado quatro vezes.
e) pagamento de contas, citado três vezes.
f) tirar dúvidas, citado duas vezes.
g) olhar habitação, citado duas vezes.
h) trabalho no local, citado duas vezes.
As demandas a seguir foram citadas uma única vez:
i) nomeação de rua.
j) ter espaço de participação social.
k) projetos.
l) conhecer meus direitos.
m) porque faço parte da liderança do bairro.
Os tipos de demanda levadas à subprefeitura são a respeito da locomoção,
iluminação, manutenção e denominação de ruas, educação, saneamento e saúde,
conforme  Tabela  30.  Nota-se  que  alguns  participantes  da  reunião  que  não  se
consideraram líderes de bairro, também levavam demanda de sua região, porém,
geralmente  de  forma  individual,  sem  discussão  anterior  com  a  comunidade.  As
demandas  levadas  aos  frequentadores  da  subprefeitura  se  relacionam  com  os
resultados encontrados na questão “quais os principais problemas encontrados no
distrito”, conforme discutido anteriormente.
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Tabela 30: Tipos de demanda.
Demandas relacionadas à: N. de citações
Transporte 10
Manutenção de ruas 8
Iluminação 5
Denominação de ruas 3
Educação 2
Problemas no bairro 2
Saneamento 2
Abertura do km 31 1
Água 1
Barulho 1
Esgoto 1
Habitação 1
Poda de árvores 1
Saúde 1
Segurança 1
Trânsito 1
Travessia da balsa 1
Sem resposta 9
Total 5112
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
Embora não relatada em questionário pelos sujeitos da pesquisa, a demanda
relacionada a problemática do destino dos resíduos sólidos no local foi observada
nas reuniões da subprefeitura e anotada em caderno, como registro de diário de
campo.  Quatro  frequentadores  da  subprefeitura  que  moram  depois  da  balsa
relataram na reunião do dia 24 de agosto de 2015, a falta de caçambas de resíduo
no local, em que um dos sujeitos relatou que a vizinha estava cavando e enterrando
o resíduo em seu quintal. Na reunião do dia 28 de setembro, uma moradora também
da pós-balsa, agradeceu as caçambas de resíduos já entregues e solicitou mais
caçambas semanais, pois ainda assim não estavam dando conta da produção de
resíduo de sua comunidade.
12 O número de respostas ultrapassa o total de 48 participantes, pois se tratava de uma questão aberta e alguns moradores
citaram mais de uma demanda.
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Outras  demandas  também  foram  anotadas  em  diário  de  campo,  como:
iluminação  clandestina,  regulamentação  do  projeto  Billings  Park,  loteamentos
irregulares,  fiação  de  luz  passando  pelo  meio  de  árvores,  lama,  esgoto,  escola
inadequada – chuva dentro das salas de aula, a falta de funcionamento de várias
operadoras de celular, lixo em grande quantidade nas ruas. Cabe relembrar aqui que
as demandas foram anotadas em diário de campo o mais rápido possível e com o
máximo de exatidão das falas. A seguir trechos de depoimentos, no momento em
que  estava  sendo  compartilhadas  as  demandas  pelos  frequentadores  da
subprefeitura nas reuniões: 
“Está necessitando de manutenção na quadra novamente. Consegui
o material, mas as barras estão quebradas e não tem material para
soldar e precisa de tinta e máquina de solda. Na rua José Palera,
antiga rua 2, a urbanização tem que terminar. A Capelinha tem 30
anos, em área de manancial e só agora estão indo equipamentos do
governo (morador da pós balsa, na região do Capelinha – diário de
campo, 24 de agosto de 2015)”.
“Olhar a iluminação da 7 de setembro. A lombada nos bairros é um
problema, pois as motos abusam da velocidade. As pessoas param
em qualquer lugar e ônibus não passa. Precisa de coleta seletiva.
Tem entulho no meio da rua, a água invade por causa da tonelada de
lixo. No bairro Jussara, não vê tanto lixo porque a sociedade fica em
cima. Mas lá tem muito, muito lixo, o caminhão não consegue entrar,
o lixo fica uma semana no lugar e o cachorro rasga (morador depois
da balsa – diário de campo, 24 de agosto de 2015)”.
“Cano no Jardim Jussara não foi posto, colocar luz, olhar ocupações,
a água desce do morro e passa água na lateral da minha casa. O
Campinho precisa de reforma. Foi solicitado soldar a tela do muro da
“sociedade amigo”  e não cumpriu.  Usuário de droga usa o arame
para usar droga e se soldar eles não usam. Na rua da UBS, na av.
dos Estudantes recapeamento ficou ruim (moradora da pós balsa,
Jardim Jussara – diário de campo, 24 de agosto de 2015”. 
“A estrada do Capivari, ao lado da estrada Servidão falta caçamba de
lixo. É necessário porque as casas são uma distante da outra. Na
região o transporte vai até Tubão e volta, até porto de areia e volta e
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o trecho da  região  não vai.  Tem lixo  esparramado para  todos os
lados.  Fizemos  100  assinaturas  para  solicitar  o  ônibus.  Fui  até  o
congresso com a assinatura dos ônibus. Lá não tem oportunidade
para os adolescentes. Tem que arrumar a estrada é muito estreita.
Moro  no Recanto  dos passarinhos.  Uma moradora  vizinha  estava
cavando buraco no chão para cavar lixo.   (moradora da pós balsa,
recanto dos passarinhos – diário de campo, 24 de agosto de 2015)”.
“Sou  do  Tatetos,  Conselheiro  do  Departamento  Participativo.  Na
ambulância (SAMU) mal cabe os atendentes do SAMU em pé. As
pessoas passam mal dentro da ambulância pelo tamanho. Precisa de
faixa lá na frente do colégio e lombadas em pontos de acúmulo de
moradores. Tem que ter câmeras e lombadas, precisa de iluminação
da Taquecetuba.  (morador da pós balsa, Tatetos – diário de campo,
24 de agosto de 2015)”.
“Precisa de manutenção na quadra, tem que podar. Córrego vai até a
creche o mato está muito alto. Agradeço a caçamba. Tem vazamento
constante na viela. Rua está alagando o tempo todo. A feira do verde
precisa  melhorar.  Esse  ano  teve  uma  violência  abusiva  contra
crianças. A violência está marcada tem que haver encaminhamento a
alguém para que não haja mais violências futuras. É necessário um
projeto  ambiental  com a Billings,  provocando  a  cidadania  com os
jovens.  (moradora da pós balsa, Tatetos – diário de campo, 28 de
setembro de 2015)”.
Analisando como era a forma de como são coletadas as demandas,  18%
declarou participar de reuniões mensais no bairro,  15% declarou receber coletas
verbalmente por meio de telefonemas ou no dia-a-dia e 67% não levam demanda da
sua comunidade ou não responderam a esta questão. Um número significativo de
moradores  (33%)  participava  de  associações  comunitárias.  Os  demais  67%
declaram não participar. 
Quando perguntado o que pode ser feito para solucionar os problemas da
região,  os  moradores  citaram a  importância  da  participação  na  Subprefeitura,  o
dever de contribuir com o meio ambiente, a união dos moradores e a cobrança do
poder  público,  além da cobrança comportamental  adequada dos turistas  e  entre
outros, como mostra a Tabela 31:
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Tabela 31: Como solucionar os problemas do distrito na opinião dos participantes.
Como solucionar problemas N. de citações
Participação  nas  reuniões  da
subprefeitura
14
Se unindo 10
Cobrando do poder público 4
Conhecendo seus direitos 4
Contribuindo  com  o  meio
ambiente
4
Se organizando 2
Termos citados uma única vez 14
Total 5213
Fonte: Dados da pesquisa (2016).
6.5  Tecendo  ideais:  a  relação  entre  os  resultados  de  percepção  ambiental,
representação social, topofilia e cidadania
Alguns  dos  resultados  deste  trabalho  serão  destacados  neste  item  para
intensificar a relação entre percepção ambiental,  representação social,  topofilia  e
cidadania.
Como resultado a pergunta “quem deve cuidar do meio ambiente”, a maioria
dos sujeitos da pesquisa (96%) se consideraram responsáveis em cuidar do meio
ambiente,  inclusive  alguns  descreveram  de  que  forma  contribuem  –  plantando,
reciclando,  não  poluindo,  entre  outros.  Alguns  autores  associam  o  senso  de
responsabilidade a percepção ambiental e topofilia, conforme discutido a seguir. 
De acordo com os resultados obtidos no trabalho de Martinez (2012), quando
o próprio indivíduo se coloca como responsável em cuidar do meio ambiente, nota-
se que existe uma correlação entre o senso de responsabilidade e as percepções
positivas do ambiente, bem como o sentimento de apego ao lugar.
A manifestação do sentimento de apego/ afinidade entre o sujeito e o lugar
são indicativos de topofilia, conforme apontado em Tuan (1980; 1983) e destacado
no  item  3.3  deste  trabalho.  Verifica-se  em  alguns  momentos  da  pesquisa,
sentimentos topofilicos ligados ao Riacho Grande, um resultado que contribui para
esta afirmação é o fato de 46 indivíduos (96%) de um total  de 48 respondentes
13 A soma das citações é maior que a quantidade de participantes, pois se tratava de uma questão
aberta e alguns moradores apontaram mais de uma solução.
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terem declarado gostar do local. E a grande maioria, incluindo os diferentes grupos
de faixa salarial e escolaridade também declarou não ter a pretensão de mudar para
outro lugar. 
Outro  exemplo  que  indica  a  topofilia  está  nos  resultados  obtidos  quando
perguntado sobre a Represa Billings – mesmo indicado pelos moradores antes e
pós-balsa a palavra “poluição” como núcleo central das representações sociais, que
se  refere  a  um  atributo  negativo  ao  estado  atual  da  represa  –,  os  sujeitos  da
pesquisa não deixaram de mencionar a beleza da Billings, utilizando não só esta
palavra,  como  também  expressões  sinônimas  a  esta,  como  lindo,  belo,
grandiosidade. 
No momento em que foi  solicitado a classificação sobre  a importância da
Billings, com possibilidade de resposta de um a cinco – sendo um nada importante e
cinco  muito  importante  –,  praticamente  todos  os  sujeitos  (98%)  atribuíram
classificação cinco (muito importante) a represa,  mostrando que a representação
social  dos  sujeitos  atribuiu  muita  importância  a  Billings  e  provavelmente  esta
representação se aplica não somente aos participantes da pesquisa, como também
a comunidade em que estes sujeitos pertencem.
Mais um resultado relacionado a topofilia  foi  encontrado ao perguntar  aos
sujeitos da pesquisa, o que mais gostam no Riacho Grande, na qual não faltaram
expressões ligadas ao afetivo, como admiração, lugar tranquilo, com paz, em que o
contato com a natureza permite ouvir o barulho de pássaros, mas ao mesmo tempo
mantêm-se  o  silêncio,  característico  das  cidades  do  interior  do  Brasil,  conforme
apontado pelos moradores.
Mas de acordo com Lavergne (2010 apud MARTINEZ, 2012) não é apenas a
percepção  ambiental  que  está  ligada  a  responsabilidade  em  cuidar  do  meio
ambiente.  Há  outro  fator  que  pode  influenciar  as  motivações  e  o  senso  de
responsabilidade  dos  indivíduos,  que  é  o  estilo  de  governança  praticado  pelas
instituições gestoras, tendo em vista que, quando o sistema de governança apoia os
indivíduos,  existe  uma  tendência  de  motivação  para  comportamentos  mais
favoráveis  ao meio ambiente,  o  que não acontece quando o mesmo sistema de
governança é percebido pela população como controlador. 
Neste trabalho, considerou-se o espaço da Subprefeitura – junto a atuação do
subprefeito  e  a  influência  de  demais  órgãos  do  município  –,  como  a  instituição
gestora mais próxima dos sujeitos da pesquisa.  
Na  perspectiva  de  Jayanthan  e  Singh  (2016)  a  responsabilidade  social
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também pode estar relacionado a cidadania, pois os aspectos fundamentais para a
cidadania participativa e da democracia incluem responsabilidade social,  além de
monitoramento participativo e avaliação e comunicação participativa. 
Para Gaventa (2004) uma forma de construir um ambiente com democracia
está na facilitação das relações entre as pessoas e as instituições de governança.
Porém, é comum a existência de uma lacuna entre pessoas comuns e instituições
que afetam suas próprias vidas. Neste distanciamento encontra-se uma crescente
desilusão dos cidadãos para com os seus governos (GAVENTA, 2004). Conforme o
autor, estas desilusões baseiam-se em preocupações com corrupção, falta de auxílio
às  pessoas  de  baixo  poder  aquisitivo  e  a  desconexão  com a vida  de  cidadãos
comuns.
Nas reuniões da Subprefeitura, os moradores conseguem manter uma maior
relação  com  o  Subprefeito,  que  constantemente  articula  ações,  supervisiona  e
coordena  atividades  no  município,  o  que  consequentemente  afeta  a  vida  da
população.
Quando  questionado  os  motivos  pelos  quais  participam  das  reuniões  da
Subprefeitura,  destacou-se que os moradores acreditam que este espaço é uma
forma de contribuir ativamente, além de saber novidades da região: 
 “Participo por ter espaço de participação social (moradora antes da balsa, 36
anos)”; 
 “Participo para reivindicar demandas para o bairro (moradora antes da balsa,
48 anos)”; 
 “Para participar  do que se passa no local  onde moro (moradora antes da
balsa, 46 anos)”; 
 “Frequento  a  reunião  da  subprefeitura  pela  qualidade  muito  boa (morador
antes da balsa, 59 anos)”;
 “Para ter conhecimento e ajudar a região (morador pós balsa, 32 anos)”; 
 “Participo para trazer reivindicações (moradora antes da balsa, 54 anos)”.
E quando perguntado como poderiam contribuir para a solução dos problemas
do distrito, notamos pelas respostas, que os moradores acreditavam que as reuniões
da  Subprefeitura  sejam um espaço  para  a  tomada de  decisões  e  melhorias  do
distrito, conforme algumas respostas: 
 “Participando  das  reuniões  da  Subprefeitura,  levando  as  reivindicações  e
principalmente fazendo a sua parte na questão ambiental, não desmatar, não
construir clandestinamente, não jogar esgoto nos córregos e rios, não cavar
sem autorização do poder público (morador antes da balsa, 58 anos)”; 
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 “Participando e contribuindo para o bom funcionamento do bairro  (moradora
da pós-balsa, 36 anos)”; 
 “Participando  ativamente  de  tudo,  reuniões,  conversas  e  interesse  pelas
mesmas (moradora antes da balsa, 58 anos)”.
Verificou-se que os sujeitos da pesquisa se preocupavam com as decisões
tomadas no distrito  e  buscavam contribuir  para  o  bom funcionamento  do bairro.
Nesse sentido, conforme o status de cidadão, em sua concepção liberal definido por
Habermas  (1995),  no  item  4.1  deste  trabalho,  quando  o  frequentador  da
Subprefeitura leva suas demandas e reclamações as reuniões, passa a se colocar
como integrantes da vida política e controlar em que medida o poder do Estado se
exerce no interesse deles próprios como pessoas privadas. 
Da mesma forma, os frequentadores se relacionam ao status de cidadão na
concepção  republicana,  na  qual  o  cidadão  tem  direitos  de  participação  e
comunicação  política,  exercendo  sua  cidadania  e  participando  em  uma  prática
comum, pois conforme analisado nos resultados, diferentes faixas salariais e níveis
de  escolaridade  participam  das  reuniões.  Quando  o  frequentador  expõe  suas
demandas, agradece as que já foram concebidas e cobra do poder público as que
ainda não se cumpriram, o que permite a este sujeito e outros participantes que
delegam as mesmas atitudes, se convertam em atores políticos, que exigem seus
direitos, como comunidade de pessoas livres e iguais.
Gaventa (2004), quando se refere a cidadania no mundo, cita o exemplo do
Brasil,  mais  especificamente,  a  cidade  de  Porto  Alegre/  RS  como  exemplo  de
participação  do  cidadão  no  exercício  ao  direito  à  cidadania  em  planejamentos
participativos  (orçamento  participativo)  de  nível  local.  O  autor  também  cita  as
assembleias de bairro  e as eleições de representantes de bairro no município e
critica que em uma democracia padrão seria deixado as tarefas de planejamento
apenas para funcionários públicos.
No  município  de  São  Bernardo  do  Campo  também ocorrem plenárias  do
Orçamento Participativo. As plenárias realizadas em 2010 no município – com vistas
à elaboração da peça orçamentária válida para o ano seguinte – contaram com a
participação de mais de 10,1 mil  moradores de São Bernardo do Campo, sendo
1.200 participantes  do Riacho Grande (região S e T).  No ano seguinte, 2011,  a
plenária  reuniu 7,5 mil pessoas, delas 770 residiam no distrito (SÃO BERNARDO
DO CAMPO, 2012). A Tabela 32 ilustra a participação do cidadão em planejamentos
participativos.
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Tabela 32: Regiões de SBC que participaram do orçamento participativo de 2010 e
2011
Região População
2011
2010 2011
Cred. Partic. Cred. Partic.
A – Taboão 27.120 59 180 162 250
B – Rudge Ramos 42.300 105 250 209 300
C – Pauliceia 41.176 337 480 236 350
D – Planalto 52.508 285 400 252 320
E – Anchieta 64.493 152 350 130 300
F - Baeta Neves 60.954 358 550 415 550
G- Santa Terezinha 44.677 188 350 161 250
H – Ferrazópolis 25.755 297 490 207 300
I – Demarchi 33.726 202 370 370 300
J – Assunção 41.976 130 250 150 250
K - Alves Dias 36.434 373 600 270 360
L - Dos Casa 57.733 400 620 381 450
M - Dos Alvarenga (Jd. Laura) 30.030 650 850 391 460
N - Alvarenga (Jd. das
Orquídeas)
17.838 328 500 369 420
O - Alvarenga (Jd. Thelma) 27.747 298 450 184 360
P – Batistini 32.262 537 750 238 450
Q – Silvina 44.473 475 700 615 700
R – Montanhão 47.909 586 800 339 420
S - Riacho Grande 31.351 340 500 231 350
T - Santa Cruz 9.791 517 700 311 420
Total 770.253 6.617 10.140 5.462 7.560
(SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2014)
Segundo a SÃO BERNARDO DO CAMPO (2016) na plenária deliberativa são
debatidas e definidas três prioridades regionais e uma para o conjunto da cidade.
Nestas plenárias os moradores também elegem um conselheiro ou conselheira, o
qual depois deliberará sobre quais demandas serão incorporadas à peça orçamentá-
ria. Essa peça é votada pela câmera de vereadores e dará origem ao orçamento de
São Bernardo do Campo. 
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Segundo a SÃO BERNARDO DO CAMPO (2016), para participar das plená-
rias deliberativas e ter direito a voz e voto, o morador deve se credenciar. Para isso,
deve ter mais de 16 anos, portar documento com foto e ser morador da região. Po-
dem se candidatar aos cargos de conselheiros e representantes regionais somente
moradores maiores de 18 anos. O credenciamento ocorre no primeiro horário da ple-
nária. Após o credenciamento e de uma apresentação inicial feita pelos representan-
tes da Prefeitura, o microfone é aberto aos moradores credenciados ou não, que po-
dem perguntar sobre obras e projetos, fazer críticas e sugestões.
Embora  o  Riacho  Grande  e  Santa  Cruz  estejam em zonas  diferentes  na
Tabela 32 fornecida pelo SÃO BERNARDO DO CAMPO (2014) ambos pertencem ao
distrito do Riacho Grande, conforme a divisão territorial do Riacho Grande analisada
anteriormente. 
Nota-se  que,  embora  o  bairro  de  zona  rural  Santa  Cruz  tenha  menor
densidade populacional que a soma de bairros do Riacho Grande de zona “S”, este
apresenta maior participação no orçamento participativo, com 7,14% da população
total no ano de 2010 e 4,1% no ano de 2011. Considerando que jovens com 16 anos
incompleto não podem comparecer ao orçamento participativo o número se torna
ainda mais significante.  Já em relação ao total  de credenciados – os que têm o
direito ao voto – correspondem a 7,8% no primeiro ano e 5,7% no segundo ano.
A população do distrito possui 41.142 habitantes o que representa 5,3% do
total  do município. Somando as participações das regiões S e T pertencentes ao
Riacho Grande representa  um pouco mais  de  10% do total  de  participações do
município. E em relação ao número de credenciados representa 9,9% do total. 
Foi  de  fundamental  importância  levantar  as  informações  do  orçamento
participativo, pois durante as reuniões na subprefeitura, o subprefeito informava os
moradores sobre a data dos próximos orçamentos públicos, a fim de que fosse mais
uma medida para as melhorias do bairro. Logo, supõe-se que os frequentadores da
subprefeitura  também  buscavam  o  exercício  da  cidadania  nos  orçamentos
participativos.
 Sendo o espaço das reuniões da subprefeitura, um ambiente propício para
que  os  moradores  participem  e  conheçam  as  decisões  futuras  do  distrito  é
necessário que entendam a importância da defesa do meio ambiente.  De acordo
com Jacobi (2003), o desafio do fortalecimento da cidadania está na população que
é portadora de direitos e deveres em se tornar ator corresponsável na defesa da
qualidade de vida. E é com a educação para a cidadania que se tem a possibilidade
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de  motivar  e  sensibilizar  as  pessoas  para  transformar  diferentes  formas  de
participação  em  potenciais  fatores  de  ampliação  do  controle  social  da  prática
pública, criando ruptura com a cultura política dominante. 
O  fato  de  98%  dos  sujeitos  dessa  pesquisa  acreditarem  que  a  poluição
afetava  a  qualidade  de  sua  saúde  revela  a  importância  dos  moradores  em
entenderem  por  quais  direitos  e  deveres  devem  lutar  para  que  se  alcance  a
cidadania  em defesa  de  uma melhor  qualidade  de  vida.  A percepção  ambiental
relacionada  a  poluição,  sentimento  topofilico  ao  seu  lugar  e  a  existência  da
responsabilidade  em  cuidar  do  meio  ambiente  demonstra  que  são  sujeitos  que
estavam incomodados com as condições ambientais em que viviam mas que mesmo
diante  de  insatisfações  continuavam  encontrando  motivos  para  permanecer  e
proteger seu espaço.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Inicialmente considou-se ser pertinente na pesquisa, que os frequentadores
da subprefeitura  do Riacho  Grande  que residiam antes  e  depois  da  balsa  João
Basso pudessem ter  percepção  ambiental  diferente,  isto  porque a  balsa  que os
separam tem uma espera  longa para  travessia  e  muitas  ruas da pós-balsa  tem
problemas de acesso urbano, pelo estreitamento da mesma e a falta de asfalto nas
ruas,  o  que  dificulta  o  acesso  do  caminhão  de  coleta  de  resíduos  sólidos  e  a
chegada  intensa  de  turistas.  Porém,  verifica-se  semelhanças  de  percepção
ambiental  entre  as  duas  regiões,  na  qual  moradores  de  ambas  as  regiões
demonstraram sentimentos de apego ao lugar, que denota topofilia. Identificaram-se
como vínculos afetivos com o local a tranquilidade, natureza. A maioria dos vínculos
se  relacionou  com  a  característica  paisagística  do  local  e  o  convívio  com  a
comunidade. Os vínculos afetivos ao local estão relacionados ao motivo pelo qual
96% dos moradores declararem gostar do Riacho Grande e não pretendem mudar
de região.
Quando  relacionado  especificamente  a  represa  Billings,  os  moradores  de
ambas as regiões a representavam socialmente como um lugar poluído. Todavia, os
moradores depois da balsa apontaram também características que remetia a uma
percepção positiva  do local,  cujo  núcleo da representação social  indicou ser  um
lugar bonito, embora no caso dos moradores de antes da balsa tenha ficado distante
do núcleo central. 
Em  relação  a  responsabilidade  sobre  o  meio  ambiente  quase  todos  os
sujeitos dessa pesquisa (96%) se consideraram corresponsáveis, o que se considera
um  ponto  importante,  visto  que  a  responsabilidade  social  está  ligado  tanto  a
percepção ambiental, topofilia e cidadania.
A subprefeitura do distrito disponibiliza reuniões mensais com a participação
do subprefeito e nestas reuniões os moradores podem dividir seus anseios e levar
suas  demandas  do  local.  Além disso,  os  moradores  ficam atualizados  sobre  as
mudanças no distrito. Os moradores ao exporem suas demandas a frente de todos
os  participantes  da  reunião,  também  agradecem  as  demandas  já  atendidas  ou
cobram as que ainda não foram. A secretária da subprefeitura anota todos os fatos
por vila para que posteriormente a subprefeitura busque solucionar os problemas. 
121
Com  a  dinâmica  da  reunião,  constatou-se  que  os  frequentadores  da
subprefeitura  influenciam  as  decisões  do  poder  público,  visto  que  o  orçamento
disponibilizado ao distrito  poderia  ser  aplicado em outros  locais,  que talvez,  não
tivessem tanta emergência quanto ao indicado pelos moradores. Estas demandas
eram levadas principalmente por líderes de bairro. Os líderes tinham participação
assídua nas  reuniões  e  estavam sempre trazendo  feedbacks.  Alguns moradores
levavam  demandas  próprias,  mas  estes  frequentam  as  reuniões  com  menor
frequência. 
Algumas  demandas  estão  relacionadas  ao  meio  ambiente,  como  as
reclamações  de  resíduo  sólido  jogados  na  rua,  geralmente  motivado  pela
impossibilidade de passagem do caminhão de coleta de resíduo sólido  no local,
devido a infraestrutura do local ou a não chegada de caçambas para depósito do
resíduo.  A questão  do  resíduo  sólido  tem  muita  importância,  pois  pode  levar  a
contaminação da represa, que abastece a região. 
Embora  os  sujeitos  desta  pesquisa  não  tenham  levado  demandas
relacionadas  a  outras  medidas  contra  os  impactos  socioambientais,  como  o
desmatamento, queimada e liberação de esgoto na Represa Billings, foi  possível
perceber que se incomodam com essa problemática e apontam como os principais
problemas  do  distrito.  Praticamente  todos  os  frequentadores  concordam  que  a
poluição está afetando negativamente a saúde dos moradores.
A avaliação  socioambiental  econômica  realizada  por  meio  do  questionário
indicou que diferentes faixas etárias e salariais participavam da subprefeitura, porém
atestou-se que há pouca participação do público jovem, isto é, de faixa etária abaixo
de 30 anos. Os frequentadores quem moram na região da pós-balsa tem a faixa
salarial consideravelmente menor em relação aos frequentadores de antes da balsa
esta característica também está associada ao percentual de escolaridade.
É importante salientar que as lideranças de bairro e a população em geral
entendam as principais causas da degradação ambiental e como solucioná-las, visto
que estes moradores conseguem influenciar nas ações do poder público e podem
cobrar demandas a cerca dessa temática. Logo, se torna importante um projeto de
educação ambiental em conjunto com a comunidade. 
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7.1 Contribuições
 
Este  trabalho  espera  contribuir  para  uma  análise  mais  integrada  da
problemática  ambiental  da  região,  em outros  trabalhos  de  avaliação  do  impacto
ambiental que vem sendo desenvolvidos na represa Billings, por incluir a dimensão
humana.
Também pode contribuir para o desenvolvimento de projetos futuros relacionados
a cidadania com os moradores das duas regiões, antes e pós-balsa. É importante
que a população saiba os tipos de demanda levadas a Subprefeitura de seu distrito,
sendo importante também um debate com estudantes sobre o que eles acreditam
que  precisa  melhorar  na  sua  região  e  se  concordam  com  as  demandas  dos
representantes de bairro e o que na opinião deles pode ser feito para auxiliar na
melhoria de todos. 
O incentivo de mais profissionais da educação seria interessante para incentivar
a  participação  de  mais  jovens  na  Subprefeitura.  Pelo  educador  os  alunos
conheceriam um pouco do  que  é  o  exercício  da  cidadania  e  refletiriam com os
mesmos, quais são as demandas principais de sua escola, para que possam buscar
junto ao poder público a resolução de seus problemas. 
Os  resultados  também  poderão  contribuir  para  o  desenvolvimento  de  novas
propostas  para  o  distrito  de  acordo  com as  principais  demandas  da  população,
assim como o estudo de percepção ambiental relacionado a represa Billings, visto
que  o  estudo  da  percepção  é  de  fundamental  importância  para  que  possamos
compreender  melhor  as  relações  entre  a  comunidade  e  o  ambiente,  suas
expectativas, anseios, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Prezado  (a)  participante,  o  Sr(a)  está  sendo  convidado(a)  para  participar  da
pesquisa  intitulada  “SUBPREFEITURAS  E  CIDADANIA:  UM  ESTUDO  SOBRE  A
PERCEPÇÃO  AMBIENTAL  DOS  MORADORES  DO  RIACHO  GRANDE  –  REPRESA
BILLINGS”.  As  informações  abaixo  estão  sendo  fornecidas  para  sua
orientação/participação voluntária neste estudo:
A subprefeitura do distrito do Riacho Grande têm o papel de receber pedidos
e reclamações da população de forma a solucionar os problemas apontados. Um
dos seus objetivos é proporcionar ao distrito um fácil acesso à gestão da sua região,
caracterizando-se, portanto, como um importante espaço para o exercício da cidada-
nia. O distrito do Riacho Grande é uma importante área de manancial da região me-
tropolitana da cidade de São Paulo e se caracteriza como local estratégico, cuja con-
servação deve ser mantida. Todavia, processos antrópicos e as ocupações irregula-
res vem interferindo no ciclo biológico e na vegetação nativa dessa região. Diante
destes fatos, este estudo tem como objetivo analisar a percepção e relações ambi-
entais dos moradores e comerciantes que frequentam as reuniões da subprefeitura,
procurando responder algumas questões de reflexão, como por exemplo, quais os ti-
pos de demandas a comunidade tem levado às reuniões da subprefeitura? A mesma
está preocupada com a situação atual da região? A maioria procura ou não exercitar
a prática de conservação do meio? Os resultados obtidos no presente estudo subsi-
diarão a implantação de um Programa de Educação Ambiental direcionada à comu-
nidade, que visa propor medidas preventivas e/ou corretivas para a diminuição de
impactos futuros.
Os pesquisadores podem ser encontrados na UNIFESP, Campus Diadema,
na unidade Antônio Doll. Suas respostas serão tratadas de forma anônima, haja vista
que não é necessária a identificação nominal nos questionários. Os dados coletados
serão utilizados apenas nesta pesquisa, e os resultados divulgados em eventos e/ou
revistas científicas. Sua participação é voluntária e sua recusa não trará nenhum
prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição que forneceu os
seus dados, como também na que trabalha.
Sr(a), não terá nenhum custo ou quaisquer compensações financeiras. Não haverá
riscos de qualquer  natureza relacionada à sua participação e receberá uma cópia deste
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termo onde consta o e-mail  do pesquisador  responsável,  e demais membros da equipe,
podendo  tirar  suas  dúvidas  sobre  o  projeto  e  sua  participação,  agora  ou  a  qualquer
momento. Desde já agradecemos!
Luciana Aparecida Farias
Nome do Orientador
e-mail: lufarias2@yahoo.com.br
Daniele Prado dos Reis
Nome do Orientando
e-mail: daniele.quimio@gmail.com
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): - Rua Botucatu, 572 – 1º Andar, cj 14.
Tel.: (11)5571-1062, fax 5539-7162, e-mail: cepunifesp@unifesp.br
Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e
estou de acordo em participar do estudo proposto, sabendo que dele poderei
desistir  a  qualquer  momento,  sem  sofrer  qualquer  punição  ou
constrangimento.
Sujeito da Pesquisa:
________________________________________________________
         Assinatura e CPF
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO PARA INVESTIGAÇÃO DA PERCEPÇÃO
AMBIENTAL
1. Código:_______________ Idade: ________________
2. Sexo: (........) Feminino (........) Masculino
3. Quantas pessoas moram com você? ____________________________
4. Está empregado (a) atualmente? (........) Sim (........) Não
5. Ramo de atividade:__________________________________________
6. Vive na área urbana (Riacho Grande) (.........)  Pós balsa (......…)
7. Desde quando mora no Distrito: De 1-5 anos (....…) De 6-10 anos (.....…)  De
11-20 anos (.....…) De 21-40 anos (.....…) Mais de 40 anos (.....…)
8. Nível de escolaridade (o maior nível de estudo)
a. Ensino Fundamental completo ou incompleto (..........)
b. Ensino Médio completo ou incompleto (..........)
c. Ensino Superior completo ou incompleto (..........)
d. Pós-Graduação (........) Sim (........) Não
9. Renda mensal
a. (.....) até R$ 778,00
b. (.....) de R$ 778,00 até R$ 1.500,00
c. (.....) de R$ 1.500,00 até R$ 3.500,00 
d. (.....) de R$ 3.500,00 a R$ 8.000,00
e. (.....) mais que R$ 8.000,00
10. Onde trabalha? (........) No Riacho Grande (........)  em SBC (........)  Outro.
Qual? _________________.
11. Você se considera líder/representante do seu bairro? (……...) Sim (…….) Não
A seguir serão descritas situações relacionadas com a sua percepção
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ambiental e local em que reside. 
12. Cite  até  5  palavras  que  vêm rapidamente  a  sua  mente  quando  pensa  em
Represa Billings.
1. ________________________ 2. ________________________
3. ________________________ 4. ________________________
5. ________________________
13. No  verso  desta  folha,  escreva  uma  frase  incluindo  todas  as  5  palavras
citadas acima.
14. Para você o que é meio ambiente? 
_________________________________________________________
15. Quem deve cuidar do meio ambiente e como você poderia contribuir para isso?
_______________________________________________________________
______________________________________________________.
16.  Cite  4  elementos  que  fazem  parte  do  meio  ambiente.
__________________________________________________________.
17. Qual  o  tipo  de  degradação  ambiental  lhe  chama  mais  a  atenção?
__________________________________________________________.
18. Você acredita que os níveis de poluição na sua região podem estar afetando a 
saúde da população? 
__________________________________________________________.
19. Qual(is) o(s) motivo(s) que o levou (levaram) a residir no local? 
_________________________________________________________.
20. Onde você morava antes? Município: 
______________________________________________________.
21. Você gosta de morar no Distrito? (........) Sim (........) Não
22. O que você mais gosta no Distrito? 
________________________________________________________.
23. O que você menos gosta no Distrito? 
_______________________________________________________
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24. Você gostaria de se mudar para outra casa? Ou para outro lugar?  (........) Sim
(........) Não Por quê? 
__________________________________________________________.
25. Cite os principais problemas encontrados no distrito.  
_______________________________________________________________
______________________________________________________.
26. Sua casa está ligada à rede de energia elétrica?  (........) Sim (........) Não
27. Sua casa tem abastecimento de água? (........) Sim (........) Não
28. Em caso positivo da pergunta anterior, por meio de  (........) poço (..…) 
encanada (.....) Outro. Qual _________________________________.
29. Você já coletou ou utilizou água da chuva? O que você acha de coletar  e
utilizar  água  da  chuva?  ________________________________________
__________________________________________________________.
30. Qual  o  tipo  de sanitário  utilizado  em sua  casa? (......)  Sem banheiro  (......)
Banheiro  (......) + de 1 banheiro.
31. Há coleta de lixo em sua casa?  (........) Sim (........) Não
32. Você  ou  outro  morador  da  sua  residência  costuma  separar  o  lixo  para
reciclagem? (........) Sim (........) Não
33. Caso tenha respondido sim para a questão anterior, com que frequência?
(........)  Diariamente  (........)  Semanalmente  (........)  Mensalmente  (........)
Anualmente
34. Você  conhece  algum  projeto  de  reciclagem  no  seu  distrito?  (........)  Sim  
(........) Não Participa do projeto? (........) Sim (........) Não
35. Você  gostaria  que  a  balsa  fosse  substituída  por  uma  ponte?  (........)  Sim
(........) Não
36. Como você se sente em relação aos serviços abaixo:
Serviço Satisfeito Indiferente Insatisfeito Não se
aplica
Fornecimento  de  energia
elétrica
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Abastecimento de água
Serviço de coleta de lixo
Transporte
Iluminação pública
Segurança
Instalações públicas
Posto de saúde
Lazer
Balsa
37. Foi você que construiu sua casa?  (........) Sim (........) Não
38. Quando chegou tinha alguma construção no terreno? (........) Sim (........)
Não
39. Como era  o terreno? (........)  tinha árvores   (.....…)  tinha mata  ciliar  (........)
Outro. Qual _________________________________________________
40. A casa que você mora é de (......) Alvenaria (......) madeira (......) mista (......)
Outro. Qual____________________________________________.
41. Qual a cobertura utilizada na sua casa? (........)  telha cerâmica (........)  Telha
fibrocimento (........) Outro
42. Sua casa está situada próximo a represa (........) Sim (........) Não (........) Mais
ou  menos.  Em  média,  quanto  tempo  você  leva  para  chegar  a  represa
caminhando?_________________________________________
43. Você gostaria de morar mais próximo a represa?  (........) Sim (........)  Não.  Por
quê? ___________________________________________________
44. Você já fez alguma reforma na sua casa? (........) Sim (........) Não
45. Você considera a casa do vizinho muito  próxima da sua casa? (........)  Sim
(........) Não
46. Qual a importância dos seguintes aspectos para você no local de moradia:
Muito
importante
Importante Pouco
importante
Não importante
Oportunidades de trabalho
Qualidades  das  vias  de
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acesso
Saneamento
Natureza
Proximidade de escola
Proximidade da represa
Qualidade  do  serviço  de
saúde
Proximidade  de  parentes/
amigos
Tamanho da casa
Qualidade  da  construção
da casa
47. Você sabe que o distrito do Riacho Grande é protegido por lei, devido à grande
extensão de áreas de mananciais? (........) Sim (........) Não. Em caso positivo,
o que acha disso? 
 __________________________________________________________.
48. Qual a importância da represa Billings para você? Em uma escala de 0 a 5.
_____. Sendo 0 nada importante e 5 extremamente importante.
49. Qual a frequência que você participa das reuniões na Subprefeitura? (........)
Sempre (........) Quase sempre (.....…) Raramente (.....…) Nunca participou
50. Por que você frequenta a subprefeitura? 
___________________________________________________________
51. Quais os tipos de demanda você já levou a reunião? 
__________________________________________________________.
52. Caso tenha respondido sim, na questão 11, isto é, se considere líder do seu
bairro, responda: Como coleta as demandas dos moradores?
___________________________________________________________
53. Você participa de associações comunitárias? (........) Sim (........) Não
54. Como a comunidade pode contribuir para solucionar os problemas existentes
no distrito? _________________________________________
